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RESUMO 

Este trabalho de conclusão de curso tem como objetivo analisar como as pautas do  

movimento feminista em defesa das mulheres em sua pluralidade e 

interseccionalidade vem sendo apropriadas pelo ideário neoliberal e como isso 

repercute nas produções cientificas sobre temas feministas, realizadas pelo Serviço 

Social brasileiro. Visando o estudo dessa temática, foram traçados os objetivos 

específicos de entender o contexto de formação sócio-histórico do movimento 

feminista no mundo e no Brasil e como ele se apresenta na contemporaneadade; 

explicitar as relações sociais de classe e de sexo dentro do sistema capitalista e 

compreender como ocorre essas relações dentro de um ideário neoliberal, 

identificando o desenvolvimento da luta do movimento feminista dentro desse 

sistema nos últimos anos e entender como o Serviço Social trabalha com a temática 

feministas nas suas produções científicas. A metodologia utilizada foi a de análise 

bibliográfica de fontes que abordam a temática do contexto de formação do 

movimento feminista, os conceitos como relações sociais de sexo, gênero e a 

relação com o ideário neoliberal. Além disso, foi analisado as produções atuais do 

Serviço Social que abordam a temática do “feminismo”, “gênero”, “relações sociais 

de sexo”, “racismo” e “interseccionalidade” nos Anais dos Seminários Fazendo 

Gênero e do Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS) de 

2024. Foi identificado nos anais de ambos seminários, que a temática feminista, 

especialmente voltada ao feminismo no mundo contemporâneo, não é um assusnto 

amplamente debatido nas produções do Serviço Social, salientando assim a 

importância desse estudo. 

Palavras-chaves: movimento feminista; feminismo; sistema capitalista; 

neoliberalismo; Serviço Social 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This final course project aims to analyze how the feminist movement's agenda in 

defense of women in their plurality and intersectionality has been appropriated by 

neoliberal ideology and how this has impacted scientific research on feminist issues 

conducted by Brazilian social services. In order to study this theme, the following 

specific objectives were outlined to understand the socio-historical context of the 

feminist movement in the world and in Brazil and how it presents itself in 

contemporary times; to explain the social relations of class and sex within the 

capitalist system and understand how these relations occur within a neoliberal 

ideology, identifying the development of the feminist movement's struggle within this 

system in recent years and understanding how Social Work deals with feminist 

issues in its scientific productions. The methodology used was a bibliographic 

analysis of sources that address the theme of the context of the formation of the 

feminist movement, concepts such as social relations of sex, gender, and the 

relationship with neoliberal ideology. In addition, the current productions of Social 

Work that address the themes of “feminism,” “gender,” “social relations of sex,” 

“racism” and “intersectionality” were analyzed in the Proceedings of the Fazendo 

Gênero Seminars and the National Meeting of Researchers in Social Work 

(ENPESS) of 2024. It was identified in the proceedings of both seminars that feminist 

issues, especially those related to feminism in the contemporary world, are not 

widely debated in social work publications, thus highlighting the importance of this 

study. 

Keywords: feminist movement; feminism; capitalist system; neoliberalism; Social 

Work 
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INTRODUÇÃO 

No decorrer das últimas décadas o sistema capitalista começou a se 

apropriar de pautas feministas, para sua reprodução, algo contraditório, tendo em 

vista a natureza divergente desse sistema e do feminismo. Percebe-se que com a 

popularização do ciberespaço, enquanto um meio virtual que reflete a realidade por 

meio de diversos ambientes digitais, movimentos como o feminismo começaram a 

ser mais propagados ocasionando assim uma difusão das ideias feministas. A partir 

dessa maior divulgação do movimento, se torna possível entender de forma mais 

clara como determinadas partes do feminismo se relacionam com o capitalismo 

neoliberal. 

Destaca-se que nos últimos anos, se tornou notório que as redes sociais 

foram tomadas pela presença do feminismo digital, por meio das hashtags1 de 

cunho feminista como: #girlpower; #likeagirl; #metoo; #empoderamento. Essas 

hashtags estavam juntas de posts, vídeos e fotos que tinham como objetivo explicar 

alguma questão de opressão que as mulheres sofriam, ou denunciar alguma 

problemática ou até mesmo crimes. Além disso, também se observava  essa 

presença de ideias feministas por meio de celebridades que reivindicavam direitos 

pelo seu corpo, pela sua autonomia e pelo seu trabalho. Entretanto, com essa 

massificação do movimento pelas redes sociais, a luta chegou a grandes empresas 

capitalistas que começaram a realizar propagandas reproduzindo frases ditas pelas 

feministas junto de jargões publicitários, usando pautas como o empoderamento 

para vender mercadoria. Um exemplo disso, é a marca de absorvente Always2  que 

lançou a campanha “Like a Girl”3, com o objetivo de combater os estereótipos de 

gênero e promover um empoderamento feminino, usando a “ideia de 

empoderamento como parte de um produto a ser comprado” (Sarmento, p.169, 

3 “Lançada em 2014, a campanha “Like a Girl” tinha como objetivo mudar a percepção negativa que 
as pessoas tinham da expressão “como uma garota“. O vídeo da campanha mostrava pessoas de 
todas as idades sendo convidadas a fazer coisas “como uma garota”, como correr ou jogar bola” 
(Blog da Publicidade, 2014). 

2 Marca de produtos de higiene pessoal, pertencente à Procter & Gamble Company, uma corporação 
multinacional. 

1 “Recurso de agrupamento que identifica grupos ou conteúdos específicos, através do símbolo "#" 
antes de uma palavra ou expressão, com o objetivo de facilitar a pesquisa pelo assunto com o qual 
esse símbolo se relaciona: algumas hashtags espalham boas ideias pelas redes sociais”. 
HASHTAG. In: DICIO: Dicionário Online de Português. Disponível em: 
https://www.dicio.com.br/hashtag/. Acesso em: 21 jul. 2025. 
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2022). Diante dessa realidade, tornou-se possível perceber a contradição entre o 

que o movimento feminista pregava e o que era vendido na mídia sobre ele. 

Destaco que a percepção dessa contradição, só foi possível diante da 

capacidade de realizar uma análise crítica das informações veiculadas. Essa 

habilidade crítica foi adquirida  ao longo da minha graduação em Serviço Social, na 

qual adquiri conhecimento sobre a realidade do sistema de dominação classista em 

que vivemos. Diante disso, tornou-se inevitável realizar uma análise das 

informações que são apresentadas por meio de mídias sociais. Por meio disso, ao 

navegar pelas redes sociais e me deparar com vídeos e publicidades, comecei a 

questionar até que ponto a utilização de termos cunhados pelo feminismo estavam 

seguindo o seu sentido original ou sendo deturpados e adquirindo um significado  

diferente. 

Lembro que entre 2015-2018, enquanto adolescente, sempre esbarrava com 

conteúdos sobre o feminismo nas plataformas de vídeos, como o Youtube4. Durante 

esse período inúmeros vídeos que explicam o feminismo e sua história foram 

postados nas redes sociais e grande parte das mulheres que divulgaram esse 

movimento traziam um viés de aceitação do corpo e liberdade sexual. Todavia, eu 

não conseguia me identificar com as informações, pois parecia que as pautas 

defendidas não se referiam a pessoas como eu. Posteriormente, entendi que isso se 

deu pelo fato de que enquanto uma mulher negra, eu não me sentia representada 

pelo feminismo, pois grande parte das propagadoras do movimento no meio digital 

não se pareciam comigo, e consequentemente eu não me sentia contemplada pela 

luta. O discurso de empoderamento feminino, parecia não me representar, uma vez 

que as conquistas esperadas, pareciam muito longe da minha realidade. Contudo, 

por meio de uma maturidade crítica desenvolvida  entendi que movimento que eu 

conhecia, não era a tendência feminista que entendia e lutava por meninas negras, 

mas sim uma vertente liberal que se vinculava com o sistema opressor. Porém, foi 

por meio desses conteúdos digitais que o feminismo cresceu muito no Brasil e 

assuntos como padrão de beleza começaram a ser questionados. Diante desse 

sucesso todo, muitas mulheres que trabalhavam com o digital começaram a ser 

patrocinadas por marcas que enxergavam o feminismo como um campo para 

vender. E por meio desse sucesso nas mídias sociais, o movimento feminista 

4 YouTube é a maior plataforma de vídeos online do mundo, com mais de 2,5 bilhões de usuários 
mensais em 100 países (Ferreira, 2024). 
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passou a ser usado como viéis para campanhas de publicidade, porém não com um 

viés crítico contra opressão, mas como apenas um mecanismo de marketing, o que 

expunha ainda mais a contraditória relação entre feminismo e a ordem do capital . 

Entretanto, a partir de 2020 foi possível perceber um retrocesso, uma vez que 

nas redes sociais a onda do feminismo digital começou a dividir espaço com uma 

onda antifeminista acompanhada de uma ascensão neoconservadora5. Enquanto 

antes se tinha inúmeras campanhas relacionadas ao empoderamento da mulher, 

com ideias de carreirismo e do corpo livre, nos últimos 5 anos isso começou a 

mudar. Atualmente se tem diversas “trend” (tendências), especialmente no TikTok6, 

que apresentam vídeos com conteúdos de “trad wife”, na qual as mulheres mostram 

suas rotinas sendo esposas “tradicionais”, ou seja, como são esposas que exercem 

a função de submissas ao marido. Além desse exemplo, também destaco os vídeos 

em que mulheres criticam as feministas  por terem conquistado direitos como o voto 

e o trabalho assalariado, pois elas prefeririam não ter que exercer essas funções. 

Seria possível citar diversos outros exemplos dessa onda antifeminista, contudo a 

tendência do empoderamento feminino segue sendo muito presente, porém 

divulgado como um poder das mulheres, o poder de conquistar o que quiser e não 

como um movimento de emancipação. Apesar dessa dualidade de ideologias, é 

inegável que o discurso feminista continua sendo apropriado de forma contraditória 

nas mídias sociais, seja para propagar ideias feministas como forma de vender 

algum produto, ou distorcendo o movimento para  criticá-lo. 

Com a realidade dessa conjuntura, foi impossível não realizar uma análise 

crítica da presença das pautas feministas nas redes. Claro que essa disseminação 

do movimento feminista pela internet é de extrema relevância e potência, uma vez 

que com a divulgação online, o movimento tornou-se mais acessível e mais 

democrático, deixando de estar presente apenas em espaços como a academia e 

meios operários onde a luta acontece de forma concreta. Com a popularidade do 

feminismo no ciberespaço e os algoritmos das redes sociais, muitas meninas e 

6 O TikTok é uma plataforma de compartilhamento de vídeos, com conteúdos de música, dança, 
dublagem e mais (Ferreira, 2025). 
 

5 Segundo Barroco (2022, p.13) “o neoconservadorismo consiste na junção entre os valores do 
conservadorismo moderno e os princípios do neoliberalismo”. Ele preserva a “tradição, a experiência, 
o preconceito, a ordem, a hierarquia, a autoridade, valorizando-se as instituições tradicionais, como a 
igreja e a família patriarcal” e conserva a “não interferência do Estado na economia, o 
empreendedorismo, a meritocracia, o privatismo, o combate aos movimentos sociais e aos direitos 
sociais” (Barroco, 2022, p.13).  
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mulheres conseguiram se aproximar de conteúdos que expressavam a liberdade e 

direito das mulheres, desconstruindo as ideologias dominantes de opressão.  

É importante ressaltar, ainda que brevemente, que apesar dessa 

democratização do movimento feminista, juntamente a democratização do acesso a 

internet, não possibilita que todos tenham o acesso ao feminismo dentro do 

ciberespaço, uma vez que nem todos tem acesso ao meio digital, o que limita parte 

da população de adquirir conhecimento por meio da internet. Essa situação ocorre 

por conta da exclusão digital, ou seja, “a diferença entre aqueles que estão 

colhendo os benefícios de uso das novas tecnologias de informação e comunicação 

e aqueles que não” (Ntia, 2004 apud Knop, 2017, p.44). Diante disso, no contexto 

aqui discutido, observa-se que a exclusão digital contribui para que diversas 

pessoas não consigam acessar o conhecimento e a luta difundida pelo feminismo 

online, colaborando assim para a manutenção do sistema de exclusão. No entanto, 

o espaço digital ainda é um grande meio de expansão para movimento, porém 

muitas vezes, na internet e em outros espaços, os pensamentos e agendas de lutas 

feministas são passados de forma rasa e individualista.  

Essa distorção do movimento, se tornou clara para mim, quando assisti o 

filme Barbie (2023), que conta a história da boneca mais famosa e mais lucrativa do 

mundo se descobrindo como uma mulher auto suficiente e empoderada. Ao assistir 

esse filme dirigido por Greta Gerwig7, comecei a pensar como os ideais feministas 

foram absorvidos pelo sistema capitalista, uma vez que uma grande empresa como 

a Mattel8 realizou um filme que tinha como base do seu marketing o movimento 

social feminista. A partir do filme, consegui perceber como ocorre a apropriação do 

feminismo pelo capital, uma vez que se tem uma propagação das características de 

liberdade sexual e de empoderamento das mulheres, porém se tem um apagamento 

do caráter  emancipatório do movimento, ou seja, as ideologias feministas são 

propagadas no filme e nas demais mídias até o momento que não afetam a ordem 

do capital. 

Isso se dá, pois a nossa sociedade, fundada pelo modo de produção 

capitalista, vivencia um sistema produtivo marcado pela relação do capital/trabalho, 

na qual se produz e reproduz mercadorias e mais-valia, resultantes de um processo 

8 A Mattel é uma multinacional, responsável por produzir brinquedos e entretenimento como a boneca 
Barbie. 

7 Greta Gerwig é uma atriz, roteirista e diretora estadunidense. 

 

https://www.google.com/search?sca_esv=6cae8d09a1050544&rlz=1C1VDKB_enBR1134BR1136&q=Greta+Gerwig&si=APYL9btKi1TLoawpxIKkhA47KIc3RH36yjJAdk2TmwBtOZld-pM5gPVugu2Bt64ke9KYtZ2vg5MsoeGP_qpvPfS3sxek8eco7ZBvyotaEmJLmvX0TysHZMIlTRuuruF2sbxTTihLAQpoIy5IeKJypp6CsmRieh2unLv0c4AlkyENw-FBHUp1vYW2S8-UBD8PrDCSVmWMkTPM3MdGB2SxoBeAejEINj5bGg%3D%3D&sa=X&ved=2ahUKEwjJmZnm7rSMAxVMkZUCHX1JCRcQmxMoAHoECCYQAg
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de exploração da força de trabalho. Diante dessa dinâmica, onde se tem a 

acumulação de capital por uma determinada classe, ocorre “de um lado, uma 

gigantesca massa de valores e, de outro, uma imensa concentração de pobreza” 

(Braz e Netto, 2012, p.150). Dentro dessa lógica do modo de produção capitalista, o 

resultado sempre será o mesmo, uma polarização entre riqueza e pobreza, na qual 

a burguesia detentora do capital, explora a classe trabalhadora gerando assim 

pobrezas e mazelas sociais.​  

Segundo Braz e Netto (2012) a sociedade fundada no modo de produção 

capitalista, não é apenas produção e reprodução de mercadorias e de mais-valia, 

ela é também produção e reprodução de relações sociais. “Em suma: a reprodução 

capitalista só é viável se ela reproduzir as relações sociais que põe frente a frente 

capitalista e proletários” (Braz e Netto, 2012, p.149). Essas relações sociais, são 

caracterizadas pelas classes sociais, que são os sujeitos das fases de produção 

capitalista, tendo em vista que  são ao mesmo tempo início e resultado da produção 

e reprodução, na qual “a classe que detém o capital mantém-se proprietária dele, a 

classe que porta a força de trabalho continua a só dispor dela” (Braz e Netto, 2012, 

p.149).  

É diante dessa relação social, centralizada na polarização de classes sociais 

entre burguesia e proletariado, que  surge a luta de classes, uma vez que, como  

dito por Cisne (2013, p.81) “no seio das contradições do capital, o seu próprio 

sistema gera condições para a sua negação.” Ou seja, como afirmado por Marx e 

Engels (1848) a luta de classes é inevitável, já que o próprio sistema fornece as 

armas necessárias para que a luta aconteça. Além disso destaca-se, que como 

afirmado por Cisne (2013)  as classes não são hegemônicas, suas relações são 

marcadas por raça/etnia e gênero/sexo. Essa diversidade de características, faz 

com que a classe trabalhadora não lute apenas pela superação do capitalismo e 

pelo fim da desigualdade de classes, mas também lute por questões que perpassam 

as desigualdades de raça e gênero. Essa problemática faz parte da chamada 

“questão social” que, de acordo com Figueiredo, Guimarães e Pereira (2021), é 

caracterizada não apenas por uma má distribuição de renda, mas sim, pelo caráter 

exploratório advindo da relação capital x trabalho. Essa “questão social” é marcada 

por múltiplas expressões, que tendem a revoltar a classe trabalhadora, fazendo com 

que se organize “em torno de sujeitos coletivos que dão voz, expressão e ação aos 
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interesses proletários, demandando e exigindo reformas no sistema capitalista” 

(Castelo, 2006 apud Figueiredo, Guimarães e Pereira, 2021, p.20). 

Por meio dessa organização de sujeitos coletivos, se têm a formação de 

movimentos sociais, que como apresentado por Gohn (2000) são ações coletivas 

que politizam demandas criando um campo político que visa ou a transformação, ou 

as reformas ou a libertação de determinados valores culturais e políticos de um 

grupo. Dentre os inúmeros movimentos sociais advindos com a ascensão 

capitalista, o movimento dos operários é tido como um dos movimentos pioneiros, 

na qual a classe trabalhadora do chão de fábrica se uniu para lutar pelos seus 

direitos e melhores condições de trabalho. Segundo Marx (apud Cisne, 2013), essa 

luta é resultado das contradições capitalistas, na qual o próprio sistema que gera a 

revolta que encadeia a luta por meio da exploração da força de trabalho, dá as 

armas para que essa classe se revolte. Nesse mesmo caminho, Cisne (2013) afirma 

que o capitalismo transformou as condições de vida e consciência das mulheres, 

condicionando elas a uma socialização opressora, porém, esse sistema também 

proporcionou que as mulheres entendessem a opressão e com isso organizarem 

sua luta pela libertação, contudo isso nunca se concretizará “pois, o capitalismo não 

permite o alcance da verdadeira emancipação, seja de homens ou de mulheres, em 

uma sociedade regida sob o seu comando (Cisne, 2013, p.90).  

Essa organização de luta pelas mulheres, assim como o movimento dos 

operários, é resultado das relações sociais “vinculadas ao sistema de produção, ao 

trabalho e a exploração de uma classe sobre a outra” (Guillaumin, 2005, apud, 

Cisne, 2013, p.149), o que gera as problemáticas das chamadas expressões da 

“questão social”. No caso da luta realizada pelas mulheres, a  principal condição 

causadora da necessidade de reivindicação é o “sistema de dominação-exploração 

das mulheres” (Cisne, 2013, p.89), o chamado sistema patriarcal, que gera as 

relações socias de sexo marcadas pela dominação masculina e pela opressão das 

mulheres em diversas áreas da vida. Toda essa conjuntura provocou a formação de 

grupos de mulheres que se uniram para reivindicar seus direitos ao longo dos anos, 

fazendo com que surgissem movimentos de mulheres, como o movimento feminista 

que “pode se referir aos “direitos” das mulheres, bem como às campanhas de 

promoção, proteção e igualdade das mulheres” (Delap, 2022, p.16). Apesar de ser 

um movimento social que busca a emancipação das mulheres e a superação da 

sociedade marcada por relações sociais patriarcais, esse coletivo pode se perder 
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dentro do sistema capitalista a partir do momento em que não discute classe como 

algo relevante para a sua luta, mesmo que não exista “possibilidade da superação 

da opressão das mulheres dentro do capitalismo” (Pinto, 2020, p.1). Segundo Fraser 

(2011, p.2) “a crise atual do capitalismo neoliberal modifica a paisagem do 

pensamento feminista”. A  referida autora afirma que cada vez mais o criticismo ao 

capitalismo está desaparecendo nas teorias feministas. Essa circunstância, colabora 

para a manutenção do sistema, que principalmente com os avanços neoliberais, 

consegue se apropriar de pautas feministas para sua sustentação, como afirmado 

por Nancy Fraser transformando esse movimento em um “veículo de ideais 

neoliberais” (Medeiros, 2017, p.2) 

​ Diante​ de toda essa conjuntura que perpassa o movimento feminista, é 

necessário compreender como ele performa no momento atual, mas também é 

importante entender sua trajetória, considerando que, segundo Delap (2022) o 

termo “feminismo” alcançou um nível global a partir do século XX. Com essa 

globalidade do movimento, acontece uma diversidade de apropriação de bandeiras 

dentro dessa luta, diante do contexto de cada país, cada cultura e  de cada raça, 

aparecem diferentes vertentes e diferentes rótulos do feminismo. Como 

exemplificado por Delap (2022), se tem o feminismo interseccional, o feminismo 

negro, o feminismo chicano, o mulherismo, o feminsimo socialista, o feminismo 

neoliberal, entre outros. Frente à  toda essa diversidade de ideias dentro do 

movimento, entender sua formação, e compreender as divergências que existem 

dentro da luta centrada pela equidade de gênero, auxilia na compreensão de como 

o feminismo, ou mesmo “os feminismos", se configuram nos tempos atuais. É 

fundamental entender como o feminismo age e sua relação com capitalismo, 

principalmente diante da perspectiva neoliberal que cerca a atualidade do 

movimento. Como afirmado por Medeiros (2017), a incorporação de pensamentos 

políticos sociais do neoliberalismo pelo feminismo ocasionou na diversidade de 

vertentes do movimento feminista.  

É diante dessa realidade, que se faz necessário que essa situação seja vista 

como uma questão importante para o Serviço Social, tendo em vista que essa 

profissão é composta por uma “uma categoria formada por 95% de profissionais do 

sexo feminino, que em seu cotidiano de intervenção atende majoritariamente 

mulheres” (Lisboa, 2010, p.2). Nesse sentido se faz importante a aproximação do 

Serviço Social com a luta feminista para que a execução do trabalho das/dos 
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assistentes sociais seja mais completa. Como salientado por Paneghini (2018), na 

trajetória da profissão, o contato com esse movimento veio pela luta de mulheres 

trabalhadoras que reivindicavam melhorias nas comunidades. Diante disso, a forma 

que esse movimento se relaciona na atualidade com o sistema capitalista, impacta o 

Serviço Social, uma vez que tanto o movimento feminista, quanto o capitalismo e 

suas políticas neoliberais, podem resultar alterações na sociedade e nas políticas 

sociais, modificando assim a garantia de direitos sociais, um dos principais objetos 

de intervenção da profissão. 

A partir disso surge essa investigação que se propõe entender a relação 

entre a política neoliberal e o movimento feminista, visando identificar a influência 

dessas políticas na atual realidade do feminismo. Além disso, a presença imponente 

das mulheres na área do Serviço Social tanto como profissionais, como público 

atendido, faz com que seja quase inevitável que o pensamento feminista esteja 

presente nas dimensões da profissão, diante disso, surge a dúvida se o Serviço 

Social estuda esse movimento de forma aprofundada e se atualmente se tem 

produções que centram a realidade do feminismo.  

 Desta forma, esse trabalho busca identificar essa relação entre movimento 

feminista e capitalismo neoliberal, recorrendo  à análise bibliográfica. De acordo 

com Minayo (1993, p.16) entendemos que “a metodologia inclui as concepções 

teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da 

realidade, [...] teoria e metodologia caminham juntas, intrinsecamente inseparáveis." 

Nesse caminho, a proposta metodológica deste trabalho se apresenta como 

qualitativa apoiada no método dialético-crítico, por meio de uma investigação 

bibliográfica sobre a temática do movimento feminista e sua relação com 

neoliberalismo e Serviço Social. Além disso,  realizou-se investigação  nos anais  do 

Seminário Internacional Fazendo Gênero 13 e do Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), visando identificar as produções do 

Serviço Social acerca da temática feminista.   

No capítulo 1 busca-se abordar o que é o movimento feminista e sua 

trajetória histórica até o atual contexto. No capítulo 2, reflexiona-se sobre  a relação 

entre capitalismo neoliberal e a atual onda feminista. Já no capítulo 3 é apresentado 

a análise dos artigos dos  anais produzidos pelo Instituto Fazendo Gênero e 

ENPESS, tendo como foco  os artigos produzidos pelo Serviço Social que discutem 

o feminismo.  
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1 O MOVIMENTO FEMINISTA NA HISTÓRIA  

​ Segundo Cisne (2013), movimentos sociais são consequências de uma 

sociedade fundada pela contradição capitalista marcada pela relação antagônica 

entre capital e trabalho. Isso se dá pois os movimentos sociais “são sujeitos 

coletivos que surgem como sínteses das desigualdades sociais e sobre elas podem 

atuar em uma perspectiva transformadora, o que exige a eliminação da raiz dessas 

desigualdades: a contradição entre capital e trabalho” (Cisne, 2013, p.186). 

​ Diante das inúmeras expressões de desigualdades sociais ampliadas pelo 

sistema capitalista, se tem a criação de inúmeros movimentos sociais com temáticas 

singulares. Cada um desses movimentos realizam ações centralizadas na 

superação dos problemas que permeiam sua coletividade. Essas ações podem se 

dar de diversas formas e quando alcançam seus objetivos, podem gerar uma “série 

de inovações nas esferas pública e privada, participando direta ou indiretamente da 

luta política de um país e contribuindo para o desenvolvimento e transformação da 

sociedade civil e política” (Gohn, p.44, 2000). Cada movimento social possui uma 

identidade enquanto grupo coletivo, e por meio dessa coletividade se têm ações em 

diversos âmbitos da sociedade que se propõe a causar transformações, visando 

assim a suplantação das problemáticas que levaram a organização dessa luta. 

Dentre as múltiplas formas de movimentos sociais, esse trabalho, na secção 

seguinte,  destacará o  movimento feminista, foco desse estudo.  

1.1 Movimento de mulheres e movimento feminista: aproximando das 
diferenças.  

É importante esclarecer que o movimento de mulheres e o movimento 

feminista não são necessariamente sinônimos, pode-se dizer que o movimento 

feminista é um movimento de mulheres, mas nem todo movimento de mulheres é 

um movimento feminista. De forma geral, como abordado em Cisne (2013) a 

diferenciação entre esses dois se dá porque o movimento de mulheres era tido 

como os movimentos “que lutavam por demandas sociais para melhoria das 

condições de vida e de trabalho femininas”, enquanto o movimento feminista podia 

ser definido como aquele que lutava “contra a opressão e pela liberdade das 

mulheres, pautando questões como sexualidade, aborto, violência, autonomia, 

direitos civis e políticos” (Cisne, 2013, p.175).  Percebe-se, então, que o movimento 
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feminista tende a pautar problemáticas mais especifícas e polêmicas que outros 

movimentos de mulheres.  

​ Pensando de forma específica no Brasil,  temos  que na trajetória brasileira 

os movimentos de  mulheres tenderam a se integrar no movimento feminista. Como 

afirmado por Cisne (2013, p.175):  
Contudo, no Brasil, a trajetória histórica do feminismo e dos movimentos de 
mulheres se confundiram significativamente. Houve e há um encontro entre 
esses Movimentos no sentido da identificação nas suas pautas, ainda que 
um movimento ou outro de mulheres possa distorcer as bandeiras 
feministas. Contudo, de uma maneira geral, podemos dizer que ambos 
constroem a mesma história: a luta das mulheres. Dessa forma, as 
reivindicações sociais dos movimentos de mulheres no Brasil, como o 
direito à creche e à saúde, são incorporadas pelo feminismo, assim como a 
luta contra a violência à mulher, por exemplo, considerada uma bandeira 
feminista, é incorporada pelos movimentos de mulheres.  
 

​ Então, no Brasil as  reivindicações características do movimento de mulheres 

como as demandas sociais mais voltadas para melhoria das condições de vida, 

como o direito à creche e a saúde, foram apropriadas pela luta feminista, assim 

como discussões feministas foram apropriadas pelo movimento de mulheres. A 

partir disso, assim como Cisne (2013), em sua tese, neste trabalho, diante dessa 

confluência histórica dos movimentos feministas e de mulheres, irei utilizar ambos 

como sinônimo. 

​ O movimento feminista é marcado e construído ao longo da história. Como 

abordado por Kergoat (2009 apud Cisne 2013), pode se afirmar que o feminismo  

iniciou  a partir do momento que se tornou evidente a específica forma de opressão 

que as mulheres lidavam. Foi com o alcance da consciência acerca do grande 

trabalho invisível feito pelas mulheres em nome do amor, da natureza e  da 

maternidade, e por meio dessa tomada de consciência e compreensão da realidade, 

que se iniciou a luta das mulheres e formação de movimentos sociais feministas. Na 

história, encontram-se movimentos de mulheres que lutavam por alguma causa 

datam desde o século XVIII. 
Assim, desde o século XVIII, a partir dos primórdios da Revolução 
Francesa, identificamos na história mulheres que, de forma mais ou menos 
organizada, passavam a lutar por direitos para além, inclusive, do espaço 
doméstico. É importante lembrar que mulheres ao longo da história do 
feminismo não se limitaram a lutar pela igualdade entre os sexos. Ao 
confrontar à ordem burguesa e a democracia representativa formal, elas 
lutaram pela consolidação do poder popular e “iniciaram uma batalha 
histórica em torno do direito de participar ativamente da vida pública, do 
mundo do trabalho remunerado, do acesso à educação, da 
representatividade política e do acesso às forças armadas” (GURGEL, 
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2011, p. 32).  Além de reclamarem o amor livre e o direito ao divórcio 
(Cisne, 2013, p.176). 
 

​ Contudo, como abordado por Cisne (2013), somente na segunda metade do 

século XIX “a luta feminista passa  a adquirir mais organicidade”, isso ocorre por 

conta do agravamento da “questão social9” “que além de aprofundar a opressão das 

mulheres, contribuiu para uma maior aproximação das organizações de mulheres 

com a luta socialista” (Cisne, 2013, p.176). Nesse momento as reivindicações 

feministas estavam em torno do direito ao voto e ao direito de serem votadas, é por 

meio dessa luta que surge o movimento sufragista, também conhecido como a 

primeira onda feminista. 

1.2 Ondas feministas 

 
Segundo Friedrich Engels (1981, p. 22), a mulher foi a primeira a sofrer 
opressão, muito antes da existência da classe trabalhadora. Em suas 
palavras, “o primeiro antagonismo de classe que apareceu na história 
coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a 
mulher” (apud Siqueira e Azevedo, 2020, p148). 

 
​ Como exposto por Engels, a mulher, independente do sistema econômico 

vigente sempre sofreu opressões, tendo que lidar com o antagonismo entre homem 

e mulher. Diante dessa realidade, percebe-se diversos momentos ao longo dos 

séculos que as mulheres se uniram para melhoria das suas condições de vida. 

Contudo, essa luta só se torna mais expressiva quando o movimento feminista ao 

longo do século XVII começa a ser construido como um movimento de luta pelas 

mulheres, “partindo de uma perspectiva que cuida de retirar a mulher do espaço de 

opressão e de exclusão para colocá-la em uma posição que não a inferiorize 

perante seus iguais, pertencentes ao sexo masculino” (Siqueira e Azevedo, 2020, 

p.148). 

​ A trajetória desse movimento que começou a décadas atrás, comumente a 

formação do feminismo é dividida por ‘ondas’, na qual cada onda significa um 

período e fase do feminismo. Destaca-se que por mais que o termo ‘onda’ tenha um 

significado atribuído a uma questão periódica, quando se usa o termo ‘ondas 

9 De acordo com Iamamoto (2022, p.27) a “questão social” é “o conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada 
vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus 
frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade”.  

 



20 

feministas’ não se pode ter uma ideia de algo com uma regularidade temporal, como 

exposto por Siqueira e Azevedo (2020,p.148): 
Em virtude disso, é necessário trazer luz  uma ideia equivocada de finitude 
dos diversos movimentos feministas na história, como se a cada novo 
movimento que se inicia, a “onda” anterior estivesse a dissipar assim que 
atinge a praia - o que não é verdade. De fato, os diversos feminismos 
continuam a conviver, ainda que não de maneira harmoniosa, no cenário 
acadêmico e social. 
 

​ De acordo com Perez e Ricoldi (2019), mesmo que existam críticas ao 

conceito de ondas feministas por conta dessa periodização, esse termo ainda é o 

mais utilizado no Brasil e em outros países ao se falar da história do movimento 

feminista. As ondas feministas, assim como as ondas do mar são contínuas, porém 

de tamanhos e formas diferentes. Então, diante dessa divisão, o movimento pode 

ser trabalhado em 4 ondas, porém os períodos exatos de cada fase variam de país 

para país e as discussões em cada onda, também possuem particularidades 

próprias a depender do local.  
Porém, os períodos e as características gerais de cada onda podem variar 
entre os diversos países. Enquanto alguns conquistaram o sufrágio 
feminino (traço da primeira onda) no início do século XX (por exemplo a 
Finlândia em 1906), outros só permitiram a votação feminina no final do 
século (1993, na África do Sul). No mesmo sentido, deve-se ressaltar que a 
luta pela igualdade entre homens e/ mulheres não se inicia na primeira 
onda, mas acompanha toda a trajetória da história das mulheres. O uso da 
ideia da ideia de ondas serve para organizar a realidade, apontando 
tendências do movimento feminista, mas não deve ser limitadora da sua 
análise, desconsiderando a trajetória, contradições e diversidade do campo 
social (Perez e Ricoldi, 2019, p.4). 
 

Atualmente, consideram-se quatro ondas, segundo Siqueira e Azevedo 

(2020). De forma generalista, a primeira onda feminista é caracterizada pela defesa 

dos direitos civis, como o direito ao voto, a educação e ao mercado de trabalho, 

acontecendo entre o  final do século XIX e  século XX. Já a segunda onda, que se 

inicia na década de 1960, tem relação com a defesa dos direitos reprodutivos e com 

a sexualidade, enquanto a terceira onda, localizada nos anos 1990, está focada no 

pós-estruturalismo e a quarta onda está presente nas redes sociais.  

O feminismo da primeira onda, caracterizado como a onda do sufrágio, é o 

momento entre meados do século XIX e século XX na qual mulheres de classes 

altas lutaram pela defesa de direitos políticos (Perez e Ricoldi, 2019). Contudo, é 

importante frisar que por mais que essa afirmação esteja correta ela é “igualmente 

reducionista, uma vez que deixa de apontar a riqueza das pautas e lutas de 

inúmeros grupos de mulheres daquele período” (Zirbel, 2021, p.12). Mesmo que, 
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como exposto em Siqueira e Azevedo (2020), nesse período inicial, o movimento 

tenha ficado marcado principalmente pela luta das mulheres brancas que 

pertenciam a classe média, diante da  consciência adquirida pelas mulheres ao 

decorrer da Revolução Francesa, de que os direitos de cidadania, liberdade, 

igualdade e fraternidade, que defenderam ao lado dos homens, não foram 

estendidos a elas. Foi a partir daí que começou a luta das mulheres para “retirar a 

mulher do espaço privado e incluí-la no espaço público, inicialmente, lutando pelo 

direito de frequentar a escola e votar” (Siqueira e Azevedo, 2020, p.149). Apesar 

das mulheres brancas e de classe média terem tido esse papel de protagonista 

nesse período, não era somente elas que lutavam, de acordo com Zirbel (2021, 

p.14): 
É comumente afirmado que as protagonistas da primeira onda eram 
mulheres de classe média. No entanto, a maioria das manifestantes 
presentes nas grandes manifestações que deram visibilidade a essa onda 
era da classe trabalhadora, lutando contra as péssimas condições de vida e 
trabalho que estavam submetidas. Em comum, partilhavam com as 
feministas de outras classes a esperança de que, uma vez obtido o direito 
de votar e o acesso aos lugares de decisão política, seria possível alterar 
as leis e instituições que as exploravam e oprimiam como mulheres e como 
trabalhadoras. 
 

Convém destacar que, como apontado por Zirbel (2021), a onda primária foi 

se formando aos poucos e avançando pela a Europa até chegar na América Latina 

e no Brasil. As conquistas como o sufrágio só foram possíveis por meio de um 

“processo intenso de lutas, materializadas em associações de mulheres, 

panfletagem, publicações em jornais, manifestações, greves, congressos, passeatas 

(Zirbel, 2021, p.13)”, no Brasil, por exemplo, as mulheres só conquistaram o direito 

ao voto em 1932. 

No Brasil, a primeira onda também foi marcada pela busca do sufrágio, e a 

luta pelo direito de estudar. Conforme Siqueira e Azevedo (2020), nesse momento 

inicial o movimento feminista atingia mais as classes favorecidas em comparação 

com as operárias, contudo as conquistas femininas da época foram resultados das 

mulheres operárias que lutavam pela regulamentação do trabalho participando de 

movimentos grevistas.  

Porém, de acordo com Perez e Ricoldi (2019), nessa fase o movimento 

feminista tem um caráter mais conservador, uma vez que não se tinha uma forte 

discussão sobre papel de gênero e divisão sexual. Como dito por  Perez e Ricoldi 

(2019, p.6): 
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O feminismo vinha das elites, mas falava a uma crescente classe média 
urbana feminina, que se educava e já ocupava alguns postos de trabalho 
nas cidades. Assim, a exceção de um feminismo anarquista e operário 
(PINTO, 2003), o feminismo da época era formado por um grupo mais ou 
menos homogêneo: mulheres educadas ligadas às elites, muitas vezes 
funcionárias públicas e professoras (HAHNER, 2003). 
 

​ Após esse período, em meados do século XX, aconteceram alguns 

reconhecimentos de direitos para as mulheres, como em 1948 com a promulgação 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos que “reconheceu a igualdade entre 

os sexos, assim como a igualdade entre os cônjuges". (Zirbel, 2021, p.16), dando 

uma acalmada na onda feminista presente. Entretanto, com o chegada do período 

pós guerra e o Estado de Bem Estar Social, as conquistas como o voto, não foram 

suficientes para impedir que os Estados realizassem campanhas que promoviam a 

volta das mulheres brancas e de classe média, para posição de esposas do lar 

(Zirbel, 2021).  
Paralelamente, algo inédito ocorria nos países que investiram em um 
projeto de ensino universal e no qual inúmeras mulheres haviam se 
inserido: uma nova geração de moças minimamente ou muito instruídas 
circulava por essas realidades sociais. Livros e textos com conteúdo 
feministas atingiam um número crescente de pessoas. Estudos sobre as 
mulheres e Estudos Feministas começaram a ser organizados, propondo 
novos temas e questionando os conteúdos tradicionais (Zirbel, 2021, p.17).  

 
​ Diante disso, tem-se a chegada de uma nova onda feminista, carregando 

novas frentes de luta. Segundo Fraser (2016) apud Siqueira e Azevedo (2020), 

nessa segunda onda, os estudos feministas ultrapassaram o conceito “de injustiça 

relacionado à desigualdade social”, enfrentando um conceito mais amplo de justiça, 

rejeitando assim tanto o “foco exclusivo no Marxismo na economia política quanto o 

foco exclusivo no liberalismo na lei, elas desvendaram injustiças localizadas em 

outros lugares – na família e em tradições culturais, na sociedade civil e na vida 

cotidiana” (Siqueira e Azevedo, 2020, p.151).  

​ Ainda nessa fase do movimento feminista, a obra escrita por Simone de 

Beauvoir chamada de “O segundo sexo” (1949), conforme expresso por Zirbel 

(2021), começou a ser estudada pelas feministas e conceitos como a dominição 

masculina sobre a essência do que é ser uma mulher começou a ser evidenciado 

entre as mulheres feministas. Além disso, nessa época diversos livros e textos 

feministas foram lançados. Ainda durante essa segunda onda feminista, mulheres 

negras e mulheres pobres começaram a ter destaque no movimento. 
Foi um período fundamental para o aparecimento das reivindicações das 
mulheres negras, pobres, ou seja, populações que não estavam tão 
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assemelhadas ao grupo pertencente à primeira onda e que precisavam 
buscar acessos diferentes para que pudessem garantir igualdade (Siqueira 
e Azevedo, 2020, p.152). 
  

​ Nesse período, surgiu em Boston (EUA) o Coletivo Combahee River uma 

organização feminista negra e lésbica que atuou entre 1974 e 1980, lançando em 

1977 o “The Combahee River Collective Statement”, que marcou a luta feminista 

dessa época. Nesse manifesto, o coletivo declara que “o que nos uniu foi uma 

posição combinando antirracismo e antissexismo. À medida que nos 

desenvolvemos politicamente, nos voltamos também ao heterossexismo e à 

opressão econômica sob o capitalismo” (Combahee River, 1977/2019, p.199). 

Percebe-se então, que esse manifesto não lutava apenas contra o patriarcalismo e 

as relações sociais de sexo, mas também contra diversas expressões da questão 

social, como racismo, homofobia, e contra a ordem do capital.  

​ Além disso, o Coletivo de Combahee River (1977), já entendia que as 

relações sociais de sexo estavam intrisicamente ligadas a questão de classe e de 

raça, entendendo que na ordem patriarcal, a política sexual “é tão pervasiva nas 

vidas das mulheres negras quanto são as políticas de raça e classe. Inclusive, 

achamos difícil a separação de raça, classe e opressão sexual, porque em nossas 

vidas elas são em geral sentidas simultaneamente” (Combahee River, 1977/2019, 

p.200). Esse manifesto, apresentou pautas que até aquele momento não eram 

amplamente discutidas dentro do movimento feministas, fazendo com que assim as 

mulheres negras começassem ganhar destaque no movimento. Além de abrir 

discussões, como a relação entre gênero, raça e classe, que posteriormente foi 

amplamente discutida no movimento. 

Já no Brasil, essa segunda onda feminista chega nos anos 1970, em plena 

ditadura militar, nessa fase política as questões das mulheres não eram vistas como 

questão para o Estado, portanto não eram discutidas politicamente. Contudo, “uma 

oportunidade política foi aberta pela proclamação do Ano Internacional da Mulher 

em 1975, o que propiciou discussões públicas quando isso era, via de regra, 

proibido” (Perez e Ricoldi, 2019. p.6). De acordo com Siqueira e Azevedo (2020), 

nos anos 1980 as mulheres negras brasileiras se aproximam do movimento 

feminista, fazendo com que a luta não fosse centrada apenas nos direitos de 

mulheres brancas e ricas. Além disso, convém destacar que nessa onda a luta se 

dedicou a diversos direitos, como destacado: 
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Além dos espaços acadêmicos, movimentos de mulheres (como na luta por 
creches) surgiam, e mesmo nos movimentos populares urbanos (luta contra 
carestia, moradia), a grande maioria da base era composta por mulheres. A 
segunda onda ainda contava com feministas exiladas, militantes de partidos 
políticos (que exerciam, por vezes, a dupla militância), estudantes 
universitárias e acadêmicas (PINTO, 2003). A questão da autonomia era 
uma das tônicas dos movimentos feministas que atuavam naquele período, 
mas não só deles: os movimentos sociais daquela época em geral 
ressaltavam a independência do Estado opressor. ( Perez e Ricoldi, 2019, 
p.7) 
 

​ Já a terceira onda femista, conforme Zirbel (2021) é delimitada a partir de um 

ensaio de Rebecca Walker  denominado de “Becoming the Third Wave” 

(Tornando-se a Terceira onda) de 1992, onde a autora cunha o termo da terceira 

onda feminista. Nesse ensaio a autora explorava o sexismo da época e convidada 

as jovens se unirem ao movimento feminista. “Becoming the Third Wave” foi 

produzido como resultado de uma rotulação da mídia que caracterizava as  

mulheres jovens desse periódo “como uma geração “pós-feminista”, que desfrutava 

de certos ganhos sociais (acesso à educação, a diferentes tipos de emprego…), 

dando a entender, igualmente, que os objetivos do feminismo haviam sido 

alcançados” (Zirbel, 2021, p.21). É em resposta a essa rotulação da mídia que 

Walker nomina a fase feminista que acontecia naquele momento, recapitulando as 

forças do movimento.  

​ Umas das discussões que aconteceram nessa terceira onda feminista, como 

expresso por Siqueira e Azevedo (2020), foi o questionamento de verdades 

científicas no campo das ciências socias nos anos 80, do século XX, na qual 

iniciou-se um processo de desconstrução com o pós-estruturalismo.  
Esta “crítica pós-modernista da ciência ocidental introduz o paradigma da 
incerteza no campo do conhecimento” e influência, especialmente, o 
feminismo francês, a partir de Foucault e Derrida, buscando analisar os 
diversos espectros do ser humano como concebidos pela linguagem, em 
um processo “dialógico e intersubjetivo” (NARVAZ; KÖLLER, 2006, p. 649 
apud Siqueira e Azevedo, 2020, p.152). 
 

​ De acordo com Siqueira e Azevedo (2020), é por meio dessa perspectiva de 

pensamento que nasce a terceira onda do feminismo, que possui como uma das 

suas particularidades entender as relações de gênero. Nessa onda, se tem estudos 

das “diferenças, da alteridade, da diversidade e da produção discursiva da 

subjetividade” e, portanto, mudando o foco central do feminismo, até então limitado 

às mulheres, para as chamadas “relações de gênero” (NARVAZ; KÖLLER, 2006, p. 

649 apud Siqueira e Azevedo, 2021, p153). Nesse sentido, o estudo de gênero 

começou a ser mais fomentado, especialmente no meio acadêmico, e além do foco 
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na mulher, também começou a ser discutido por Judith Butler, bell hooks, e outras 

autoras, questões relacionadas à masculinidade, feminilidade e Teoria Queer. 

Segundo Siqueira e Azevedo (2020, p.153): 
A ideia de gênero, portanto, vem sendo completamente revisada neste 
período do movimento feminista, trazendo uma perspectiva mais fluida e 
incluindo outras minorias oprimidas não necessariamente mulheres, mas 
vítimas da mesma opressão imposta e/ou originada no patriarcado 
(SIQUEIRA; BUSSINGER, 2017). 
 

​ Assim como a discussão de gênero, a abordagem da interseccionalidade, 

que será abordada mais a frente neste capitulo, adquire força nessa fase do 

movimento feminista e sai do meio acadêmico. Segundo Zirbel (2021), mulheres 

negras, latinas, proletárias, entre outras, começaram a fomentar a diversidade de 

grupos, pautas e estratégias dentro do movimento feminista. É nessa terceira onda 

que questões sobre a relação de gênero, raça e classe ganham maior espaço no 

movimento. Mesmo que no Manifesto de Combahee River, esse assunto já fosse 

presente, foi só na terceira onda, com o avanço tecnológico e a globalização, que 

temas como interseccionalidade, consubstancialidade, entre outros, ganharam um 

espaço de discussão mais amplo. 

​ Já no Brasil, essa terceira onda se deu na década de 90, do século XX, 

marcada por políticas neoliberais de terceirização. De acordo com Perez e Ricoldi 

(2019), nessa fase se tinha um grande crescimento de Organizações Não 

Governamentais (ONGs). Diante dessa realidade, muitas ONGs tinham 

características feministas, e por esse motivo, o movimento brasileiro começou a ser 

conhecido como um movimento institucionalizado, e denominado de terceira onda. 

Sobre essa fase, Perez e Ricoldi (2019, p.7), afirmam que: 
Tal período foi marcado pela relação do Estado com os movimentos — seja 
via financiamento e/ou pela participação dos mesmos na formulação e 
execução de políticas públicas. Posteriormente, esse feminismo dito 
institucionalizado, constituído por profissionais capacitadas, empregadas no 
Estado ou nas organizações, foi chamado de “terceira onda”, no Brasil e na 
América Latina. 
 

Após essa fase, se inicia a quarta onda feminista. É importante destacar que 

por ser uma onda que está acontecendo atualmente, muitos autores não 

consideram ainda que ela seja um novo momento do movimento feminista, mas 

apenas uma continuação da onda anterior. Segundo Perez e Ricoldi (2019), a 

quarta onda feminista está em curso, mas também está em elaboração, contudo já é 
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possível destacar algumas características, como a presença do movimento nas 

redes sociais e a discussão sobre identidade e corpo. 
Diferente da terceira onda, propõe-se neste trabalho que as características 
da quarta onda feminista no Brasil, iniciado nos últimos cinco anos, são: a 
presença dos meios de comunicação digitais; a adoção de diversas 
clivagens sociais atreladas ao gênero na luta feminista, ou a disseminação 
da ideia de um feminismo interseccional e a organização em forma de 
coletivos também pode ser considerada um traço da quarta onda feminista 
no Brasil (Perez e Ricoldi, 2019, p.8). 
 

​ Cazarré (2016) apud Perez e Ricoldi (2019), afirma que a diversidade de 

bandeiras discutidas nessa fase não são as características centrais dessa onda, 

mas sim a massificação do feminismo. Consoante a essa afirmação Perez e Ricoldi 

(2019), apontam que essa massificação ocorre por causa da popularização da 

internet, onde os ideais feministas que eram restritos a quem conseguia ter acesso 

a eles, se torna algo amplamente divulgado pelas redes sociais. É diante dessa 

popularização da internet que o feminismo se torna amplamente discutido. 
Por isso a quarta onda do feminismo no Brasil é chamada por Felgueiras 
(2017, p. 119) de ciberfeminismo, já que é formada por “jovens militantes 
que foram criadas já na era digital e que compreendem o alcance desta 
ferramenta de comunicação e sabem muito bem como utilizá-la”. A internet 
criaria uma comunidade de mulheres ciberativistas (Perez e Ricoldi, 2019, 
p.9). 
 

Assim como as demais ondas, a quarta onda absorve as pautas tratadas 

anteriormente e dá continuidade com novas idealizações. O ciberfeminismo, uma 

das características mais presentes nessa fase, é uma continuidade da forte 

cibercultura iniciada nos anos 80, que com a consolidação hegemônica da internet, 

se tornou mais presente, nas últimas décadas. Esse ciberfeminismo é a presença 

do movimento social feminista no ciberespaço.  
Para Plant, o Ciberfeminismo é, [...] “uma aliança entre as mulheres, a 
maquinaria e as novas tecnologias. Existe uma velha relação entre a 
tecnologia da informação e a libertação das mulheres”. Essas mulheres 
aliaram tecnologia, instalações artísticas e representação do corpo 
feminino, como forma de ocupar o espaço da cultura digital, até então 
ocupado pelo masculino (Dutra, 2018, p.23). 
 

​ Essa presença do movimento na internet, se fortificou nos anos de 2010, 

ampliando o movimento para a população feminina, alcançando mulheres que antes 

não acessavam essa luta diretamente. Porém, é válido ressaltar que a internet é 

uma importante ferramenta de luta para os movimentos feministas, contudo também 

é um espaço no qual cresce o conservadorismo e novas formas de crimes contra a 

individualidade humana. 
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Sem dúvida, a presença das lutas feministas por meio desses canais e 
instrumentos de informação asseguram uma maior e melhor visibilidade do 
movimento no mundo. No entanto, ressaltamos um duplo movimento 
presente na contradição mesma do uso destes meios, a ampliação do 
conservadorismo e negação/resistência ao movimento (Castro, 2020, 
p.463). 
 

Além da presença nas mídias e redes sociais, a quarta onda apresenta 

alguns marcos concretos na luta das mulheres. Segundo algumas autoras 

feministas, um dos principais marcos, que iniciam essa fase feministas são as 

mobilizações sociais, ocorridas nas ruas, sendo a mais significativa a Marcha das 

Vadias. Essa marcha criada no Canadá em 2011, de acordo com Domingues (2024), 

teve como estopim uma fala de um segurança sobre as universitárias na cidade de 

Toronto, o que culminou em uma mobilização social que repercutiu no mundo todo, 

incluindo o Brasil. 

Outro importante evento para o feminismo dessa onda, foi a chamada 

Primavera Feminista10, no ano de 2015, onde milhares de mulheres, no Brasil e no 

mundo, foram às ruas “reverberando a insatisfação contra as pautas conservadoras 

do Congresso Nacional, com a insatisfação dos retrocessos impostos e o assédio 

sofrido nas ruas” (Dutra, 2018, p.25). Essas manifestações nas ruas, foram muito 

repercutidas nas redes sociais e mídias de entretenimento, o que fomentou ainda 

mais as mobilizações. 

Além dessas manifestações na rua, a quarta onda também é marcada pelas 

mobilizações na internet por meio de hashtags e trends levantadas nas redes 

sociais, – como por exemplo: #MeuPrimeiroAssédio que, de acordo com Fusco 

(2015), surgiu em 2015, diante dos comentários de assédio nas redes sociais contra 

a participante Valentina do MasterChef Junior Brasil. “A reação online foi inflamada 

– capitaneada pela ONG Think Olga, a campanha #meuprimeiroassédio rebateu 

violência digital com um convite às mulheres: que compartilhassem suas histórias 

de abuso” (Fusco, 2015). Um outro exemplo é a #MeuAmigoSecreto, segundo 

Moraes (2015), essa hashtag se tornou viral nas redes sociais em 2015, a partir do 

movimento de mulheres que compartilhavam e denunciavam comportamentos 

machistas de homens que não se julgam preconceituosos. Esse “movimento usa a 

tradicional brincadeira do Amigo Oculto, comum durante a troca de presentes de fim 

10 “O ano de 2015 ficou marcado, para o movimento feminista, pela onda de acontecimentos nas ruas 
e sua mobilização e amplificação por meio das redes” (Torres, 2021). No Brasil o ápice desse 
movimento se deu na luta contra Eduardo Cunha em 2015, além da  primeira Marcha das Mulheres 
Negras e a Marcha das Margaridas (Herz, Zanella e Kaufmann, 2025). 
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de ano, para mostrar como muitas pessoas têm comportamentos que contrariam a 

imagem que querem passar para os amigos” (Moraes, 2015). 

Nesse sentido, é válido afirmar que a quarta onda feminista, está sendo 

marcada pela presença do movimento nas redes sociais, ou seja, as redes de 

comunicação digital tornam-se um campo de luta e reivindicação. Com isso, os 

ideais do movimento, conseguem atingir mais pessoas, uma vez que a internet é um 

espaço mais democrático quando comparado ao meio elitizado, no qual o feminismo 

estava anteriormente muito centralizado. Além disso, nas redes sociais, tem-se uma 

grande presença de outros movimentos sociais, como o movimento negro e 

LGBTQIA+, o que promove uma integração entre os movimentos socias, 

apresentando debates cercados de camadas socias.  

​ Outro ponto importante acerca da atual onda feminista, é que ela acontece 

em um contexto de hegemonia neoliberal. Destaca-se, segundo Harvey (2007), que 

o neoliberalismo está presente no ideário político desde meados do século XX, 

tornando-se um discurso hegemônico em quase todos os países do globo. Desse 

modo, a quarta onda feminista acontece em meio a uma consolidação do projeto 

neoliberal, o que possibilita uma aproximação e até mesmo uma apropriação do 

capitalismo por pautas feministas. É válido dizer que o feminismo desde o seu 

surgimento já se formava dentro de um mundo marcado pelo modo de produção 

capitalista. Entretanto, na primeira onda do movimento, o capitalismo industrial e os 

avanços tecnológicos industriais estavam acontecendo, e com isso, junto da 

conjuntura política da época, moldou as reivindicações da luta nesse período. Já a 

partir da segunda e terceira onda, o movimento encontrava-se em uma sociedade 

marcada por um capitalismo mais consolidado e mais globalizado, o que colaborou 

para a disseminação dos ideais feministas, porém adquirindo novas perspectivas de 

luta.  

Contudo, mesmo com a hegemonia do capitalismo, a luta feminista continuou 

sendo fortalecida nas ondas seguintes, com algumas agendas de luta indo contra a 

dominação do capital. Porém, no atual contexto neoliberal, observa-se um 

“retrocesso no potencial político de parte desse movimento, ao abrir mão de sua 

radicalidade e autonomia e ceder a uma perspectiva de análise e atuação 

fragmentada, focalizada, pontual e, muitas vezes, subjetivista” (Cisne, 2013, p.21). 

Ou seja, algumas vertentes feministas acabam perdendo o seu caráter de luta 
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emancipatória e adquirindo características dessa ideologia liberal, algo muito 

presente na atual onda feminista. 

1.3  Movimentos feministas: vertentes, tendências e agendas de lutas 

​ Para além do movimento feminista na história ocidental moderna, 

desenvolvida na seção anterior, através das ondas,  é importante dizer que esse 

movimento, apesar de reivindicar a luta das mulheres, se divide em grupos, na qual 

cada um possui uma corrente de pensamento, que o fundamenta.  

Ao longo dos anos e das tendências que surgiram, grupos se unem focando 

em determinadas temáticas e teorias feministas. De acordo com Cisne (2013), essa 

subdivisão pode ser feita de forma geral em três correntes: feminismo liberal, 

feminismo radical e feminismo socialista. A diferença central entre as correntes se 

dá na forma em que cada uma define a opressão feminina e quais estratégias 

políticas são utilizadas na luta. Acresce-se a estas três correntes, as vertentes:  

feminismo interseccional, decolonial e comunitário, negro e trans. 

É importante destacar que a vertente liberal do movimento feminista existe 

desde o século XIX, nos primórdios da luta das mulheres. A primeira onda do 

feminismo, marcada pelo movimento sufragista, já se caracterizava por uma luta 

liberal. De início essas reivindicações estavam “localizadas na Inglaterra e nos 

Estados Unidos, frente à dominação histórica dos homens nos espaços de poder e 

no controle político, social e econômico, como corroboram os escritos de Mary 

Wollstonecraft, que datam de 1792” (Rauber et. al, 2021). Contudo, é claro que com 

o desenvolvimento do feminismo dentro do avanço capitalista essa vertente foi se 

alterando e se adequando à realidade contemporânea.  

​ Na atualidade, o feminismo liberal é a vertente mais disseminada na 

sociedade por meio das mídias de comunicação. Os ideais vendidos como 

feministas na televisão e nas redes sociais são baseados nessa vertente, uma vez 

que, segundo Medeiros (2017), a imagem vendida de uma mulher empoderada, é a 

daquela mulher que além de exercer com perfeição as funções domésticas e 

maternais já atribuídas, precisa ter uma carreira de sucesso e diversos hobbies. 

Destaca-se que o debate sobre a mercantilização do empoderamento, será 

aprofundado na seção 2.3. “Em vez de problematizar e retrabalhar os papéis de 

gênero pré-definidos e os privilégios do gênero masculino, o feminismo se torna, 

nesse contexto, uma arena de autopromoção individual e, consequentemente, 
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competição entre mulheres” (McRobbie, 2015:17 apud Medeiros, 2017, p.157). Ou 

seja, uma promoção feminista com influências liberais. 

 ​ Desse modo, assim como na primeira onda feminista, anteriormente 

discutida, na qual a luta não caracterizava as mulheres com suas particularidades 

de classe e raça, o atual feminismo liberal também ignora as complexidades e 

subjetividades que formam uma mulher. Enquanto no passado a sua luta 

centrava-se no direito a conquistas políticas e trabalhistas das mulheres, algo de 

extrema importância, porém centralizado na mulher branca. No momento atual essa 

perspectiva liberal, como criticada por Nancy Fraser (2013), propõe reivindicações 

pautadas no empoderamento individual e no carreirismo, sem questionar o sistema 

capitalista vigente. Cisne (2013, p.177), destaca que o feminismo liberal possui um 

caráter reformista e individualista, pois “consiste nos movimentos voltados à 

promoção dos valores individuais, buscam reduzir as desigualdades entre homens e 

mulheres por meio das políticas de ação positiva”. Enquanto a vertente liberal 

apresenta um “feminismo reformista”, as demais vertentes tendem a buscar um 

movimento de emancipação feminina.  

Já a corrente feminista radical, foi uma vertente que surgiu por volta da 

segunda onda do movimento. De acordo com Silva (2008), essa vertente estudava 

sobre a desigualdade sexual e o sistema patriarcal. Uma das autoras mais fortes 

nessa segunda onda, Simone de Beauvoir, é também uma das precursoras do 

feminismo radical, ao explicar as origens da opressão feminina por meio da 

estrutura social. 
O Feminismo Radical é uma corrente feminista que se assenta sobre a 
afirmação de que a raiz da desigualdade social em todas as sociedades até 
agora existentes tem sido o patriarcado, a dominação do homem sobre a 
mulher. A Teoria do Patriarcado considera que os homens são os primeiros 
responsáveis pela opressão feminina e que o patriarcado necessita da 
diferenciação sexual para se manter como um sistema de poder, 
fundamentado pela explicação de que homens e mulheres seriam em 
essência diferentes (Silva, 2008, p.27). 
  

​ Segundo Silva (2008), diante dessa realidade da estrutura patriarcal, as 

feministas radicais tem como proposta de luta, não apenas entender como se dá 

essa realidade de desigualdade de gênero, mas elas também afirmam a 

necessidade da união das mulheres contra aos homens, e rejeitando todas as 

instituições do Estado e da sociedade, uma vez que são frutos da dominação 

patriarcal. 
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​ É válido ressaltar que no presente, essa vertente do movimento é muito 

criticada por outros grupos de mulheres, isso se dá, pois as feministas radicais são 

vistas muitas vezes como extremistas por conta das suas mobilizações. Um 

exemplo disso, são as movimentações de queima de sutiãs, marchas na qual as 

mulheres desfilam sem blusas reivindicando sua liberdade física, ou sabotagem a 

perícias de aborto, atos assim comumente são vistos como radicalismo. Apesar 

dessas ações serem polêmicas, de acordo com Silva (2008), elas permitiram que 

ideias feministas entrassem “em todos os lugares e não só criaram espaços próprios 

de auto-ajuda e de estudo, mas desenvolveram uma saúde ginecológica não 

patriarcal, motivando as mulheres a conhecerem seu próprio corpo” (Silva, 2008, 

p5). 

Além disso, essa vertente, muitas vezes é caracterizada como excludente 

das mulheres trans e criticada por não ter uma análise interseccional da opressão. 

Muitas feministas radicais ou RadFens11, não enxergam mulheres trans como 

mulheres, “é advogada uma conceituação que conecta fixamente gênero ao sexo 

biológico, originada em teorias feministas que ignoram pessoas trans (em geral, 

mais antigas) ou que ativamente as discriminam” (Moraes, 2023). Claro, que até 

mesmo dentro dessa vertente existem grupos que se diferem em suas ideologias, 

no qual alguns consideram a existência de pessoas transexuais e outros que 

consideram gênero como algo puramente biológico. Porém, é consenso entre os 

grupos do feminismo radical “que as lutas são conduzidas, antes de tudo, contra o 

sistema patriarcal e as formas diretas e indiretas do poder falocrático” 

(Fougeyrollas-Schwebel, 2009, p. 147, apud Cisne 2013, p.177). 

​ Já o feminismo socialista, assim como a vertente radical surge na segunda 

onda feminista. Conforme Santos e Nóbrega (2004, p.2), nessa vertente com base 

marxista/socialista “as feministas encontraram no marxismo conceitos que poderiam 

potencialmente explicar as estruturas sociais através das quais as mulheres são 

exploradas e oprimidas”, contudo essa fundamentação marxista se deu de forma 

crítica, por meio de uma incorporação das relações socias de sexo nos fundamentos 

teóricos marxistas. “O marxismo permitiu ao feminismo situar a sua génese num 

11 RadFem, seguindo Martinez (2021, p.7)  é uma categoria do feminismo radical que “emerge como 
um efeito da dinâmica das redes e da apropriação de conceitos e teorias da segunda onda feminista”. 
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processo gerado nas e pelas relações sociais, em contextos sócio-históricos 

determinados” (Santos e Nóbrega, 2004, p.2).  
O feminismo socialista demarca-se e ultrapassa o debate do marxismo 
clássico sublinhando as relações entre o sistema económico e a 
subordinação das mulheres, constatando a sua opressão enquanto classe 
trabalhadora, mas também enquanto mulheres, compreendendo de uma 
forma dialéctica as relações de sexo e de classe. À estrutura de classes 
capitalista corresponde, como que simetricamente, a estrutura sexual 
hierarquizada. Na primeira temos capitalismo que se opõe e domina a 
classe trabalhadora, na segunda temos o patriarcado que se opõe e domina 
mulheres e crianças. Desta forma, capitalismo e patriarcado, são ambos 
sistemas de exploração e entre ambos se estabelece uma relação de 
serviço mútuo, onde o sistema de valores instituído pelo patriarcado 
reforça, fundamenta e serve o controlo capitalista (Santos e Nóbrega, 2004, 
p.6). 
 

De acordo com Cisne (2013), o feminismo socialista, afirma que a liberação 

das mulheres só será verdadeira em um contexto de luta de classes, com uma 

transformação global. Essa vertente entende que a opressão das mulheres é 

inerente ao sistema capitalista que está ligado ao sistema patriarcal. O sistema 

patriarcal, aprofundado na seção 2.1, é um dos instrumentos de dominação e 

controle que possibilitam a ordem do capital existir, é a subalternização das 

mulheres, do trabalho doméstico, a repressão sexual, entre outras características 

que cooperam para a manutenção do capitalismo. 

​ Além dessas vertentes, é preciso citar também o feminismo interseccional 

pautado no conceito da interseccionalidade. Collins e Bilge (2021, p.17) afirmam 

que a interseccionalidade “investiga como as relações interseccionais de poder 

influênciam as relações sociais em sociedades marcadas pela diversidade, bem 

como as experiências individuais na vida cotidiana”. Segundo as referidas autoras, a 

interseccionalidade funciona como ferramenta analítica que considera as categorias 

de raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa 

etária, como categorias que se relacionam, e que quando analisadas de forma 

interseccional explicam a complexidade da realidade. Sobre essa definição de 

interseccionalidade Collins e Bilge (2021, p.17) afirmam: 
Essa definição prática descreve o principal entendimento da 
interseccionalidade, a saber, que, em determinada sociedade, em 
determinado período, as relações de poder que envolvem raça, classe e 
gênero, por exemplo, não se manifestam como entidades distintas e 
mutuamente excludentes. De fato, essas categorias se sobrepõem e 
funcionam de maneira unificada. Além disso, apesar de geralmente 
invisíveis, essas relações interseccionais de poder afetam todos os 
aspectos do convívio social.  
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Se faz evidente que na sociedade do capital existem diversas formas de 

“expressão da questão social” que convergem entre si, ou seja, uma mesma pessoa 

pode ser atingida por diversas questões que são resultados de problemáticas e 

preconceitos. Essa realidade faz com que exista “identidades interseccionais de 

raça, classe, gênero, sexualidade, nação e idade que, por sua vez, organizam as 

interações sociais” (Collins e Bilge, 2021, p.30). Nesse sentido, a 

interseccionalidade entende que uma pessoa pode ser vulnerável de diversas 

formas, e que cada indivíduo pode lidar com violações particulares12. 
A interseccionalidade reconhece que a percepção de pertencimento a um 
grupo pode tornar as pessoas vulneráveis a diversas formas de 
preconceito, mas, como somos simultaneamente membros de muitos 
grupos, nossas identidades complexas podem moldar as maneiras 
específicas como vivenciamos esse preconceito. Por exemplo, homens e 
mulheres frequentemente sofrem o racismo de maneiras diferentes, assim 
como mulheres de diferentes raças podem vivenciar o sexismo de maneiras 
bastante distintas, e assim por diante. A interseccionalidade lança luz sobre 
esses aspectos da experiência individual que podemos não perceber 
(Collins e Bilge, 2021, p.31). 
 

​ De acordo com Collins e Bilge (2021), quando se fala da origem da 

interseccionalidade, a convenção é de que esse termo foi cunhado no artigo 

“Mapping the Margins: Intersectionality, Identity Politics, and Violence against 

Women of Color” 13de Kimberlé Crenshaw14 de 1991, que aborda o termo 

interseccionalidade “como forma de investigação e práxis críticas aprimoradas nos 

movimentos sociais e como um campo legítimo de investigação acadêmica” (Collins 

e Bilge, 2021, p.117).  

Entretanto, Collins e Bilge (2021), relatam que os anos 1960 e 1970, foram 

de extrema importância para o desenvolvimento da categoria interseccionalidade, 

uma vez que nesse período se tem um aumento do engajamento político de grupos 

segregados. Mulheres de cor, chicanas e américo-asiáticas começaram a ter maior 

participação na luta de direitos civis e na luta de mulheres, o que gerou uma luta 

perpassada por questões além do gênero. Porém, foi nas décadas de 1970 e 1980 

que ocorreu a maturidade do feminismo afro-americano e chicano que nesse 

momento começaram uma produção intelectual e um ativismo mais fortalecido. “É 

14 Kimberlé Crenshaw é uma especialista em direito que ajudou a iniciar o campo dos estudos críticos 
sobre raça, uma das principais estudiosas da teoria crítica da raça. 

13 Mapeando as margens: interseccionalidade, política identitária e violência contra as mulheres de 
cor][56], publicado em 1991 na Stanford Law Review.  

12 Destaca-se que alguns teóricos marxistas criticam a interseccionalidade pois consideram ela como 
uma teoria que fragmenta a luta e não oferece uma explicação estrutural materialista para a 
opressão.  
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importante ressaltar que a produção intelectual e o ativismo de mulheres negras, 

chicanas, asiático-americanas e indígenas não derivaram da chamada segunda 

onda do feminismo branco, mas eram originais em si” (Collins e Bilge, 2021, p.99).  

Foi por meio das feministas não brancas, que surgiu a interseccionalidade, 

por meio do trabalho e discussão das feministas chicanas e afro-americanas, que a 

categoria interseccionalidade passou a ser discutida. Ou seja, conforme Collins e 

Bilge (2021), por mais que o artigo Mapping the Margins, seja tido como marco 

inicial para interseccionalidade, a discussão sobre essa categoria havia começado 

anteriormente com as feministas negras e latinas.  
Em outras palavras, Crenshaw aparentemente “cunhou” o termo 
“interseccionalidade”, mas seu trabalho inovador fez muito mais que isso. O 
artigo “Mapping the Margins” identifica um marcador importante que mostra 
não apenas a crescente aceitação da interseccionalidade nos meios 
acadêmicos, mas também como essa aceitação reconfigurou a 
interseccionalidade como uma forma de investigação e práxis críticas 
(Collins e Bilge, 2021, p.117). 
 

​ Diante dessa estrutura pautada no conceito da interseccionalidade, a vertente 

do feminismo interseccional é uma das que mais se relaciona com outras pautas e 

outros grupos, uma vez que aborda questões raciais, sexuais, classistas entre 

outras. O que ocasiona que essa vertente se relacione com outros grupos, como o 

feminismo negro, decolonial e o feminismo trans.  

Destaca-se que as mulheres negras sempre estiveram presente no 

movimento feminista, porém nem sempre foram ouvidas ou colocadas em posições 

de destaque. A negritude durante muito tempo foi inviabilizada, ocorrendo uma 

separação entre raça, gênero e classe. O feminismo, durante muito tempo, não 

enxergou que essas particularidades dos indivíduos se relacionavam e 

diferenciavam as conjunturas que cercavam as mulheres. Diante dessa inviabilidade 

da “raça nos estudos e nas ações do nascente do movimento de mulheres e da não 

atenção às relações de gênero no movimento negro, mulheres negras militantes em 

tais organizações se propuseram a questionar essas práticas excludentes” 

(Rodrigues, 2013, p.2). 

​ Foi por meio dessas militantes negras que a questão da raça foi colocada 

como perspectiva de análise sobre a desigualdade de gênero. No Brasil, o 

enegrecimento do feminismo se deu por meio de importantes autores que 

produziram artigos e textos que abordaram essa temática com um caráter mais 

interseccional.  
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Revendo a bibliografia sobre gênero e raça no Brasil, com especial atenção 
aos movimentos sociais, vemos se repetirem em dezenas de artigos 
publicados nas décadas de 1980 e 1990 os nome de Luiza Bairros, Beatriz 
Nascimento, Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Edna Roland, Jurema 
Werneck, Nilza Iraci e Matilde Ribeiro, entre outras (Rodrigues, 2013, p.2). 
 

​ Conforme Rodrigues (2013), por meio dos estudos das autoras citadas, em 

especial Lélia Gonzalez com o artigo “Racismo e sexismo na cultura brasileira”, 

escrito em 1980, que se tem os primeiros estudos que abordam as especificidades 

da mulher negra no Brasil. A partir dessas produções sobre a negritude feminina, 

começa-se a ser posto a relação entre mulheres negras com mulheres e homens 

brancos e também com homens negros. Outro artigo que marca essa discussão foi 

um outro escrito de Gonzalez, publicado no livro “O lugar da mulher” de 1982, onde 

“a autora centra sua análise no fato de que, em não se dando atenção à questão 

racial, demarca-se a cumplicidade das mulheres brancas para com a dominação 

das mulheres negras” (Rodrigues, 2013, p.3). 

​ Além da exposição acerca das desvantagens que as mulheres negras têm 

em comparação a mulheres brancas dentro da sociedade e dentro da luta feminista, 

o feminismo negro, também estuda a questão do sexismo dentro do movimento 

negro, e como as mulheres são inferiorizadas dentro desses coletivos. 
Nesse sentido, a ideologia machista age como um espaço de solidariedade, 
talvez o único, entre homens brancos e negros, aumentando a exploração 
sobre as mulheres negras, pois é somente diante delas que os homens 
negros se beneficiam dessa solidariedade, na medida em que em uma 
sociedade racista estes não desfrutam plenamente os privilégios da 
condição masculina. E o Movimento Negro, embora se constituindo em 
espaço de livre expressão de pessoas negras, mantém o exercício de um 
sexismo impensável em outras esferas da sociedade (BAIRROS, 1995; 
CARNEIRO; SANTOS, 1985; PACHECO, 2002 apud Rodrigues, 2013, p.4). 
 

Diante disso, Carneiro e Santos (1985) apud Rodrigues (2013, p.4), salienta 

que “para as mulheres negras cabe uma dupla militância, em que a interseção de 

raça, gênero e classe como forma específica de opressão deve ser considerada em 

sua totalidade”. As mulheres negras necessitam combater o sexismo dentro 

movimento negro e o racismo dentro do feminismo. Essas são a base do feminismo 

negro, dentro da luta feminista. Ressalta-se, que no Brasil, o feminismo negro 

atualmente vem realizado uma discussão voltada a reparação e ao bem-viver, por 

meio de mobilizações sociais como a Marcha das Mulheres por Reparação e 

Bem-Viver (Marcha das Mulheres Negras, 2025). 

​ Outra vertente, que desde os anos iniciais do século XXI vem ganhando 

espaço acadêmico e militante é o feminismo decolonial, movimento muito crescente 
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na América Latina. Essa vertente surge diante do conceito da decolonialidade que 

“significa o conjunto de práticas, conceitos, pesquisas e estudos que tentam 

diminuir, e até reverter, os efeitos da colonização nas sociedades da América Latina 

em que este processo histórico ocorreu” (Barbosa, 2024). Nesse sentido, o 

feminismo decolonial é consequência da realidade sócio-histórica advinda do 

período de colonização, no qual foram expropriadas e apropriadas pessoas e 

territórios para o sustento de países europeus.  
O feminismo decolonial acadêmico surge a partir do texto “Colonialidad y 
género” (2008), da filósofa argentina María Lugones. Nele a autora amplia a 
teoria da “colonialidade do poder” do sociólogo peruano Aníbal Quijano, 
introduzindo a noção de “sistema moderno-colonial de gênero”. Quijano e o 
grupo de intelectuais latino-americanos do Grupo 
Modernidade/Colonialidade foram precursores na análise do colonialismo 
pensado a partir do eurocentrismo, do racismo e da modernidade. 
Mostraram como o projeto europeu de colonização das Américas estava 
calcado na teoria pseudocientífica da raça como desculpa para a 
expropriação capitalista da mão de obra escrava e para o acúmulo de 
capital globalizado (Castro, 2020). 
 

​ A colonização deixou inúmeras marcas nos países latinos, advindo desses 

acontecimentos, o continente sul ficou marcado pelo capitalismo dependente e por 

diversas “expressões da questão social”. Assim, como nos demais territórios do 

mundo, nos países da América Latina, existem uma grande desigualdade de gênero 

e questões como machismo são muito bem estabelecidas pelas relações patriarcais. 

Contudo, de acordo com Ferrara e Carrizo (2021), os territórios marcados pela 

colonização são perpassados por particularidades até quando o quesito é a 

desigualdade de gênero. Diante disso, para muitos movimentos de mulheres, a 

abordagem feminista centrada no feminismo eurocêntrico e liberal, é inconcebível, 

uma vez que o sujeito do feminismo é “agrupado pura e simplesmente na categoria 

genérica “mulheres”” (Ferrara e Carrizo, 2021, p.8). A partir da realidade excludente 

dessa vertente surgem novas formas de lutas, como o feminismo decolonial. 
Dessa forma torna-se exequível um feminismo decolonial, um feminismo 
amplo e crítico que desarticula os pressupostos de um movimento 
hegemônico de mulheres e que formula estratégias a partir da autonomia, 
geografia, história e cultura das mulheres dos países da América Latina 
(Mohanty, 2008:113 apud Ferrara e Carrizo, 2021, p.111). 
 

​ Destarte, ressalta-se que cada país colonizado apresenta características 

singulares, o que ocasiona diferenças até mesmo dentro das lutas decoloniais. Além 

disso, convém destacar que essa vertente decolonial ao lutar contra as marcas 

político-sociais deixadas pela exploração colonizadora, luta não apenas contra o 

 

https://tvtnews.com.br/tag/america-latina/


37 

machismo e a desigualdade de gênero, mas também se caracteriza como uma luta 

antirracista e uma luta que incluiu as reivindicações de classe. Percebe-se então 

que a luta decolonial busca uma visão interseccional do movimento feminista, 

entendendo que a questão não se resume apenas ao gênero, mas sim as relações 

sociais complexas. 
[...] torna-se possível pensar um feminismo decolonial, isto é, um feminismo 
que procure descentralizar e descategorizar, expondo as formas de 
colonialidade que mantém suas ações nas vidas de mulheres não-brancas. 
A decolonialidade mostra, enfim, a impossibilidade de se pensar o sistema 
de gênero fora do sistema de racialização e da divisão mundial de trabalho, 
eixos estes que sustentam, incansavelmente, o padrão atual de poder 
capitalista, colonialista e moderno (Ferrara e Carrizo, 2021, p.14). 
 

Ainda nessa perspectiva de decolonialidade, se tem o feminismo comunitário 

“uma corrente decolonial de pensamento nascida da prática social das mulheres 

latino-americanas, em especial das mulheres indígenas” (Jornal da USP, 2024). De 

acordo com Gois (2023), nessa vertente as feministas estão focadas na 

despatriarcalização e no bem viver. “O que está em jogo dentro dessa concepção é 

o embate com o modelo neoliberal, que é colocado enquanto democrático e 

representativo (Gois, 2023, p.6). Segundo Julieta Paredes (2020), militante feminista 

boliviana, em entrevista ao Jornal Agência Publica em 2020, no Brasil, explicou que 

o feminismo comunitário atualmente é uma prática política e uma corrente de 

pensamento, porém é também a luta de qualquer mulher, em qualquer lugar ou 

tempo da história que se rebela contra o patriarcado. Diante desse significado, 

Paredes (2020) afirma que o feminismo comunitário é mais antigo que o feminismo 

eurocêntrico, nascido em 1789, uma vez que em 1500, com a colonização, as 

antepassadas já se rebelavam contra o patriarcado e lutavam. O feminismo 

comunitário se enxerga como a vertente capaz de contrapor o patriarcado europeu, 

pois entende o neoliberalismo como sistema que impõe a ordem patriarcal, dessa 

maneira atua de forma anticapitalista e decolonial. Essa vertente feminista “busca o 

bem viver para todas as pessoas, por isso difere do feminismo eurocêntrico, cuja 

base ainda são os valores e a cultura da Europa ligada ao capitalismo e a 

exploração da mão de obra, principalmente feminina” (Gois, 2023, p.8). 

 Importa destacar outra vertente que tem ganhado destaque nos tempos 

atuais, o feminismo transgênero. Essa corrente é marcada pela luta das mulheres 

trans pelo reconhecimento dos seus direitos. Para entender esse movimento e suas 

particularidades é preciso esclarecer que pessoas transgênero ou transsexuais, são 
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aquelas que nasceram com um determinado sexo biológico, mas não se identificam 

com o mesmo. Infelizmente, a sociedade é marcada pelo binarismo de gênero, 

então tudo que foge desse padrão é visto como algo exterior à prudência social. 

Diante dessa realidade social, marcada pelo preconceito, as pessoas 

transsexuais/trasgêneros enfrentam muitas violências sociais. Por conta dessa 

conjuntura, surgem movimentos sociais que visam proteger os direitos dessa 

população. 
O ativismo social cada vez mais frequente entre homens e mulheres 
transexuais e travestis, praticado de forma mais ou menos intuitiva, tem 
aumentado a consciência política da própria população transgênero. Isso se 
relaciona ao fato de que as pessoas passam a se perceberem e são 
percebidas como integrantes de um grupo social antes invisível, partilham 
crenças e sentimentos com outros indivíduos trans, e começam a se 
comprometer subjetivamente com o grupo, o que vai ao encontro da 
clássica Teoria da Identidade Social de Henri Tajfel e John Turner (1979) 
(Jesus e Alves, 2010, p.3). 
 

​ Com a consciência política da população transsexual e travesti fortalecida, 

essa população começou a se impor como sujeito de luta dentro dos movimentos 

sociais como no movimento feminista, diante disso surgiu o feminismo transgênero. 

Essa vertente aparece como filosofia crítica ao preconceito de gênero e também a 

lacuna “do feminismo de base biológica em reconhecer plenamente o gênero como 

uma categoria distinta da de sexo e mais importante do que está para o 

entendimento dos corpos e das relações sociais entre homens e mulheres” (Jesus e 

Alves, 2010, p.7). Ou seja, o transfeminismo reivindica a luta pelo reconhecimento 

das mulheres trans enquanto mulheres, independentemente do seu sexo biológico. 

Essa vertente se faz necessária uma vez que costumeiramente, demais vertentes 

feministas tendem a excluir essas mulheres das suas lutas. 
Entende-se que o feminismo tradicional, sem a recepção do 
transfeminismo, reforça a falácia, repetida cotidianamente, de que mulheres 
“de verdade” seriam aquelas com órgãos genitais femininos externos e 
internos (vagina e útero), ou ainda “as que engravidam”, ou que homens 
“de verdade” seriam aqueles com testículos e pênis, que podem penetrar 
alguém (Jesus e Alves, 2010, p.7). 
 

​ Diante dessa diversidade de vertentes, nota-se que o movimento feminsta é 

formado por diversos movimentos, no qual cada um relaciona-se com a atualidade 

do mundo de forma singular e lida com a opressão capitalista de forma diferente. 

Contudo, a forma mais comum de feminismo, ainda é a vertente liberal, uma vez 

que ela é a perspectiva mais divulgada no campo das mídias sociais, com seu 

discurso focado em ações positivas e empoderamento feminino. Enquanto isso, as 
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demais vertentes permeiam apenas nos grupos que se identificam diretamente com 

elas. Além de ser a vertente mais popularizada, o feminismo liberal, caminha com os 

ideais neoliberais, não abordando a emancipação feminina, apenas a emancipação 

financeira, ou seja,  a mínima liberdade que o sistema capitalista pode oferecer. 

Essa realidade será problematizada e reflexionada no próximo capítulo. 
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2 NEOLIBERALISMO E FEMINISMO 

A cientista política Nancy Fraser, no ano de 2013, publicou o artigo “Como o 

feminismo se tornou servo do capitalismo e como conquistá-lo”, no jornal The 

Guardian. Nesse artigo, Fraser expõe “que teme que o movimento pela libertação 

das mulheres tenha se envolvido em um perigoso elo com os esforços neoliberais 

para construir uma sociedade de livre mercado” (Fraser, 2017). De acordo com 

Medeiros (2017, p.2), Fraser critica essa aproximação do feminismo com o 

neoliberalismo, pois para ela o movimento feminista atualmente “se tornou veículo 

de ideais neoliberais como o individualismo, o carreirismo, a responsabilidade 

individual sobre o bem-estar e a politização de questões pessoais”.  

Nesse sentido, o presente capítulo do trabalho se propõe a entender essa 

aproximação e relação entre o movimento feminista com a ideologia neoliberal. Para 

entender essa relação é preciso compreender a trajetória que antecede esse ponto, 

uma vez que o presente é fruto de um passado marcado por formações 

sócio-históricas que geram a conjuntura atual que pretende ser discutida nesse 

trabalho. Para isso, primeiramente será apresentado a trajetória do sistema 

capitalista e como se deu a apropriação das mulheres desde os primórdios do 

capitalismo. Posteriormente será abordado o neoliberalismo e o que essa ideologia 

política e econômica significa para a realidade atual e por fim será discutido como o 

neoliberalismo e o feminismo se relacionam e as consequências positivas e 

negativas dessa interação. 

2.1 Capitalismo e apropriação das mulheres 

​ O capitalismo enquanto sistema econômico hegemônico global é marcado 

por diversas características de exploração dos indivíduos como forma de 

sustentação e desenvolvimento. “O capitalismo é um modo de produção fundado 

em um processo de acumulação primitiva que se estrutura por fenômenos como 

expropriação da população camponesa, colonização, escravidão e caça às 

mulheres” (Costa, 2019, p.9). Nesse sentido é válido afirmar que esse modo de 

produção tem como uma das suas bases a apropriação da mulher.  

​ De acordo com Costa (2019), uma das formas de entender a apropriação das 

mulheres na ordem do capital é a análise da acumulação primitiva. É por meio 
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dessa acumulação primitiva que foram criadas as condições histórico-estruturais 

básicas para que o capitalismo industrial fosse formado. 
[...] O processo que cria o sistema capitalista consiste apenas no processo 
que retira ao trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, um 
processo que transforma em capital os meios sociais de subsistência e os 
de produção e converte em assalariados os produtores diretos. A chamada 
acumulação primitiva é apenas o processo histórico que dissocia o 
trabalhador dos meios de produção. É considerada primitiva porque 
constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista (MARX, 
2014, p. 836 apud Costa, 2019, p.20). 
 

​ Marx (2014 apud Costa, 2019, p.22) “afirma que a acumulação primitiva 

constitui a pré-história do capital”. É nesse processo que as pessoas saíram da vida 

de campesinato para vender a força de trabalho, é a partir dessas ações que o 

capitalismo efetiva sua acumulação de riqueza. Também é por meio desse processo 

de êxodo da população de vilarejos para se tornarem à população de trabalhadores 

ou de mendigos, que se tem a raiz da origem da questão social.  
Os idosos foram largados a sua própria sorte, principalmente as mulheres 
mais velhas que, como afirma Federici (2017), passaram a compor as 
fileiras dos mais pobres e sobreviviam de empréstimos ou pequenos furtos. 
O resultado foi um campesinato polarizado e, daí, temos as raízes da 
origem da questão social (Costa, 2019, p.23). 

 
​ Durante o século XVI e XVII, que foi marcado pelo aproveitamento da força 

de trabalho miserável e barato, além da exploração das terras na Europa, as 

mulheres foram os indivíduos mais negativamente impactados. Segundo Costa 

(2019, p.23), “a economia de subsistência e a articulação entre produção e 

reprodução estavam em fase de extinção e as atividades laborais e reprodutivas 

passam por outros processos de divisões e diferenciações a partir do sexo”. Essa 

divisão sexual do trabalho é central para a consolidação do capitalismo. 
Para Federici (2017), essas transformações históricas ganham mais 
relevância e força no século XIX com a criação da dona de casa em tempo 
integral que redefiniu lugares diferentes para homens e mulheres e uma 
divisão sexual do trabalho fundamentada nas mulheres como responsáveis 
naturais pelo trabalho reprodutivo, o que desenvolve uma lógica capitalista 
de acumulação de trabalho não remunerado. Contudo, até essa lógica se 
assentar foram séculos de acumulação primitiva baseada em quatro 
elementos que iremos abordar: expropriação de terras, caça às bruxas, 
colonização, escravização. Eis os elementos originários que fundam o novo 
modo de produção material e de vida: o capitalismo! (Costa, 20019, p.24) 
 

​ Conforme Costa (2019) o motivo das mulheres ainda serem as mais 

exploradas se dá pelo fato do capitalismo ser construído e fundado em cima das 

diferenças sexuais já existentes. Por meio desse movimento originário do modo de 

produção capitalista, existem alguns fenômenos, como:  
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i) o desenvolvimento de uma nova divisão sexual do trabalho; ii) a 
construção de uma nova ordem patriarcal, baseada na exclusão das 
mulheres do trabalho assalariado e em sua subordinação aos homens; iii) a 
mecanização do corpo proletário e sua transformação, no caso das 
mulheres, em uma máquina de produção de novos trabalhadores” (Federici, 
2017, p.26). Dessa maneira, tais fenômenos foram criados e/ou refundados 
via acumulação primitiva por meio da expropriação do campesinato 
europeu de suas terras, colonização, escravização do povo africano, da 
população indígena e caça às bruxas na Europa e nas Américas (Costa, 
2019, p.26). 
 

Nos séculos XVI e XVII, o elemento que particulariza a situação das 

mulheres, na Europa, é a caça às bruxas. Costa (2019, p.26) afirma que por meio 

desse processo é possível entender o motivo das mulheres da classe trabalhadora, 

“em especial as negras nos países de capitalismo dependente, vivenciam um 

processo de apropriação que incide sobre a totalidade de suas vidas e as coloca em 

situações mais complexas em relação aos homens da classe trabalhadora”. 

O capitalismo primitivo, ou a transição do feudalismo para o capitalismo, 

como exposto por Costa (2019), não foi um momento tranquilo e fácil, mas sim foi 

um período cheio de roubos, assassinatos, colonização e escravização, ou seja, 

uma transição violenta. Frederic (2017 apud Costa, 2019, p.27) afirma que o pilar 

desse processo é a violência, o que demonstra que esse fenômeno é inerente ao 

capitalismo.  
O capitalismo é um modo de produção que se origina e se desenvolve 
fundamentado no racismo, no sexismo e no patriarcado, pois além da 
relação simbiótica entre trabalho assalariado contratual e a escravidão 
encontramos a “[...] dialética que existe entre acumulação e destruição da 
força de trabalho, tensão pelas quais as mulheres pagaram o preço mais 
alto, com seus corpos, seu trabalho e suas vidas” (FEDERICI, 2017, p.37 
apud Costa, 2019, p.27). 
 

​ Costa (2019), ainda afirma, que o capitalismo precisava formar um novo tipo 

de sujeito e para isso entrou em uma batalha contra o corpo feminino. Para isso, 

expropriar terras não bastava, era preciso disseminar a ideia de que o trabalho 

assalariado era a saída para sociedade, por isso “criar novas concepções, 

costumes, valores e destituir o existente por meio da violência, da caça às bruxas, 

da escravização e da colonização que foram estratégias essenciais para o 

desenvolvimento do modo de produção capitalista” (Costa, 2019, p.27). Como no 

início do capitalismo as mercadorias e os instrumentos de trabalho mais produtivos 

eram as pessoas, o foco precisava ser o corpo e o controle da força de trabalho.  
Como afirma Federici (2017), se instaura a concepção de que o corpo é 
algo mecânico e todas as crenças populares e superstições da época foram 
controladas pela classe dominante e os sujeitos submetidos a um controle 
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que produzisse comportamentos compatíveis com a nova forma de 
produção que se gestava (Costa, 2019, p.28). 
 

​ Para Costa (2019, p.28), a transformação do corpo em máquina de trabalho é 

uma das características centrais da acumulação primitiva.  
O corpo passou a ser identificado como um impedimento para o 
desenvolvimento da razão, por isso era necessário uma conversão do 
corpo em proletariado e do proletariado em corpo, trazendo nesta 
concepção que alguns corpos careciam de força e racionalidade, inserindo 
a ideia de fraqueza e irracionalidade às mulheres, aos considerados 
selvagens e à população africana que foi escravizada. 
 

Diante disso, Costa (2019), afirma que para entender de forma completa a 

acumulação primitiva, não se pode analisar apenas a expropriação do campesinato, 

mas se deve entender os diversos fenômenos, que muitas das vezes foram 

baseados na violência, e assim ajudaram no desenvolvimento do modo de produção 

capitalista. De acordo com Costa (2019, p.29): 
Concordamos com os elementos apontados por Federici (2017, p.119) que 
nos auxilia a entender esse processo para as mulheres a partir da caça às 
bruxas na Europa e nas colônias. De acordo com a autora: 
i. A expropriação dos meios de subsistência dos trabalhadores europeus e 
a escravização dos povos originários da América e da África nas minas e 
nas plantações do Novo Mundo não foram os únicos meios pelos quais um 
proletariado mundial foi formado e “acumulado”. ii. Este processo 
demandou a transformação do corpo em uma máquina de trabalho e a 
sujeição das mulheres para a reprodução da força de trabalho. 
Principalmente, exigiu a destruição do poder das mulheres, que, tanto na 
Europa como na América, foi alcançada por meio do extermínio das 
“bruxas”. iii. A acumulação primitiva não foi, então, simplesmente uma 
acumulação e uma concentração de trabalhadores exploráveis e de capital. 
Foi também uma acumulação de diferenças e divisões dentro da classe 
trabalhadora, em que as hierarquias construídas sobre o gênero, assim 
como sobre a “raça” e a idade, se tornaram constitutivas da dominação de 
classe e da formação do proletariado moderno. iv. não podemos, portanto, 
identificar acumulação capitalista com libertação do trabalhador, mulher ou 
homem, como muitos marxistas (entre outros) têm feito, ou ver a chegada 
do capitalismo como um momento de progresso histórico. Pelo contrário, o 
capitalismo criou formas de escravidão mais brutais e mais traiçoeiras, na 
medida em que implantou no corpo do proletariado divisões profundas que 
servem para intensificar e para ocultar a exploração. É em grande medida 
por causa dessas imposições – especialmente a divisão entre homens e 
mulheres – que a acumulação capitalista continua devastando a vida em 
todos os cantos do planeta (FEDERICI, 2017, p.119). 
 

​ Conforme Costa (2019, p.32) uma das formas de apropriação das mulheres 

nesse período foi a caça às bruxas ocorridas entre o século XVI e XVII, no qual 

inúmeras mulheres foram perseguidas, torturadas e assassinadas. Esse movimento 

de perseguição não foi executado “pela população pobre e trabalhadora, mas pelo 

Estado e a classe dominante mercantilista, que contou com a ampla divulgação e 
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propagação da imprensa da época sobre o perigo que as consideradas bruxas 

representavam para a sociedade”.  

​ Ainda nesse período, a família começa a ganhar uma outra importância, de 

acordo com Costa, nessa época o Estado com objetivos como o de restaurar a 

proporção populacional muito afetada com as doenças da época começou “a 

supervisionar a sexualidade, a procriação e a vida familiar” (Costa, 2019, p.32). Para 

a efetivação desses objetivos o Estado iniciou a guerra contra as mulheres 

almejando “interferir no controle sobre seus corpos e a reprodução”. Diante disso, a 

guerra às mulheres, foi disseminada “principalmente, por meio da caça às bruxas 

que demonizava qualquer tipo de domínio das mulheres sobre a natalidade e a 

sexualidade não reprodutiva.” (Costa, 2019, p.32) 
As mulheres perderam espaços em funções que desempenhavam 
historicamente como fabricação de cervejas, padeiras e parteiras. Gesta-se 
a concepção de que as mulheres não deveriam trabalhar fora de casa. 
Dessa maneira, o trabalho realizado no domicílio foi considerado não 
trabalho, e, sim, atividade obrigatória e natural das mulheres. De acordo 
com Federici (2017, p.184), esse processo de redução das mulheres a não 
trabalhadoras se completou no final do século XVII, ou seja, finalização do 
processo de caça às bruxas: “[...] Rapidamente, todo o trabalho feminino, 
quando realizado em casa, seria definido como ‘tarefa doméstica’, e até 
mesmo quando feito fora de casa era pago a um valor menor do que o 
trabalho masculino – nunca o suficiente para que as mulheres pudessem 
sobreviver dele”. 
 

Costa (2019, p.33) afirma que essa desvalorização da mulher enquanto 

indivíduos e trabalhadoras foi “um processo de disciplinamento que durou quatro 

séculos e se transformou em algo fundamental para a acumulação e 

desenvolvimento capitalista”. A imagem da mulher somente como dona de casa e a 

visão da família como “lócus de produção e reprodução da força de trabalho estão 

relacionadas entre si e são frutos de um processo de acumulação capitalista que viu 

na apropriação das mulheres fonte de acumulação”. 

​ Esse processo de caça às bruxas ocorridos na Europa foi exportado para a 

América Latina e as mulheres também foram apropriadas nesse território, porém 

com diferenças diante das suas particularidades territoriais. Costa (2019, p.35) 

expõe que o processo de acumulação primitiva na América Latina ocorre “por meio 

da expropriação das riquezas dos países colonizados e da população nativa, como 

os (as) indígenas.” Além disso, o nosso território sofre com a exploração “para 

garantir os negócios dos colonizadores junto aos países capitalistas, a escravização 

dos (as) afrodescendentes que foram traficados (as) e escravizados(as) durante 
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séculos nos países latinos como o Brasil”. Apesar dessas características diferentes 

durante a trajetória pré capitalista entre a Europa e demais continentes, o 

capitalismo consolidado é o mesmo, porém efetivada de maneira particular em cada 

realidade territorial. “Para ter capitalismo, por exemplo, é necessário expropriar, 

acumular, explorar. Tais elementos tomam forma e configurações a partir da história 

e da função de cada país na totalidade que engloba o modo de produção capitalista” 

(Costa, 2019, p.35). 

​ Guillaumin (2014) apud Costa (2019, p.98) “afirma que a natureza específica 

da opressão das mulheres é a apropriação, sendo necessário defini-la e 

caracterizá-la de forma geral e particular”. Segundo a autora, um dos fatores 

centrais do desenvolvimento capitalista é a apropriação das mulheres, que foram 

reduzidas “a objeto material nas inúmeras funções sociais que pode desenvolver 

(trabalhadoras, mães, esposas, filhas, etc.). O discurso da natureza das mulheres 

foi o sustentáculo para a origem, desenvolvimento e perpetuação da sua 

apropriação”. Conforme Costa (2019, p.98), esse processo de apropriação ocasiona 

duas consequências fundamentais na vida das mulheres, a primeira é o fato de que 

as “mulheres são mais exploradas enquanto força de trabalho.” Já a segunda 

consequência é que “o trabalho doméstico realizado pelas mulheres, sejam as 

assalariadas ou não, não é uma atividade remunerada e/ou contabilizada em tempo, 

mas extensão do papel e da função das mulheres” (Costa, 2019, p.98).  

​ Segundo Costa (2019), esse processo de apropriação acontece por meio de 

um domínio da força de trabalho e do corpo da mulher, algo muito parecido com as 

relações de servidão e escravidão.  
De acordo com a estudiosa, seria uma consequência do processo que 
denomina de sexagem no qual as mulheres são resumidas ao sexo e 
apropriadas em sua vida, “[...] em outras palavras, a sexagem denota a 
apropriação material concreta da individualidade corporal das mulheres, em 
um processo que as tira da condição de sujeito e as tornam “coisas”” 
(CISNE, 2013, p. 146 apud Costa, 2019, p.99). 
 

​ De acordo com Costa (2019, p.99) essa sexagem ocorre de forma individual 

(privada) e coletiva. A forma privada “ocorre dentro da família por meio do 

casamento”. Já a sexagem coletiva é mais “anterior e mais profunda que a privada, 

dar-se-á por intermédio das igrejas, do Estado, das empresas, da sociedade de 

modo geral”. As apropriações ocorrem em espaços por meio do “mercado de 

trabalho, confinamento no espaço, demonstração de força, coerção sexual, arsenal 

jurídico e direito consuetudinário”. Outro ponto sobre essa apropriação, salientado 
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por Cisne (2013) apud Costa (2019, p.102), é que todas as mulheres sofrem com 

essa questão, apesar do casamento ser o espaço primordial, não apenas mulheres 

que são esposas, mas também mães, filhas, irmãs, tias e avós lidam com a sua 

apropriação. “Isso denota a apropriação dos seus corpos, de seus desejos, até 

mesmo os afetivos-sexuais”.  
[...] Nas relações de sexagem, as expressões particulares dessa relação de 
apropriação (aquela do conjunto do grupo de mulheres, aquela do corpo 
material individual de cada mulher) são: a) a apropriação do tempo; b) a 
apropriação dos produtos do corpo; c) a obrigação sexual; d) o encargo 
físico dos membros inválidos do grupo (inválidos por idade – bebês, 
crianças e velhos – ou doentes e deficientes), bem como dos membros 
válidos do sexo macho (Guillaumin, 2014, p.34-35 apud Costa, 2019, 
p.102). 
 

​ Em consonância com Costa (2019, p.103), é possível afirmar que esses 

“elementos que compõem a apropriação das mulheres surgem no capitalismo que 

se estrutura pela exploração e dominação das mulheres como força de trabalho e 

corpo”. Pode-se dizer que a realidade da mulher é diferente dos outros sujeitos do 

capitalismo que também vendem sua força de trabalho. “A força de trabalho 

pressupõe a existência de um corpo físico e material. No caso das mulheres este 

corpo é apropriado, o que interfere na “negociação” de venda da sua força de 

trabalho” (Costa, 2019, p.104). É válido ressaltar que essa realidade sofreu algumas 

alterações ao longo do tempo, por meio das organizações de movimentos feministas 

que conseguem algumas mudanças nas condições de vida das mulheres. 

Entretanto, como a medida no mundo do capitalismo são os homens “as 

desigualdades de direitos quando questionadas pelo movimento feminista sofrem 

tantas resistências e negações. Uma das principais consequências desta lógica 

material de vida para as mulheres é a violência” (Costa, 2019, p.107). 

Segundo Costa (2019) o patriarcado é uma das mediações históricas para 

entender a apropriação das mulheres em todas as esferas. Em síntese: 
O patriarcado não se resume a um sistema de dominação que se modela 
pela ideologia machista. É mais do que isso: se define por ser um 
mecanismo de exploração-dominação que se situa no terreno político, 
ideológico, social, cultural e econômico. O conceito de patriarcado diz 
respeito a uma estrutura de poder fincada em uma base material que se 
expressa ideologicamente em todo tecido social (Costa, 2019, p.111). 

 
​ O patriarcado começou a ser questionado no final da década de 1960 pelas 

feministas da época. De acordo com Pateman (1993), o debate sobre o patriarcado 

era a definição e caracterização do mesmo se ele “seria um fenômeno universal ou 

histórico e culturalmente variável”. Pateman aponta que esse debate passou por um 
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debate “no século XVII que teve como resultado o desenvolvimento da teoria do 

patriarcado”. Posteriormente, a partir de 1861 até o século XX essa discussão, “se 

destinou a entender a origem e os precedentes da família patriarcal”; a última fase 

desse debate “ocorreu no período de renascimento do movimento feminista (1960) e 

foi o momento mais profícuo do desenvolvimento da teoria do patriarcado a partir da 

perspectiva feminista” (apud Costa, 2019, p.111).  

​ É importante destacar que  a etimologia da palavra “patriarcado” “advinda do 

grego define que pater seria pai e akhe origem e comando, em termos literais seria 

a autoridade do pai” (Costa, 2019, p.112). Contudo, as relações patriarcais não 

dizem respeito somente às relações familiares, mas a todos os homens. “De acordo 

com Delphy (2009), o patriarcado designa uma formação social na qual os homens 

detêm o poder” (apud Costa, 2019, p.112). 

​ Segundo Costa (2019, p.112), a “questão central é que o mesmo processo 

que criou a liberdade civil criou a sujeição da mulher, ou seja, por meio do contrato 

se cria o direito patriarcal dos homens sobre as mulheres”. O momento desse 

contrato social-sexual é o mesmo momento histórico da acumulação primitiva que 

se fundou tendo como uma das suas bases a apropriação das mulheres. Sobre 

esse contrato social: 
Dessa maneira, a chamada liberdade civil foi constituída como um atributo 
masculino. O contrato social-sexual criou o direito de apropriação dos 
homens sobre as mulheres, diga- se, concede direitos políticos e sexuais 
sobre sua vida e seus corpos. Assim, Pateman (1993) considera que o 
contrato social não se contrapõe ao patriarcado, pelo contrário, é o 
mecanismo pelo qual se constitui o patriarcado moderno (Costa, 2019, 
p.112) 
 

​ Então como exposto por Costa (2019), se existe capitalismo, existe 

patriarcado e indubitavelmente existe apropriação das mulheres. Desse modo, em 

todas as sociedades contemporâneas essa é a realidade, a única diferença dessa 

estrutura são elementos específicos de cada cultura, que dependendo da sua 

formação econômico social, contará com elementos particulares, como por exemplo 

o racismo e a xenofobia, que mesmo sendo elementos estruturais se apresentam de 

forma distinta em cada local diante da sua formação sócio-histórica. 

​ Conforme Costa (2019, p.118), o “patriarcado se instaura como um sistema 

de exploração-dominação que desde a origem do modo de produção capitalista o 

fundamenta e estrutura seu desenvolvimento”. Durante o desenvolvimento do modo 
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de produção capitalista, o sistema de dominação contra as mulheres - o patriarcado, 

foi apropriado, modificado, atualizado e modernizado.  
Vale ressaltar que consideramos a relação exploração-dominação um 
fenômeno de duas faces, pois a base econômica do patriarcado, como nos 
explica Saffioti (2015), não se limita a discriminação salarial, a segregação 
ocupacional, a marginalização no âmbito das ocupações, atividades e 
tarefas no mundo do trabalho e na política representativa. Mais do que isso, 
é um controle dos corpos das mulheres, da sua individualidade, 
materialidade, da sua sexualidade, da sua capacidade reprodutiva, ou seja, 
como analisamos com Guillaumin (2014), é, assim, um processo de 
apropriação das mulheres (Costa, 2019, p.119). 
 

​ Costa (2019) destaca que a exploração da classe trabalhadora tem como 

base o princípio da liberdade. Essa ideia de liberdade, na qual todos são livres, é na 

verdade uma forma de camuflar os antagonismos e conflitos de classe presentes na 

ordem do capital. Contudo, diante dessa contradição entre classes, a classe 

proletária está em desvantagem quando comparada aos burgueses detentores da 

riqueza produzida. “Ou seja, a classe trabalhadora não detém uma liberdade nos 

termos da emancipação humana, mas sim a liberdade em poder vender e negociar 

sua força de trabalho” (Costa, 2019, p.121). 

​ Nesse sentido, consoante a Costa (2019) é válido afirmar que para as 

mulheres nem essa liberdade do capitalismo é garantida. As mulheres são 

apropriadas diante desse sistema de dominação-exploração, em destaque as 

mulheres pertencentes a classe trabalhadora que apresentam: 
[..] condições e relações de trabalhos piores; com salários menores que os 
dos homens para a mesma função; com profissões inacessíveis diante da 
divisão sexual e racial do trabalho; jornadas extensivas de trabalho ao 
responsabilizarem-se pelos afazeres domésticos; as trabalhadoras 
domésticas são mal remuneradas e reproduzem a lógica escravocrata das 
condições de trabalho com, por exemplo, dormirem no ambiente de 
trabalho e em condições insalubres; o tempo que as mulheres destinam ao 
trabalho e ao cuidado com maridos, filhos e familiares; a responsabilidade 
das mulheres junto à reprodução da sua força de trabalho e das outras 
forças de trabalho; o não direito ao aborto; a violência contra a mulher como 
uma reação à modificação de padrões femininos que submetem e 
subjugam as mulheres; a não liberdade com o corpo e com o exercício da 
sexualidade (Costa, 2019, p.122 e 123). 
 

​ Foi diante dessa conjuntura de apropriação das mulheres pelo capitalismo, 

causada por meio do patriarcado e da violência, que o movimento feminista se 

formou como frente de luta pelas mulheres. Porém como essa subalternidade da 

mulher dentro desse modo de produção é constante, a luta pela emancipação 

feminina perdura, já que para que ela aconteça é necessário a emancipação da 

classe trabalhadora e a superação do capitalismo, algo que está longe de acontecer 
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na sociedade atual. Mas o capitalismo apesar de sempre se manter com a mesma 

estrutura de dominação, é atualizado através de ideologias políticas e econômicas 

que reforçam a exploração do trabalhador, uma dessas teorias ideológicas do 

capital é o neoliberalismo, que se fixou nas últimas décadas como ideário 

hegemônico no globo. Em vista disso, para entender a relação entre capitalismo e 

feminismo na onda atual, é preciso entender o que é neoliberalismo e como ele se 

comporta. 

2.2 Ideário neoliberal 

​ Para compreender a relação entre capitalismo neoliberal e feminismo, é 

importante, primeiramente, entender o que seria esse ideário neoliberal e como ele 

funciona. O neoliberalismo, segundo Harvey (2007, p.2) é  
[..] em primeira instância, uma teoria sobre práticas de política econômica 
que afirma que o bem-estar humano pode ser mais bem promovido por 
meio da maximização das liberdades empresariais dentro de um quadro 
institucional caracterizado por direitos de propriedade privada, liberdade 
individual, mercados livres e livre comércio.  
 

​ Essa fase neoliberal do capitalismo, adveio de uma reinterpretação do 

liberalismo clássico, Dardot e Laval (2013) apud Medeiros (2017, p.6) apontam que 

essa nova forma de pensar o liberalismo “surge da falha do mesmo em 

compreender o sistema financeiro e empresarial contemporâneo, que desde a 

primeira crise do liberalismo, na década de 1920, já apresentava ser incompatível 

com as leis de livre-mercado do liberalismo clássico”. Diante disso, se percebeu a 

necessidade de uma racionalidade que abrangesse o capitalismo financeiro e as 

tecnologias de informação já presentes na década de 1980. 
É frutífero compreender o neoliberalismo, portanto, como uma releitura dos 
princípios liberais que permite a intervenção do Estado, ainda que mínima, 
visando regulação que impeça a instauração de crises e colapsos 
generalizados. A consideração de que o neoliberalismo é incompatível com 
a ação estatal é falaciosa, uma vez que desconsidera o processo histórico 
do qual o neoliberalismo é fruto (cf Weiss,2012). Isso ocorre porque, 
diferentemente do liberalismo clássico, em que o mercado era regido por 
leis naturais, o neoliberalismo o entende como socialmente construído, 
permitindo, assim, a aceitação da ideia de intervenção estatal para a 
garantia de suas premissas, princípios e bases ideológicas (Lemke, 2001: 
201; Roy; Steger, 2013). É uma ideia essencialmente contraditória – o 
Estado é necessário para o estabelecimento do sistema neoliberal, que 
busca justamente a diminuição gradual desse Estado até seu quase 
desaparecimento (cf Weiss, 2012). Entretanto, para que esse sistema 
político, social e econômico neoliberal seja aplicado, é frequentemente 
necessário que o Estado intervenha (Harvey, 2005: 69 apud Medeiros, 
2017, p.6). 
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​ Segundo Harvey (2007), desde o início do colapso da União Soviética, 

simbolizado com a queda do muro de Berlim,  os países começaram a abraçar 

alguma versão da teoria neoliberal, às vezes de forma voluntária, às vezes cedendo 

à pressão. Uma vez que os defensores do neoliberalismo ocupam cargos 

importantes nas universidades, mídias, conselhos de empresas, bancos e 

instituições internacionais, o que diminui o poder de escolha de seguir ou não o 

neoliberalismo. Resumidamente, o neoliberalismo “se tornou hegemônico como tipo 

de discurso, disseminando-se pelos modos de pensar e pelas práticas 

político-econômicas a ponto de se incorporar ao senso comum com o qual 

interpretamos, vivemos e compreendemos o mundo” (Harvey, 2007, p.2). Nesse 

caminho, pode-se afirmar que o neoliberalismo alcançou um nível global diante de 

uma imposição dos países dominantes e das instituições globais que conseguem 

influenciar os Estados.  
O neoliberalismo efetivamente atingiu o mundo como uma poderosa vaga 
de reforma institucional e ajustamento discursivo, e, embora seja grande a 
evidência de seu desenvolvimento geograficamente desigual, nenhum lugar 
pode proclamar-se plenamente imune a ele (salvo alguns países como a 
Coréia do Norte). Além disso, as regras instituídas pela OMC (regulando o 
comércio mundial) e pelo FMI (regulando as finanças internacionais) 
estabeleceram o neoliberalismo como padrão de regulação global (Harvey, 
2007, p.3). 
 

O neoliberalismo se tornou hegemônico quando seus conceitos fundamentais 

enraizaram-se no senso comum. Nesse sentido Harvey expõe que a história do 

neoliberalismo pode ser analisada não somente enquanto um “projeto utópico 

fornecendo um modelo teórico para a reorganização do capitalismo internacional, 

mas também como um projeto político visando tanto restabelecer as condições para 

a acumulação de capital como restaurar o poder de classe” (Harvey, 2007, p.10).  

Ainda segundo Harvey (2007), o neoliberalismo não teve uma eficácia muito positiva 

para revitalizar a acumulação de capital, entretanto conseguiu restaurar o poder de 

classe. Vale salientar que quando os princípios do neoliberalismo entram em conflito 

com o estabelecimento da classe dominante, eles são abandonados.  
Mas o neoliberalismo foi um grande sucesso do ponto de vista das classes 
altas. Ele restaurou o poder de classe das elites dirigentes (como no caso 
dos Estados Unidos e da Inglaterra) ou criou as condições para a formação 
da classe capitalista (como na China, Índia e Rússia, entre outros países). 
Mesmo países que sofreram extensivamente com a neoliberalização viram 
uma maciça reorganização das estruturas de classe internamente (Harvey, 
2007, p.17). 
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Diante dessa hegemonia neoliberal e o sucesso das classes altas, Harvey 

(2007) aponta que foi propagado na mídia (controlada pelas classes dominantes) o 

mito de que as regiões fracassadas estão nesse estado por conta da baixa 

competitividade. “O aumento da desigualdade social dentro de um território seria 

necessário para encorajar o risco e a inovação empresariais que confeririam 

competitividade e motivação para o crescimento” (Harvey, 2007, p.17). Diante disso, 

as péssimas condições das classes baixas eram caracterizadas pela falha delas na 

falta de competitividade e de carências pessoais. “Em um mundo darwiniano, era 

assim que se argumentava: somente os mais aptos deveriam sobreviver” (Harvey, 

2007, p.17).  

​ Além disso, segundo Harvey (2007), o principal sucesso neoliberal não tange 

a geração de riquezas, mas sim sua redistribuição que se deu por meio da 

acumulação por expropriação. Essa prática acontece por meio da comoditização e 

privatização da terra; a expulsão de populações camponesas; propriedades 

exclusivamente privadas; comoditização da força de trabalho; processos coloniais 

de recursos naturais; comércio de escravos sexuais; dívida nacional; usura e o 

sistema de crédito, além de outras técnicas de mecanismos de expropriação. “O 

Estado, com o seu monopólio da violência e da definição sobre o que é legal, 

desempenha um papel crucial tanto em apoiar, como em promover esses 

processos, recorrendo frequentemente à violência” (Harvey, 2007, p.18).   

 Medeiros (2017) afirma que o neoliberalismo possui três dimensões centrais: 

a ideologia, o conjunto de políticas públicas e um modo (técnica) de governar. A 

ideologia neoliberal prega um controle rígido de gastos do governo e uma 

diminuição da atuação social e dos serviços oferecidos pelo Estado. Além disso, a 

ideologia neoliberal promove a desregulamentação voltada para competição, e “em 

nível privado, acredita-se na total separação entre o que é particular e o que é 

público, dando ao indivíduo autonomia para gerir a própria vida” (Medeiros, 2017, 

p.6). Sobre as políticas públicas neoliberais, elas se organizam normalmente “em 

torno de três pilares: desregulamentação, liberalização e privatização de empresas 

públicas” (Roy; Steger, 2010 apud Medeiros, p.7).   

​ A última dimensão central do neoliberalismo é o seu modo de governar, que 

conforme exposto por Medeiros (2017) é baseada na noção foucaultiana de 

governamentalidade, que provoca um modo de governar baseado em premissas e 
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relações de poder e um entendimento do poder e influência do Estado sobre os 

sujeitos.  
A governamentalidade neoliberal consiste em inserir o rationale 
pró-indivíduo e anti-Estado nas ações governamentais. Com a nova razão 
empresarial, conforme colocado por Dardot e Laval (2013), a linguagem e 
ideais do empreendedorismo são transportados para as relações entre 
Estados, entre Estado e indivíduo e entre indivíduos. Ademais, neste 
contexto, o Estado não é mais apenas árbitro ou vigilante do sistema de 
mercados, mas também está submetido a ele (Dardot; Laval, 2013, apud 
Medeiros, 2017, p.8). 
 

​ Nesse sentido, Medeiros (2017), relacionando com o pensamento de Smith e 

Ricardo sobre o liberalismo mercantil, ressalta que o neoliberalismo não se baseia 

na troca, como o liberalismo clássico, mas na competitividade. “É pela competição 

que se dá o progresso, a prosperidade, o acúmulo de riquezas” (Medeiros, 2017, 

p.8) Essa competição se estende para todos os indivíduos, uma vez que o Estado 

facilita a governamentalidade neoliberal. Nesse caminho, Medeiros expõe que  
Dessa forma, a ideia de governamentalidade expõe o neoliberalismo não 
apenas como um projeto econômico, mas sim como um projeto de 
construção da realidade social e política que pretende exacerbar a 
identidade individual de maneira a transferir a responsabilidade social e o 
cuidado do Estado para o indivíduo (Lemke, 2001: 204). As mudanças 
geradas por essas técnicas de governo possuem profundas repercussões 
para os movimentos sociais e para o entendimento do indivíduo sobre si 
mesmo e a sociedade, produzindo cidadãos e padrões de comportamentos 
ligados à rationale neo-liberal de competição, empreendedorismo e 
responsabilidade pelo próprio bem-estar (Medeiros. 2017, p.9). 
 

​ Diante do exposto, ressalta-se que a ideologia neoliberal não impacta apenas 

a economia e a política, mas também interfere na realidade social dos indivíduos 

que lidam com as consequências negativas das transformações políticas e 

econômicas. Além disso, as características neoliberais de competitividade e 

individualismo cercam a sociedade, ocasionando que esses ideais estejam tanto no 

campo econômico e financeiro, quanto na vida dos indivíduos da sociedade, 

interferindo no modo que a vida é conduzida, não só na sociabilidade, mas também 

na individualidade. Em vista disso, essa conjuntura pode ser percebida dentro do 

movimento feminista, na qual vertentes, como o feminismo liberal, estão 

empreginados por discursos de competitividade e individualismo. Na próxima seção 

do capítulo essa relação entre neoliberalismo e movimento feminista será discutida 

de forma mais ampla. 
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2.3 A relação entre feminismo e neoliberalismo 

Medeiros (2017, p.10) faz uma referência a Nancy Fraser e ao ensaio teórico 

onde a autora “questionava se o feminismo havia se tornado a ‘empregada’ do 

capitalismo, principalmente a partir da 2ª onda”. Nesse sentido, se percebe que a 

discussão sobre a relação entre feminismo e neoliberalismo é bem profícuo, as 

teóricas feministas afirmam que essa relação é fruto de uma contradição que 

ocorreu entre uma conjunção entre a segunda e terceira onda feminista. Conforme 

Medeiros (2017, p.9) “esta discussão se tornou mais uma vez central na academia, 

seguindo a contenda pública a respeito de como as mulheres devem equilibrar as 

demandas profissionais de um mundo capitalista com as demandas tradicionais no 

âmbito familiar.” Nessa perspectiva, Fraser (2017), afirma que atualmente as ideias 

feministas, não são mais parte de uma visão de mundo radical, mas sim uma visão 

individualista. Para a autora um grande expoente dessa integração entre feminismo 

e neoliberalismo é o discurso sobre o “fazer acontecer”. Sobre essa mudança de 

percepção de luta, Fraser expõe que  
[..] as feministas criticavam uma sociedade baseada em carreirismo, agora 
elas dão conselhos sobre “fazer acontecer” (NT: o conceito, “lean in” em 
inglês, veio do livro de mesmo nome lançado por Sheryl Sandberg, alta 
executiva do Facebook, onde ela aborda questões de gênero no trabalho e 
inspira mulheres a crescerem em suas carreiras às mais altas posições, 
geralmente ocupadas por homens). Um movimento que antes priorizou a 
solidariedade social, agora celebra empresárias femininas. Uma 
perspectiva que antes priorizava “cuidado” e interdependência agora 
encoraja avanços individuais e a meritocracia (Fraser, 2017). 
 

 ​ Para entender melhor a relação entre neoliberalismo e movimento feminista é 

preciso retomar a segunda onda (se localiza nas décadas de 1960 e 1980) e 

especialmente a terceira onda feminista (entre as décadas de 1990 e 2000).  Evans 

(2015) apud Medeiros (2017) expõe a existência de uma conexão identitária entre a 

3ª e a 2ª onda. Desse modo o neoliberalismo floresce no movimento feminista “de 3ª 

onda vêm das décadas de 1970 e 1980 e, de acordo com Fraser (2013; 2009) são 

fruto de uma agenda em comum do feminismo e do neoliberalismo: a organização 

estatal da atividade econômica” (Medeiros, 2017, p.10). De acordo com Fraser o 

Estado reafirma a divisão sexual do trabalho, quando volta para a organização da 

atividade econômica “instituindo uma separação rígida entre homens e mulheres no 

mercado de trabalho de acordo com o sexo biológico e as expectativas de gênero 

correspondentes” (apud Medeiros, 2017, p.11). 
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​ Segundo Medeiros (2017), uma das características do feminismo da segunda 

onda, iniciado na década de 1960, é a percepção de gênero e a visão do Estado 

como um inimigo responsável por manter o establishment15. Nesse mesmo período, 

surge o movimento intelectual neoliberal, que posteriormente se consolidou como 

tendência política econômica.  
Ao compartilhar de uma agenda, os dois movimentos passaram por um 
período de transformação mútuo. As principais características 
político-sociais do neoliberalismo – responsabilização do indivíduo, o foco 
no homem econômico, a rejeição da interferência do Estado, a valorização 
da racionalidade humana, o entendimento do progresso como fruto de 
liderança, competição e cumprimento de metas – foram incorporadas e 
transformadas pelo e no feminismo, ao mesmo tempo em que foram 
firmemente rejeitadas por alguns grupos (Medeiros, 2017, p.11). 

​ Diante dessa conjuntura de transformação mútua do neoliberalismo e do 

feminismo, as vertentes feministas, citadas no capítulo anterior, também lidam com 

essa diferenciação, no qual algumas vertentes lutam contra a ordem capitalista, 

enquanto outras, especialmente a vertente liberal, ignoram a estrutura capitalista 

nas suas reivindicações.  

​ As perspectivas neoliberais ocasionaram diversas transformações nas pautas 

feministas. “O individualismo e o carreirismo são, de fato, efeitos que a lógica 

neoliberal produziu sobre o movimento feminista. Nesse caso, equaliza-se 

‘empoderamento’ e ‘emancipação’ com sucesso profissional” (Medeiros, 2017, 

p.12). A autora destaca que sucesso é uma vitória para o feminismo, contudo o 

reconhecimento do movimento apenas como sucesso profissional é problemático, 

pois gera um feminismo elitizado “voltado para as grandes executivas e mulheres 

com altos índices de escolaridade”, além de que não há um recorte de raça. “Por 

fim, exige-se que uma mulher encontre autoafirmação mediante o sucesso 

profissional, em uma perspectiva meritocrática” (Medeiros, 2017, p.12). 

​ Outra característica do feminismo influenciado pelo neoliberalismo, de acordo 

com Medeiros (2017), é a busca pelo empoderamento individual e não coletivo, que 

gera uma ultra competição entre as mulheres. Medeiros (2017), cita a noção de 

‘feminilidade competitiva’ trabalhada por Angela McRobbie, na qual a autora expõe 

a existência de um ideal que as mulheres precisam alcançar, o que acaba gerando 

um ambiente de competição entre mulheres.  

15  1. ordem ideológica, econômica, política e legal que constitui uma sociedade ou um Estado. 
2. a elite social, econômica e política de um país.. 
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A autora coloca que, se antes uma mulher deveria ser boa mãe e dona de 
casa, “hoje lhe é exigido que seja boa mãe, boa dona de casa, bonita, 
bem-arrumada, com uma carreira de sucesso e com dois ou três hobbies 
interessantes”. De acordo com a autora, esse ideal é propagado 
incessantemente na televisão e no cinema, e revistas voltadas ao público 
feminino ainda reforçam a existência de uma perfeição que, ainda que 
pareça alcançável, não o é – principalmente porque ela gera uma 
competição não-saudável entre as mulheres, com os efeitos negativos 
superando os possíveis efeitos motivacionais. Em vez de problematizar e 
retrabalhar os papéis de gênero pré-definidos e os  privilégios do gênero 
masculino, o feminismo se torna, nesse contexto, uma arena de 
autopromoção individual e, consequentemente, competição entre mulheres 
(McRobbie, 2015 apud Medeiros, 2017, p.12). 
 

​ Diante dessa realidade competitiva entre mulheres, Medeiros (2017) conclui 

que essa realidade de busca pela felicidade foi injetada pelo neoliberalismo por 

meio de uma “rationale feminista, felicidade esta que só surge quando a perfeição 

supracitada é alcançada: deve-se fazer acontecer na carreira profissional, mas de 

maneira nenhuma isso significa deixar de lado a construção de uma família ou o 

bem-estar pessoal” (Medeiros, 2017, p.12). 
​ Além dessa competição entre mulheres na prática, a teoria feminista também 

é afetada. “Em vez de acreditar que existem feminismos, no plural, e que atendem a 

diferentes realidades, tende-se a competir para determinar qual feminismo é mais 

apropriado, e qual levaria à “verdadeira” igualdade de gênero” (Medeiros, 2017, 

p.13). Ou seja, no próprio âmbito do movimento feminista, diante da diversidade de 

vertente, se tem competições entre as linhas de pensamento, sobre qual é a correta. 
O feminismo liberal, herdeiro direto da tradição da 2ª onda, se propõe a 
entender o gênero como o fator determinante na vida dos indivíduos. Ainda 
que uma visão válida, isso não abarca todas as novas realidades do século 
XXI, e ignora as importantes questões levantadas pelo feminismo negro e 
pelo feminismo pós-colonial, muitas vezes injustamente chamados de 
‘dissidentes’ (Medeiros, 2017, p.13). 

Outro ponto, levantado por Medeiros (2017) é que a nova fase do feminismo 

é a mercantilização da luta feminista por meio do campo publicitário. Diante dessa 

incorporação mercantilista se percebe uma apropriação de linguagem e termos 

“feminista por empresas cujo objetivo não é a igualdade de gênero, mas sim 

aumentar os lucros em vendas – empoderamento torna-se algo que você pode 

comprar, usar e expor, como problematizado por Sarah Benet-Weiser (2015)” 

(Medeiros, 2017, p.13). Um exemplo disso, é exposto por Sarmento (2022, p.169). 
Ao observamos a relação entre feminismo e mídia nos anos de 2010, 
passamos a perceber empresas de moda com coleções sobre o tema, 
“ícones feministas” estampando diferentes acessórios, campanhas 
publicitárias focadas no termo “empoderamento” e o feminismo sendo 
alçado a uma marca que poderia consumida, vestida, usada. Esse tipo de 
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publicidade foi chamada de femvertising, focada no próprio ativismo — 
“baseado em uma proposta de emancipação feminina concebida como 
empoderamento” (HAMLIN; PETERS, 2018, p. 168). Campanhas como 
#likeagirl, da Always [1], são frequentemente citadas como exemplo dessa 
utilização da ideia de empoderamento como parte de um produto a ser 
comprado. 
  

​ Contudo, Medeiros (2017), salienta que por meio desse ambiente competitivo 

e de empoderamento, o feminismo conseguiu se propagar e sair de uma bolha 

acadêmica, conseguindo se alastrar no mainstream.  
Demoniza-se o neoliberalismo pela precarização das relações sociais e do 
relacionamento entre Estado e indivíduo, mas a academia deveria 
reconhecer os ganhos imbuídos ao feminismo nessa aproximação: maior 
exposição e reconhecimento de seus ideais e história por um número maior 
das pessoas. Atualmente, igualdade de gênero faz parte da agenda de 
inúmeros países como política de Estado e não apenas de governo; é uma 
prioridade do sistema das Nações Unidas, está presente no discurso de 
inúmeras celebridades, que ajudam, ainda que de maneira precária, a 
normatizar a ideia de que não há diferença de capacidade entre homens e 
mulheres (Medeiros, 2017, p.15).  

Nesse sentido, Medeiros (2017), afirma que existe uma influência mútua 

entre neoliberalismo e feminismo, existindo benefícios e malefícios para o 

movimento, indo além de uma simples instrumentalização do neoliberalismo pelo 

movimento feminista.  
Ao analisar a relação entre feminismo e  neoliberalismo é possível 
compreender, também, a profunda reverberação da rationale neoliberal no 
mundo – mais do que apenas um conjunto de políticas ou uma ideologia, o 
neoliberalismo atua como uma técnica de governo que afeta indivíduos e 
Estados. Consequentemente, o mesmo transformou o panorama e o 
funcionamento dos movimentos sociais (Medeiros, 2017, p.16). 
 

É importante destacar que o neoliberalismo tem um grande potencial de 

expansão nos países, diante seu grande poder de barganha. De acordo com 

Medeiros (2017, p.16), o movimento feminista “encontrou, no mercado neoliberal, 

um ambiente adequado para expandir-se de maneira que pelo menos a ideia mais 

simples de igualdade de gênero fosse adotada por Estados, organizações 

internacionais e indivíduos de grande influência.” Contudo nessa aproximação o 

feminismo perdeu sua característica revolucionária, tornando-se viável ao 

individualismo neoliberal. Além disso, o movimento realizou concessões que fizeram 

com que “atitudes consideradas anteriormente como anti-feministas, tal qual o 

acolhimento de feminilidade como empoderamento individual, se tornam parte da 

agenda e são normalizadas pelo mercado por meio de produtos e trocas comerciais” 

(Medeiros, 2017, p.17). Porém ressalta-se que: 
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Contudo, defende-se aqui que o neoliberalismo também buscou infiltrar-se 
no feminismo de maneira a avançar sua própria agenda, beneficiando-se 
sem, necessariamente, beneficiar o movimento em nome do avanço da 
igualdade de gênero. Essa problemática é analisada por Sydney Calkin 
(2015), que nota uma instrumentalização do feminismo para o avanço do 
desenvolvimento liderado por empresas, da mercantilização do ideal de 
igualdade de gênero e do uso dessa mensagem para a expansão das 
técnicas de governo neoliberais (Medeiros, 2017, p.17). 
 

​ Em continuidade a esse argumento, Medeiros (2017) afirma que essas 

transformações no movimento causaram uma mudança no foco feminista, saindo de 

um entendimento de classe para indivíduo. Nesse sentido, as relações de classe, 

raça, etnia e cultura podem se perder.  
A maior proximidade entre os indivíduos gerada pela globalização, e a 
pulverização gradual das fronteiras do Estado-nação, colaborou para este 
processo. Nesse caso, há também crescente pressão sobre o próprio 
feminismo e sobre o modelo de governo neoliberal – o ideal feminista de 
que todas as mulheres são iguais a todos os homens não comporta os 
processos históricos frutos da escravidão negra, por exemplo, ou do conflito 
cultural entre o ocidente e o povo muçulmano; ao mesmo tempo, a 
presença de tantas identidades individuais diversas questiona a 
legitimidade das democracias representativas mundo afora, criando 
cenários de ruptura entre Estado e indivíduo (Medeiros, 2017, p.17). 
 

​ Pode-se concluir que a relação entre neoliberalismo e movimento feminista é 

complexa, uma vez que é perpassada por diversas nuances marcadas pelo 

desenvolvimento da trajetória do capitalismo. Por fim, Medeiros (2017), expõe que 
Primeiro, identifica-se a relação de barganha, em que o feminismo busca o 
neoliberalismo em uma relação de troca, de maneira a expandir sua 
mensagem de igualdade de gênero e alcançar mais pessoas e mais setores 
da sociedade. Nesse caso, o feminismo perde na consistência de sua 
mensagem, uma vez que boa parte dela é comprometida pela aceitação de 
noções patriarcais repaginadas como empoderamento. Do outro lado, 
nota-se também uma instrumentalização do feminismo por parte do 
neoliberalismo como técnica de governo e ideologia, que se vale da 
mensagem de igualdade de gênero para expandir sua rationale entre as 
mulheres. O resultado desses dois processos é a reafirmação identitária, 
uma situação complexa em que o individualismo leva à acentuação de 
identidades interseccionais que, de um lado, fortalecem o feminismo ao 
torná-lo mais aberto a de fato todas as mulheres, mas também o 
enfraquecem ao diminuir a importância da identificação de gênero. Por fim, 
entende-se que a  discussão sobre o impacto do neoliberalismo sobre o 
feminismo e outros movimentos sociais identitários deve ser melhor 
estudada e explorada, uma vez que os efeitos das técnicas de governo 
neoliberais se fazem sentir com mais força na contemporaneidade 
(Medeiros, 2017, p.20).  

​ Como anteriormente supracitado, essa relação entre feminismo e 

neoliberalismo ocasiona mudanças no movimento, sendo o empoderamento 

individualista uma das mudanças mais notáveis. O discurso centrado no 

empoderamento feminino por meio de frases de efeitos como “Girl Power” (Poder 
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Feminino), é o discurso reproduzido pelo mercado, quando ele se apropria de 

recortes feministas como forma de marketing. Toda essa conjuntura ocorre diante da 

distorção do significado do termo empoderamento. 
Joice Berth (2019) define o empoderamento, em linhas gerais, como uma 
teoria ligada à conscientização das potencialidades de indivíduos oprimidos 
pelo sistema político-social. Está vinculado à necessidade de se 
proporcionar caminhos para a libertação e emancipação não de um 
indivíduo, mas de um grupo social. O empoderamento é, portanto, um 
processo de mobilização que visa à elevação das condições de vida de 
grupos sociais, que pode ocorrer em diferentes setores, como intelectual, 
com o reconhecimento da produção de conhecimento de grupos 
marginalizados ou econômico, que estabelece condições para a superação 
da vulnerabilidade socioeconômica (Siqueira, 2021. p.192). 
 

A partir dessa definição de empoderamento como uma conscientização de 

potencialidades para emancipação de grupos sociais, percebe-se que a utilização 

desse termo como uma emancipação individual é errônea. Reivindicar o 

empoderamento apenas como forma de mulheres serem donas do próprio corpo e 

da própria liberdade, é de extrema importância, porém prejudicial quando essa 

reivindicação para nesse ponto, não se estendendo ao coletivo.  
Vejam: o “empoderamento” individual ainda não representou uma mudança 
concreta na violência doméstica e sexual que as mulheres sofrem enquanto 
grupo (apesar da “moda” do feminismo de mercado, uma mulher ainda é 
agredida a cada 15 minutos no Rio de Janeiro e o Brasil tem a 5ª maior 
taxa de feminicídios do mundo); não nos livra de ter os empregos e 
subempregos menos valorizados; não põe fim à tripla jornada de trabalho; 
nem, no caso das mulheres negras, faz com que elas deixem de viver em 
condições mais precárias do que todo o resto da população. Essas são 
questões que não se resolvem quando decidimos que queremos ser donas 
das próprias bucetas ou afirmamos que ninguém manda em nós (Lara, 
2019). 
 

​ Como exposto por Lara (2019), o empoderamento individual não causou 

mudanças significativas contra o patriarcado, as mobilizações que causam efeitos 

positivos na luta das mulheres sempre são coletivas e de união concreta por meio 

de protestos e manifestações. Pode-se dizer que esse empoderamento individual se 

diz feminista, porém não adere realmente aos preceitos do feminismo. “Faz-se 

necessário compreender que, ao relacionar o empoderamento como um conceito 

vinculado ao movimento feminista, ele precisa atender também às definições do 

feminismo” (Siqueira, 2019, p.192). Se o feminismo luta pela emancipação feminina 

e o fim do patriarcado, o empoderamento precisa ser uma ferramenta de 

consciência coletiva. 
Se o feminismo é, dentro da sua base teórica, um movimento social e 
político que visa à abolição do patriarcado materializado principalmente 
pelo sexismo (hooks, 2019a), o empoderamento precisa se materializar 
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dentro do feminismo como uma ferramenta de subversão às normas sociais 
também de maneira social e política. Assim sendo, embora a 
conscientização faça parte de um processo individual de empoderamento, 
ela precisa se expandir do “eu” para o “nós” (Siqueira, 2019, p.193). 
 

Como já dito, essa forma de empoderamento é uma apropriação do 

capitalismo neoliberal. De acordo com Lara (2019), a partir da popularização dessa 

temática feminista e desses discursos de empoderamento por meio da televisão e 

da internet, o mercado conseguiu perceber que utilizar elementos do feminismo 

poderia ser benéfico. Diante disso, diversas empresas, em sua maioria do setor de 

moda e beleza, começaram a usar como jargões publicitários frases de cunho 

feministas, na perspectiva de vender mais usando como base o discurso feminista 

de forma distorcida.   
Em 2014, a revista de moda Elle, a marca Whistles e a Fawcett Foundation 
lançaram uma camiseta com os dizeres “This is what a feminist looks like” 
[É assim que uma feminista se parece], usada por várias celebridades e 
vendida a cerca de US$ 70 para levantar dinheiro para caridade. O único 
problema? As peças eram produzidas por mulheres das Ilhas Maurício, no 
Oceano Índico, em condições análogas à escravidão. É assim mesmo que 
uma feminista deve se parecer? (Lara, 2019). 
 

Essa realidade, na qual, mulheres que estão em uma posição de privilégios e 

conseguem consumir esse feminismo liberal e reivindicam sobre seus direitos de 

forma individualista, ignorando os milhões de mulheres e meninas que estão em 

posições de completa subalternidades, é uma concepção completamente liberal da 

teoria feminista, uma vez que essa ligação com o capitalismo, provoca não só a 

mercantilização do movimento, mas também causa o esquecimento da 

desigualdade de classe. Conforme Lara (2019) as vendas do empoderamento 

“transformam em fonte de lucro um movimento ligado à contestação do capitalismo 

– sim, porque um feminismo que não olha para as desigualdades de classe é um 

feminismo incapaz de transformar a vida da maior parte das mulheres”.  

Diante dessa conjuntura, como afirmado em Siqueira (2021), o termo 

empoderamento não foi apenas apropriado pelo capital, ele foi também esvaziado. 

“A crítica à noção individualista da palavra empoderamento se dá justamente pela 

ausência de politização e criticidade indissociáveis do termo empoderamento” 

(Siqueira, 2021, 193).   
A necessidade neoliberal de se reforçar um feminismo mainstream se 
fundamenta em uma das características básicas da ideologia capitalista, 
que é o esforço de se estabelecer lucro, ou gerar capital, utilizando como 
fonte tudo aquilo que, de algum modo, atenda aos interesses de um público 
consumidor alienado pela lógica mercadológica. A apropriação neoliberal 
do discurso feminista do empoderamento associado ao processo de 
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despolitização do movimento é vendido por empresas e corporações de 
“livre mercado” e comprado por (pseudo) progressistas que falham na 
compreensão crítica das relações sociais estipuladas dentro de uma 
sociedade capitalista. Representa, portanto, a ausência de criticidade de 
uma “ala esquerda do liberalismo” (FRASER; JAEGGI, 2020, p. 18) que não 
propõe a examinar de maneira criteriosa as mazelas resultantes de uma 
ideologia que tem como único objetivo a obtenção do lucro, mesmo que 
esse capital seja oriundo da exploração de mão de obra (Siqueira, 2021, 
p.194). 
 

É por meio dessa despolitização de fragmentos da luta feminista, que o 

mercado consegue utilizar do feminismo como fonte de lucro, é aí que se tem a 

ironia de um movimento que precisa da emancipação humana ser utilizado como 

mecanismo de apropriação. Essa distorção, simplificação e apropriação do 

feminismo pelo mercado neoliberal, pode ser observada em diversas áreas, 

principalmente no meio audiovisual, onde são realizadas produções que utilizam do 

feminismo nessa perspectiva liberal, como o filme Barbie (2023) que se baseia em 

discussões feministas para seu desenvolvimento.  Na próxima seção será analisada 

essa utilização das pautas feministas pelo filme. 

2.3.1 Barbie e o feminismo (neo)liberal 

O filme Barbie foi lançado em 2023, sendo produzido pela Warner Bros 

Picture e dirigido por Greta Gerwig, se tornando um claro exemplo da apropriação 

de pautas feministas pelo ideário neoliberal. Esse filme, que é considerado um 

grande sucesso do cinema, conquistando prêmios e milhões de bilheteria, gerou um 

grande fenômeno na internet, no qual a onda Barbie foi  amplamente noticiada e 

discutida nas redes sociais, tendo um “indexamento de 6.120 conteúdos em língua 

portuguesa relacionados à Barbie pelo Google durante a semana de estreia do 

filme, entre 20 e 27 de julho” (Santos, 2024, p.7). 

​ Além do sucesso do filme, um dos debates que mais chamou a atenção em 

Barbie (2023) é a dimensão feminista que serviu de base para a história e para o 

marketing do filme. Durante a divulgação da obra, sempre era ressaltado como a 

história foi feita para as mulheres e por mulheres, uma vez que a diretora e as 

atrizes do filme se consideram feministas. Segundo o site Upworthy, (2023), em 

entrevista a diretora do filme disse que “It most certainly is a feminist film,” said 

Gerwig. ”But it’s feminist in a way that includes everyone; it’s a ‘rising tide lifts all 

boats’ version of it”.16  

16 “É certamente um filme feminista”, disse Gerwig. “Mas é feminista de uma forma que inclui a todos; 
é uma versão do tipo 'a maré alta levanta todos os barcos” 
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​ Contudo, mesmo sendo declarado como uma obra feminista, ao assistir o 

filme é possível notar que os ideais presentes no filme Barbie são centrados por um 

ideário neoliberal. Na história acompanhamos a boneca mais famosa do mundo 

ganhando vida e lidando com os problemas de ser uma mulher no mundo real. A 

protagonista, nomeada de Barbie estereotipada, vive na Barbieland junto das outras 

Barbies, como por exemplo a Barbie presidente, fazendeira, sereia, entre outras. 

Além delas, nesse mundo também existem os Kens, que ao contrário das Barbies 

são apenas secundários no mundo. Um dia no mundo perfeito da Barbieland, a 

protagonista começa a questionar a sua vida e apresentar sinais de imperfeição (pé 

chato e celulite). Buscando resolver o problema ela descobre através da Barbie 

Estranha que precisa ir ao mundo real encontrar a menina que brinca com ela pois 

os sentimentos dela estão atrapalhando a boneca. 

Então a Barbie vai ao mundo real encontrar a menina que está brincando 

com ela. Ao chegar nele, Barbie e Ken, percebem que o mundo é o inverso da 

Barbieland, enquanto no mundo da boneca, elas são as protagonistas e são 

respeitadas, no mundo real, são os homens que comandam e as mulheres são 

oprimidas. Diante disso, Ken se empodera com o mundo patriarcal, colhendo os 

benefícios de ser um homem. Enquanto a Barbie lida com o machismo e o sexismo 

do mundo real. Durante o filme é muito bem detalhado como o patriarcado funciona, 

como as mulheres são postas em posições inferiores pelo simples fato de serem 

mulheres.  

Com a descoberta do patriarcado, Ken volta para a Barbieland, para instalar 

o sistema patriarcal no mundo Barbie. Enquanto isso, Barbie continua sua jornada e  

encontra com sua dona, Glória, uma mãe, trabalhadora, que utiliza a boneca para 

se divertir, porém passa suas frustrações enquanto uma mulher vítima do 

patriarcado para a Barbie. Juntas, Barbie, Glória e sua filha Sasha vão para 

Barbieland na tentativa de consertar os problemas que movem o filme. Porém ao 

chegarem lá percebem que o Ken transformou a Barbieland em um universo 

patriarcal, no qual as Barbies servem os Kens, uma realidade inspirada no mundo 

real. Com isso, a protagonista entra em uma crise existencial, o que ocasiona que 

Glória discurse sobre as dificuldades de ser uma mulher. Esse discurso é um dos 

pontos mais marcantes do filme, sendo a cena mais relacionada com o feminismo 

nas mídias sociais.  ​  
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É literalmente impossível ser uma mulher. Você é tão linda e tão inteligente, 
e me mata que você não se ache boa o suficiente. Tipo, temos que sempre 
ser extraordinárias, mas de alguma forma estamos sempre fazendo isto 
errado. Você tem que ser magra, mas não muito magra. E você nunca pode 
dizer que quer ser magra. [...] Você tem que ser um chefe, mas não pode 
ser má. Você tem que liderar, mas não pode esmagar as ideias dos outros. 
Você deveria amar ser mãe, mas não fale sobre seus filhos o tempo todo. 
Você tem que ser uma mulher de carreira, mas também estar sempre 
cuidando de outras pessoas. Você tem que responder pelo mau 
comportamento dos homens, que é uma loucura, mas se apontar isso, é 
acusada de reclamar. [...]. É tão difícil! É muito contraditório e ninguém te 
dá uma medalha ou agradece! E acontece que, de fato, você não apenas 
está fazendo tudo errado, mas também tudo é sua culpa. Estou tão 
cansada de ver a mim mesma e a todas as outras mulheres se amarrando 
para que as pessoas gostem de nós. E se tudo isso também se torna uma 
verdade para uma boneca que representa apenas mulheres, então eu nem 
sei mais (Barbie, 2023). 
 

O discurso funciona como estopim para a reestruturação da Barbieland, as  

Barbies entendendo como funciona o patriarcado, conseguem se empoderar e 

retomar o controle da Barbieland. No discurso, a personagem fala sobre as 

contradições de ser uma mulher, sobre como é imposto uma dualidade impossível 

de ser praticada, como a sociedade exige uma mulher perfeita, que não é possível 

de existir. Contudo, o discurso falha ao generalizar as questões das mulheres no 

século XXI, pois apesar de todas as mulheres sofrerem com o sistema patriarcal, 

essa realidade é perpassada por questões de classe e raça que intensificam a 

opressão de gênero.  

Apesar das críticas ao discurso, o resultado que ele causa no filme é bem 

potente, uma vez que fez com que as Barbies reconhecessem o mal do patriarcado 

e se unissem para destruí-lo. Essa cena mostra como a única forma para a 

emancipação feminina é a luta coletiva, claro que no filme isso acontece de forma 

fácil, afinal é uma fantasia neoliberal despolitizada. No mundo real, isso se torna 

mais difícil, uma vez que a emancipação feminina só será possível com a 

emancipação humana contra o capitalismo.  

​ Percebe-se que no filme são apontadas questões e problemáticas que são 

reais e precisam continuar sendo discutidas pela luta feminista, como o assédio 

sexual e o machismo corporativo, por exemplo. Porém essa discussão se torna rasa 

e despolitizada, uma vez que não se aprofunda no cerne do problema. O filme 

aponta que a realidade da mulher é causada pela a estrutura patriarcal, contudo não 

expõe que o patriarcado está intrinsecamente ligado ao sistema capitalista. Claro 

que um filme produzido pela grande indústria do cinema hollywoodiano sobre um 

produto que é a Barbie, uma marca pertencente a uma das maiores empresas de 
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brinquedos do mundo, não abordaria como todos os problemas discutidos no filme 

são frutos da exploração capitalista. Porém, como nessa onda neoliberal falar sobre 

algumas questões feministas já vem sendo utilizado como mecanismo publicitário, 

discutir o patriarcado de forma superficial em um filme como Barbie é uma forma da 

estrutura se beneficiar do  feminismo liberal. 
O feminismo liberal, nesse sentido, se apropria de conceitos da teoria 
clássica, mas continua a serviço do patriarcado. Enquanto busca incorporar 
elementos de igualdade e empoderamento feminino dentro do sistema 
existente, muitas vezes falha em desafiar as estruturas de poder 
fundamentais que perpetuam a desigualdade de gênero (Santos, 2024, 
p.9). 
 

​ O filme Barbie (2023) é apenas um dos exemplos de como a mídia  

capitalista se apropria da teoria feminista. O ideário neoliberal consegue absorver 

partes do movimento que podem ser utilizadas como mecanismo de reprodução do 

capital. Ao mesmo tempo que essa propagação do feminismo pelo neoliberalismo 

ocasiona uma maior popularização do movimento, ela também distorce o verdadeiro 

sentido da luta das mulheres, que é a completa emancipação feminina que só é 

possível com fim do sistema patriarcal capitalista. Em face disso, destaca-se que o 

Serviço Social brasileiro enquanto profissão que objetiva a emancipação humana, 

precisa se aproximar da trajetória do feminismo na sociedade atual. A partir disso, o 

próximo capítulo objetiva a discussão da relação entre Serviço Social e movimento 

feminista. 
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3 SERVIÇO SOCIAL UMA PROFISSÃO MARCADA PELO GÊNERO? 

​ O Serviço Social é uma profissão marcada por uma gênese conservadora, 

marcada pela influência da Igreja Católica e de ideais de caridade, entretanto ao 

longo da sua trajetória, o Serviço Social foi perpassado por transformações na sua 

forma de intervenção. De acordo com Cisne e Santos (2018, p.146), “é fundamental 

o entendimento de que a ruptura com o conservadorismo no Serviço Social é um 

verdadeiro processo que não é mecânico e nem linear.”  Esse movimento de ruptura 

com o conservadorismo se deu por meio de uma aproximação de um olhar crítico 

sobre a profissão. “O Serviço Social brasileiro, nos anos 1970 e 1980, empreendeu 

um processo de autorreflexão e revisão de seu conteúdo ético e metodológico, 

também reconhecido como processo de reconceituação da profissão” (Paneghini, 

2018, p.3).  
É a partir do final dos anos de 1970 e no decorrer da década de 1980 que, 
no cenário nacional, a relação do Serviço Social com as organizações, 
movimentos e projetos societários dos trabalhadores se substantiva de 
mais orgânica, possibilitada por determinações sócio conjunturais e 
teórico-políticas, das quais destacamos a) a reinserção da classe operária 
no cenário político nacional na segunda metade dos anos 1970, o que 
repôs a dinâmica  política da luta de classe a partir do universo fabril e 
catalisou as demandas econômico-sociais dos movimentos sociais, também 
emergentes nesse período [...]; b) a recorrência à teoria marxiana e a 
tradição marxista, superando a remissão a manuais simplificadores do 
marxismo por meio de uma crítica voltada para a superação dos influxos 
teóricos mecanicistas, economicistas e, em termos políticos, o combate às 
posturas voluntaristas, basistas e messiânicas; c) a dimensão 
sócio-ocupacional; d) a consolidação acadêmica e política organizativa da 
profissão. São esses processos que constituíram a possibilidade de 
contestação do histórico conservadorismo profissional e que edificaram o 
constructo do que denominamos projeto ético político do Serviço Social 
(Duriguetto; Marro, 2016, p.101 apud Cisne e Santos, 2018, p. 148). 
 

​ Em continuação, Cisne e Santos (2018), afirmam que o Serviço Social crítico 

incorporou como temáticas de defesas as lutas de sujeitos políticos que 

historicamente lutam contra o conservadorismo e as violências e violações de 

direitos. “Sujeitos esses – movimento feminista, negro e LGBT – que têm suas lutas 

apoiadas pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)” (Cisne e Santos, 2018, 

p.149). É nesse contexto que percebe-se que, como afirmado por Cisne e Santos 

(2018), a execução do Projeto Ético-Político do Serviço Social é garantida de forma 

completa quando a categoria se aproxima do feminismo e da defesa do direito à 

diversidade sexual. 
[...] o projeto ético-político tem em seu núcleo o reconhecimento da 
liberdade como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um compromisso 
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com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos 
sociais. Consequentemente, o projeto societário propõe a construção de 
uma nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e 
gênero. A partir destas escolhas que fundam, tal projeto afirma a defesa 
intransigente dos direitos humanos e a recusa do arbítrio e dos 
preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo – tanto na 
sociedade como no exercício profissional (Netto, 1990, p.104-105 apud 
Cisne e Santos, 2018, p. 145-146). 

 
Cisne e Santos (2018), afirmam que a história do Serviço Social é 

atravessada pelas relações socias de sexo, tendo em vista que a profissão, além de 

estar inserida na divisão sociotécnica do trabalho, também está inserida na divisão 

sexual do trabalho. Nesse sentido, pode-se entender que o Serviço Social é 

marcado por questões que dizem respeito à divisão sexual do trabalho, uma vez 

que essa profissão é predominantemente feminina. 
A presença marcante de mulheres na composição da categoria profissional, 
bem como no seu público usuário, não é algo apenas importante para ser 
analisado, mas indispensável para o entendimento do significado 
sócio-histórico e ideopolítico do Serviço Social, ao passo que constitui um 
dos selos da identidade profissional, assim como está eivada de 
determinações e implicações sociais. Ao ser considerada uma profissão 
feminina pela divisão sexual do trabalho, o Serviço Social carrega, como 
uma das principais implicações, um baixo status social e baixos salários 
(Cisne e Santos, 2018, p.151). 
 

​ Diante dessa realidade da predominância feminina no Serviço Social, tanto 

enquanto profissionais, como usuárias, Cisne e Santos (2018), esclarecem que essa 

característica da profissão não é algo natural, mas socialmente construído pela 

divisão sexual do trabalho na sociedade patriarcal. Isso se dá pois no modo de 

produção capitalista é imputado às mulheres papéis de responsabilidade sobre as 

expressões da questão social, além das atividades vinculadas ao “cuidado” e tarefas 

voltadas para o trabalho doméstico, que contribuem para reprodução social. 
Para tanto, o sistema patriarcal-racista-capitalista não mede esforços em 
desenvolver uma ideologia que naturaliza o “papel” da mulher na sociedade 
por meio de uma cultura e educação sexista que fomenta que ser mulher é 
sinônimo de sacrifício e doação ao outro, ainda que em detrimento de si, 
dos seus desejos, das suas necessidades e do seu tempo (Cisne e Santos, 
2018, p.152)   
 

​ É dentro desse contexto patriarcal que o Serviço Social tem sua gênese 

enquanto profissão. Além disso, é por meio da influência da Igreja Católica e a 

moral cristã, que se faz muito presente nos primórdios da profissão, que o Serviço 

Social adquire característica de caridade e benemerência que impuseram “às 

mulheres o “papel” ou mesmo a obrigação de serem “bondosas”, “caridosas”, 

“acolhedoras”, “amáveis” (Cisne e Santos, 2018, p.152).  
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​ Para melhor esclarecimento do porquê o Serviço Social surgiu como uma 

profissão feminina, Cisne e Santos (2018), explicam que no início da profissão, as 

pioneiras da área eram mulheres advindas de classes mais abastadas, que eram 

convenientes aos interesses ideopolíticos do capital. Nesse período, a idealização 

de que a vocação natural da mulher para as tarefas educativas e caridosas era 

totalmente aceita, e essas características atribuídas às mulheres eram as 

qualidades necessárias para a carreira de Serviço Social.  
Em outras palavras, a “docilidade, a meiguice, a compaixão e o dom de 
comunicação, convencimento e acolhimento” – conferidos historicamente 
às mulheres por intermédio da educação sexista – são funcionais para 
envolver a classe trabalhadora, de forma a “pacificá-la, atenuando os 
conflitos de classe por meio de um viés moralizante (Cisne e Santos, 2018, 
p.153) .  
 

​ Desse modo, percebe-se que se forma um perfil profissional marcado pelas 

qualidades “femininas”, Cisne e Santos (2018) demonstram que 
Esse perfil profissional exigido às pioneiras do Serviço Social está vinculado 
há dois sentidos de responsabilização das mulheres pelas expressões da 
questão social. Primeiro, do ponto de vista sócio-histórico, as mulheres 
atuavam em responder às expressões da questão social, reduzindo o papel 
e a responsabilidade social do Estado. Segundo, do ponto de vista 
ideopolítico, há uma moralização da questão social ao responsabilizar as 
mulheres pelas suas expressões – uma vez que a atuação profissional se 
dava, fundamentalmente, com mulheres –, e não as contradições e conflitos 
entre capital e trabalho, despolitizando, assim, a questão social (Cisne e 
Santos, 2018, p.154). 
 

​ De acordo com Cisne e Santos (2018), pelo fato do Serviço Social, ser uma 

profissão inserida na divisão sexual do trabalho e na cultura patriarcal, é exigido às 

mulheres profissionais a execução dos papéis determinados socialmente. Diante do 

fato do sexo biológico ser feminino, deveria caber as mulheres determinadas 

funções e “qualidades”, que deveriam ser desempenhadas de forma natural. É 

importante ressaltar que como abordado por Cisne e Santos (2018, p.155), essa 

situação não se dava apenas aos profissionais do Serviço Social, mas também 

ocorreu “em relação às usuárias de seus serviços que canalizavam a 

responsabilidade dos problemas sociais para a família, mais precisamente para a 

mãe”.  

​ Contudo, Cisne e Santos (2018), apontam que não se deve culpabilizar as 

pioneiras da profissão pela incorporação desse caráter conservador ao Serviço 

Social, uma vez que essa realidade é consequência da força ideológica do sistema 

patriarcal-racista-capitalista. 
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Quando ressaltamos a dimensão sexuada da composição da profissão, 
cujo percentual é acima de 90% de mulheres, estamos falando da 
determinação da divisão sexual do trabalho sobre um sujeito que 
historicamente vem sofrendo as implicações de um sistema patriarcal que 
domina e explora as mulheres. Nesse sentido, não podemos nos esquecer 
da força ideológica que esse sistema associado ao poder da Igreja exerceu 
(e por que não dizer que: exerce?) sobre as mulheres. Por isso, é 
fundamental uma formação profissional crítica que incorpore perspectivas 
do feminismo (Cisne e Santos, 2018, p.156). 
 

​ Entretanto, observa-se que mesmo com o viés conservador que marcava a 

profissão, o Serviço Social era uma forma de inserção no mercado de trabalho para 

mulheres. Nesse sentido Cisne e Santos (2018), apoiadas em Veloso (2001), 

apontam a existência de uma importante contradição, no qual para 

institucionalização da profissão, a mulher diante dos seus “valores e “qualidades” 

visto como naturais, tinham o dom para lidar com as expressões da questão social e 

estabelecer o controle da população pauperizada, contudo por meio dessas 

atividades se mostrou a possibilidade de emancipação das mulheres pela profissão. 
A contradição deste fenômeno se mostra quando busca a munentação de 
um determinado status quo e permite,  ao mesmo tempo, a possibilidade de 
emancipação de mulheres, por meio da própria profissão, e a 
ressignificação de valores e percepção crítica da sociedade, como ocorreu 
no caso do próprio serviço social. Basta citar, por exemplo, os avanços que 
este último vem promovendo no debate profissional, tanto na sua dimensão 
teórico-metodológica quanto na prático-interventiva, como foram os casos 
dos processos de discussão do Código de Ética Profissional, do currículo e 
da formação profissional, da Lei Orgânica da Assistência Social (Veloso, 
2002, p;86 apud Cisne e Santos, 2018, p.157). 
 

​ Diante do protagonismo da mulher dentro do Serviço Social, o estudo das 

relações sociais de sexo, do machismo, patriarcado e feminismo, se torna 

importante para a profissão. Netto (1996, p.84) ressalta que o “Campo de pesquisa 

em aberto, e potencialmente promissor, é aquele que aponta para as relações entre 

a profissionalização do Serviço Social e os movimentos específicos de mulheres 

[...]” (apud Cisne e Santos, 2018, p.157). Em diálogo com essa reflexão, Cisne e 

Santos (2018), apontam que a profissão avançou nessa aproximação nos últimos 

anos, como por exemplo com o Grupo Temático de Pesquisa (GTP)17 da ABEPSS 

“Serviço Social, Relações de exploração/opressão de gênero, raça/etnia, e 

17 Os GTPs se constituem como estratégia coletiva de fortalecimento e visibilidade das pesquisas e 
discussões sobre as relações sociais de gênero, raça/etnia, geração e sexualidades no âmbito do 
Serviço Social, bem como “[...] forma de resistência contra o produtivismo, a pressão e o isolamento 
dos(as) pesquisadores(as), mediante a coletivização dos debates de ponta e a indicação dos temas 
relevantes para a área” (ABEPSS, 2016, apud Eurico et al., 2021, p.6). 
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sexualidade”18, todavia “ainda permanece o desafio de um maior estreitamento em 

relação com os movimentos de mulheres, tanto do ponto de vista teórico quanto da 

intervenção profissional’’ (Cisne e Santos, 2018, p.158). 

Na cartilha “Machismo”, elaborada pelo CFESS (2029), como parte da série 

“Assistente Social no combate ao preconceito”, é exposto a importância do Serviço 

Social combater o machismo, uma vez que um dos princípios da profissão é o 

combate a todas as formas de discriminação, e o machismo é “o preconceito que 

exerce uma função social de dominação dos homens sobre as mulheres” (CFESS, 

2019, p.7).  Além de combater o machismo e a realidade patriarcal, nessa cartilha, o 

CFESS (2019), destaca a necessidade do Serviço Social se vincular a práxis 

feminista emancipatória, por meio de uma análise do “movimento histórico da 

construção das lutas feministas, que resultaram também em direitos sociais e 

políticas públicas, totalmente necessárias para o desenvolvimento do trabalho da/o 

assistente social” (CFESS, 2019, p17). Diante disso, é válido afirmar que é 

necessário que os assistentes sociais se cerquem da teoria e do movimento 

feminista para uma atuação mais emancipatória e menos conservadora. 
Destacamos a importância de assistentes sociais comporem a luta 
feminista, para, com sua capacidade de indignação e análise da realidade, 
contribuírem com a organização coletiva para enfrentamento das situações 
fruto do patriarcado, do racismo e do capitalismo e precisam ser 
transformadas para alcançarmos uma sociedade livre de qualquer forma de 
dominação (CFESS, 2019, p.17). 
 

​ Nesse caminho, convém salientar que para o Serviço Social, é firmado no 

Código de Ética de 1993, que dentre os princípios fundamentais, contém o da 

“opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma 

nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero 

(CFESS, 1993, p.24), ou seja, a categoria profissional deve estar vinculada a um 

projeto que visa a emancipação humana. Diante disso, é fundamental para o 

assistente social lutar pelo fim das desigualdades de classe e do preconceito 

racial/étnico e de gênero. Para que essa nova ordem societária seja possível é 

necessário que os profissionais estejam alinhados com os movimentos sociais que 

18 “O Grupo Temático de Pesquisa (GTP) Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de 
Gênero, Raça/Etnia, Geração, Sexualidades se constitui como um espaço de elaboração, produção e 
circulação do conhecimento de forma articulada das problemáticas em tela, visto que os mesmos são 
estruturantes da sociabilidade do capital, intrinsecamente articulados à dimensão de classe” 
(ABEPSS, 2015). 
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lutam contra essas desigualdades, como o movimento feminista e a luta pelo fim do 

patriarcado. 

​ Nesse sentido, conforme Cisne e Santos (2018), é possível identificar que a 

adoção de uma prática profissional congruente ao movimento feminista é benéfico 

para o Serviço Social, uma vez que por meio do feminismo é possibilitado o 

entendimento da profissão no quesito sócio-histórico, diante de uma análise partida 

da crótica a inserção na divisão sexual do trabalho. Além disso, esse movimento 

possibilita a formação de uma consciência profissional que permite reflexões 

teórico-críticas e ações voltadas para o combate à opressão sobre as mulheres. 
De forma sintética, o feminismo é fundamental para o processo de 
renovação profissional, na medida em que não apenas luta pela reversão 
da subalternidade historicamente conferida às mulheres que também se 
expressa nas profissões consideradas femininas, mas também, por ser uma 
práxis que contribui diretamente com as lutas contra todas as forma de 
opressão, hierarquias e explorações. 
O convite do feminismo ao Serviço Social é, portanto, para ressaltar e 
fortalecer o compromisso com a luta por liberdade e igualdade substantivas, 
o que corresponde ao processo contínuo de enfrentamento aos 
conservadorismos e, ao mesmo tempo, com a afirmação da renovação da 
profissão e da emancipação humana (Cisne e santos, 2018, p.161). 

          
   3.1 Aproximação dos estudos sobre feminismo pelo Serviço Social 

A investigação, desenvolvida nesta seção, apresenta os resultados da 

pesquisa bibliográfica realizada nas produções dos anais do Seminário Internacional 

Fazendo Gênero e do Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social 

(ENPESS). A escolha dessas bases de estudo se deu devido a importância e 

qualidade desses eventos para produção de conhecimento tanto na área do 

feminismo, com o “Fazendo Gênero”, quanto para o Serviço Social com o ENPESS. 

Destaca-se que esse estudo se centrou na análise das produções que abordaram a 

temática do movimento feminista e que foram produzidas pela área do Serviço 

Social no ano de 2024. 

De acordo com o Instituto do Estudo de Gênero (IEG UFSC, 2021), o  

Seminário Internacional Fazendo Gênero é um evento exercido pela Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), “com apoio da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC), desde 1994, reunindo pesquisadoras/es, estudantes, ativistas, 

artistas, professoras/es e interessadas/es nas questões que envolvem o gênero, 

mulheres, feminismos e sexualidades”. O evento nasce dentro de um contexto de 

mudanças e transições políticas e econômicas, além de ser em um momento que o 
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feminismo vivenciava a sua terceira onda, que no Brasil ficou marcada pela 

institucionalização do movimento e pelo aumento dos estudos de gênero no Brasil. 

Já em 2024 foi realizado o Fazendo Gênero de número 13, que tem como tema 

“contra o fim do mundo: anti-colonialismo, anti-fascismo e justiça climática”. 

Segundo a página do evento esse seminário 
[...] tem como proposta criar um espaço interdisciplinar de diálogo, trocas e 
possibilidades de formação de redes transnacionais, que incluam 
pesquisadoras/es, artistas e também ativistas de movimentos sociais, 
articulando uma aproximação entre a academia e as experiências de 
mundo marcadas pela diferença e pela diversidade, nos atravessamentos 
de pesquisa, arte e ativismo. Assim, viabiliza um espaço de interlocução 
horizontal, ao abrigar múltiplas formas de conexão, promovendo e 
produzindo conhecimentos que colocam o gênero, as sexualidades e as 
questões feministas no centro das discussões em um fórum que privilegia a 
troca e o debate de sujeitos sociais diversos, em um amplo e produtivo 
encontro de caráter transnacional e interdisciplinar (FG, 2024). 
 

​ O Seminário Fazendo Gênero, é um espaço de luta feminista que se propõe 

a viabilizar as produções de conhecimento sobre as questões de gênero, 

sexualidade e feminismo, de forma interdisciplinar e diversa. Já o Encontro Nacional 

de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), é um encontro acadêmico científico 

específico do Serviço Social, voltado para valorização da produção de 

conhecimento da área. 
O ENPESS é o principal encontro acadêmico científico da área de Serviço 
Social, com relevância reconhecida nacional e internacionalmente. O 
evento reúne assistentes sociais, docentes ou não, pesquisadores, 
estudantes de graduação e pós-graduação da área e áreas afins, visando o 
fortalecimento da pesquisa, da produção de conhecimento, do trabalho 
profissional e da organização política da categoria profissional.  (ABEPSS, 
2023). 
 

​ Segundo a ABEPSS (2024), o ENPESS é “um espaço interdisciplinar, plural, 

aberto às diversidades, cuja abrangência extrapola a divisão das ciências, 

recepcionando pesquisadores/as de diversas áreas do conhecimento.” Esse 

encontro é promovido pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisas em Serviço 

Social (ABEPSS), uma entidade acadêmico-científica e política, que realiza o 

ENPESS de forma bianual, sendo o último evento em 2024, tendo como tema 

central o debate de relação de classe, raça/etnia e as dificuldades profissionais 

dentro desse contexto. Além disso, o ENPESS tem como objetivo a “socialização de 

resultados de experiências de iniciação científica, Trabalhos de Conclusão de Curso 

(TCC), em nível de residência e especialização, dissertações, teses, pesquisas 

individuais ou integradas”. Também é válido destacar que esse evento, é um grande 
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propulsor do “Serviço Social brasileiro na análise crítica dos retrocessos e 

tendências regressivas à ciência e na elaboração de conhecimento crítico, na 

direção de subsidiar a formação, o exercício profissional, as lutas e os movimentos 

sociais”  (ABEPSS, 2024). 

​ Se torna claro, a importância e relevância das bases de dados escolhidas, 

uma vez que ambas são referência em produção de conhecimento. Diante disso, foi 

realizada uma pesquisa em ambos eventos por meio dos descritores “Serviço 

Social” e “Feminismo”. Diante dos resultados dessa pesquisa, foi elaborada uma 

tabela para análise dos materiais encontrados, no qual se buscou identificar a 

quantidade de trabalhos publicados, de forma específica para a busca nos anais do 

Seminário Fazendo Gênero, foi explicitado quantos anais abordaram o termo 

Serviço Social, e de forma particular ao ENPESS, foi analisado quantos abordaram 

temáticas feministas. Além disso, procurou-se identificar quais os autores e 

conteúdos temáticos presentes nos anais. 

​ A partir da extração dos anais das plataformas, foi realizado uma análise 

mais profunda sobre cada um dos anais apresentados. De forma inicial, nos 

documentos disponibilizados pelo Seminário Fazendo Gênero, se percebeu que 

com a procura do descritor “Serviço Social”, se teve uma correspondência de 15 

anais, porém por meio de um estudo inicial se percebeu que desses 15 resultados, 

4 anais não foram construídos como pesquisas do Serviço Social, mas aparecem 

com a pesquisa desse descritor pois o Serviço Social aparece como objeto de 

pesquisa, junto com outras áreas, além disso ressalta-se que os pesquisadores 

desses anais, foram profissionais da psicologia ou educação. O quadro 1 apresenta 

os anais do seminário Fazendo Gênero 13 que apareceram na busca. 

 

Quadro 1- Anais Fazendo Gênero 13 

 

Título Autores Palavras-chaves 

O Estado Da Arte Acerca Das 
Experiências LGBTIi+ Em 
Prisões 

Raíne da Silva de Brito 
(Pedagoga e Mestranda em 
Educação) e  
 Guilherme Gomes Ferreira 
(Doutor em Serviço Social) 

LGBTI+. Políticas Penitenciárias. 
Estado da arte. 

Por Que Devemos Considerar A 
Perspectiva De 
Gênero/Raça/Classe Nas 
Perícias Em Serviço Social Nas 

Edna Fernandes da Rocha 
(Doutora em Serviço Social) 

Perícia em Serviço Social. 
Alienação Parental. Perspectivas 
de 
Gênero/Raça/Classe. Varas da 
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Varas Da 
Família Em Situações Que 
Envolve Acusações De 
Alienação  
Parental? 
 

Família. Convivência Familiar e 
Comunitária. 
 

Antirracismo E Direito À Vida Da 
População Negra: O Serviço 
Social E A Educação Como 
Prática Emancipatória 

Thulio Silva de Moraes 
(Mestrando em Serviço 
Social),  
Luana Fernandes Pereira 
(Mestranda em Serviço 
Social) e 
Vanessa de Souza Bezerra 
(Professora de Serviço 
Social) 

Antirracismo. Educação. Projeto 
profissional. Racismo. Serviço 
Social. 

Curso Segura: Formação Para O 
Enfrentamento À Violência 
Contra As  
Mulheres E Promoção Da 
Equidade De Gênero 

Elizandra Rodrigues Tastch,  
Laura Ferreira Cortes e 
Maria Celeste Landerdahl 
 

Violência contra as mulheres. 
Gênero. Educação permanente. 

Extensão Universitária No 
Enfrentamento À Violência 
Racial 
No Campo Obstétrico 
 

Jussara Francisca de Assis 
dos Santos (Doutora em 
Serviço Social) e 
Luana Libório da Rosa 
Martins (Doutoranda em 
Serviço Social) 

Extensão universitária; violência 
racial; campo obstétrico. 

A Extensão Universitária Como 
Disseminadora De Práticas 
Profissionais Antirracista E 
Antissexista No Serviço Social 
 

Bruna Lira Ventura Ribeiro 
(Estudante de Serviço Social) 
e 
Jussara Francisca de Assis 
dos Santos  (Doutora em 
Serviço Social) 

Extensão Universitária, Serviço 
Social, Antirracismo, 
Antissexismo. 

Proteção Social Estatal E 
Trabalho Doméstico 
Remunerado: Limites E 
Imposições Do Capital. 

Larissa Feitosa da Rocha 
(Mestre em Serviço Social) e 
Flávia Augusta Santos De 
Melo Lopes (Doutora em 
Serviço Social) 

Trabalho Doméstico Remunerado; 
Proteção Social; Trabalho de 
Cuidado; 
Estado. 
 

Relato De Experiência: Impactos 
Da Lei 12.317/2010 Na Vida 
Do/A Assistente Social 

Sumara Barbosa Alecrim 
(Assistente Social e 
Doutoranda em Ciências 
Sociais) 

Assistentes sociais; Regulação do 
Trabalho; Gênero. 

Saúde Mental De Mulheres 
Donas De Casa: Transtornos 
Mentais Ou Sociais? 

Luciana da Silva Santos 
(Professora de Psicologia) 

Donas de casa. Saúde mental; 
Trabalho doméstico. 

“Ano Passado Eu Morri, Mas 
Esse Ano Eu Não Morro”: O 
Estado Da Arte Sobre 
Transexualidade No Serviço 
Social Brasileiro 

Júlia Spigolon Xavier 
(Mestranda em Política 
Social) 

Transexualidade; Serviço Social; 
Identidade de gênero; Estado da 
Arte; 
Transfobia. 
 

Quebrando O “Armário” Isadora Ramos dos Santos Diversidade Sexual e de Gênero; 
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Fonte: Anais Fazendo Gênero, 13. Elaboração Própria. 

 
Dos 11 anais do Seminário Fazendo Gênero do ano de 2024, que foram 

produzidos pelo Serviço Social, apenas 3 citam o feminismo no corpo do texto. No 

artigo "Por Que Devemos Considerar A Perspectiva De Gênero/Raça/Classe Nas 

Perícias Em Serviço Social Nas Varas Da Família Em Situações Que Envolve 

Acusações De Alienação Parental?” que discorre sobre a atuação do assistente 

social dentro do sócio jurídico, especialmente nas varas de famílias em casos de 

alienação parental, o feminismo é citado apenas uma vez, somente como um 

exemplo de formas de lutas.  

​ Já o artigo “Violências De Gênero Contra As Mulheres E A Atuação Do 

Centro De Referência Suely Souza De Almeida Na Universidade Federal Do Rio De 

Janeiro” de Silva e Haanwinckel (2024), se baseia em uma reflexão crítica com base 

em uma perspectiva de cunho feminista e anticolonial, ou seja o feminismo só 

fundamenta a investigação que foi pautada em analisar o Centro de Referência para 

as Mulheres Suely Souza de Almeida – CRM-SSA, e as ações realizadas neste 

 

Intelectual: Um Estudo Acerca 
Da Produção De 
Conhecimento Sobre 
Diversidade Sexual E De Gênero 
Entre 2000-2019 No Curso De  
Serviço Social Da Universidade 
De Brasília 

(Pós-graduanda em Política 
Social) e 
Hayeska Costa Barroso 
(Professora de Serviço 
Social) 
 

LGBTQIA+; Produção de 
Conhecimento; 
Serviço Social; TCC. 
 

Disque Covid Acolhe Mulheres: 
Relato De Experiência 
De Um Serviço Emergencial 
Durante A Pandemia Da  
Covid-19 

Juliana Novo Coutinho, 
Laura Ferreira Cortes e  
Elizandra Rodrigues Tatsch 
 

Violência contra as mulheres; 
Covid-19; Trabalho 
Interprofissional. 

Violências De Gênero Contra As 
Mulheres E A Atuação 
Do Centro De Referência Suely 
Souza De Almeida Na 
Universidade Federal Do Rio De 
Janeiro 

Adriana Santos Silva 
(Assistente Social, Mestre em 
saúde pública) e 
Bárbara Zilli Haanwinckel 
(Doutora em Serviço Social) 

Violências de gênero; mulheres; 
extensão universitária; 

“Prazer, Mulher”: Relato De 
Experiência De Um Projeto De 
Educação 
Em Saúde Sexual Para Mulheres 
Adultas No Sesc Sp 

Thamires Andrade Reis 
(Doutoranda e Mestra em 
Educação) 

Educação em saúde. Saúde 
sexual. Prazer sexual feminino. 

Um Grito, Um Desabafo  
Gênero, Raça, Insurgências E 
Ativismos Frente À Crise 
Sanitária No Brasil 

Victória Chaves Cardoso 
(Mestre em Serviço Social) 

Pandemia, Movimentos Sociais, 
Gênero, Raça. 
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centro em relação ao enfrentamento a violência de gênero. Por fim, o artigo “Ano 

Passado Eu Morri, Mas Esse Ano Eu Não Morro”: O Estado Da Arte Sobre 

Transexualidade No Serviço Social Brasileiro” escrito por Julia Xavier (2024), aborda 

a relação entre Serviço social e transexualidade, e a importância dessa área de 

conhecimento investigar essa temática. De forma breve é realizado um 

apontamento das produções feministas e como essa área iniciou o debate de 

gênero, entretanto o feminismo não é citado em outro momento do artigo. 

Conclui-se que o Serviço Social, dentro do Seminário Fazendo Gênero, não 

produziu textos que discutem o movimento feminista, apenas utiliza o feminismo 

como arcabouço teórico para fundamentação das temáticas discutidas. 

​ Além disso, percebe-se que no Seminário Fazendo Gênero, a participação de 

estudos do Serviço Social não é tão significante, na questão de número de 

produções. Além disso, nota-se uma diversidade de temáticas abordadas pelo 

Serviço Social, os anais analisados, discutem diversidade sexual, violência de 

gênero, racismo, educação, regulação do trabalho, extensão universitária e o 

trabalho do cuidado. Apesar do assunto “feminismo”, não ser abordado de forma 

direta nos artigos, durante a análise foi possível identificar que a teoria feminista e a 

perspectiva da desigualdade de gênero fazem parte da base teórica dos autores. 

Já na plataforma do ENPESS, foram identificados 22 artigos, entre os 1168 

publicados em 2024, que possuem uma temática relacionada aos descritores 

feminismo, feminina e feminista, o quadro 2 apresenta os artigos identificados. 
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Quadro 2- Anais do ENPESS 

 

 

Título Universidade Palavras-Chaves 

A Resistência Negra E 
Feminina: Expressões E 
Vivências De Mulheres 
Negras No Cordel Brasileiro 

Maria Clara Pereira Soares e 
Fernando Antonio Soares Dos 
Santos 
 

Mulheres Negras; Racismo; 
Cordel Brasileiro; 
Resistência 
 

Construindo Solidariedade:  
A Contribuição De Bell Hooks 
E Audre Lorde Para Os 
Coletivos De Mulheres  
Negras, No Contexto Do 
Feminismo Negro Brasileiro 

Thais Dos Santos Miranda  Ancestralidade, Feminismo 
Negro Brasileiro 
Mulheres Negras,Resistência. 
 

Feminismo Materialista 
Francófono (Fmf) E Teoria Da 
Reprodução Social 
(Trs): Entre Distinções E 
Contribuições Para 
Enfrentamento Ao Patriarcado 

Natália Vilma Monteiro De 
Oliveira e Antoinette De Brito 
Madureira 
 
 

Patriarcado; Feminismo 
Materialista Francófono; 
Teoria Da Reprodução Social; 
Sociabilidade Capitalista; Teoria 
Feminista. 
 

Reflexões Sobre O Serviço 
Social E Feminismo: O Que 
Nos Diz Os Trabalhos  
Do Cbas Dos Anos De 2016 E 
2019 

Izy Rebeka Gomes Lima Feminismo. Serviço Social. 
Produção Do 
Conhecimento. Cbas. 
 

Feminismo Na América Latina: 
Uma Breve Tematização No 
Contexto 
Neoliberal 

Izy Rebeka Gomes Lima  Feminismo. Neoliberalismo. 
América Latina. 

As Minas E O Hip-Hop: 
Protagonismo Feminino No 
Âmbito Cultural 

Luana Da Silva Santos e 
Andrea Alice Rodrigues Silva 
 

Hip-Hop; Desigualdade Gênero; 
Representatividade Feminina; 
Expressões Culturais E De 
Resistência. 

Titularidade Feminina No 
Acesso À Moradia: Uma 
Análise Sobre Produções 
Paraenses 2008- 2022 
 

Roselene De Souza Portela, 
Evellyn Thiciane Da Fonseca 
Martins, 
Mylena De Souza Albuquerque e 
Priscila Silva Dos Anjos 

Gênero; Acesso À Moradia; 
Titularidade Feminina. 

Encarceramento Feminino No 
Brasil: Uma Análise Sobre A 
Criminalização De 
Mulheres Imigrantes A Partir 
Da Lei De Drogas 

Harissa Carolina Kimura e 
Sumaya Rathge Sant' Anna 
 

Mulheres Imigrantes No Brasil; 
Criminalização; Lei 
De Drogas. 
 

Família, Familismo E A 
Feminização Do Cuidado Nas 
Políticas Públicas:Acenos Para 
Uma Discussão Teórica 

Lorenna Mucy De Oliveira Família; Políticas Públicas; 
Cuidados; Feminização 

Patriarcado, Feminismo E 
Serviço Social: Reflexões 

Débora Elita De Sousa Silva Patriarcado; Mulheres.; 
Feminismo Marxista; 
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Históricas E 
Contemporâneas 

Serviço Social. 
 

Empoderamento, Consciência 
De Classe E Consciência 
Militante Feminista: 
Uma Articulação Possível E 
Necessária? 

Débora Elita De Sousa Silva Empoderamento; Consciência 
De Classe; 
Consciência Militante Feminista. 
 

Resistência Quilombola No 
Recôncavo Da Bahia: 
Políticas Públicas E A 
Condução Da Memória E Do 
Futuro Por Lideranças 
Femininas 

Andressa Carvalho, 
Lucia Maria Aquino De Queiroz, 
Nadjane Mendes Dos Santos 
Lemos, 
Gizélia Caires Ramos e 
Carmen Melo De Souza 

Quilombos; Políticas Públicas; 
Organização 
Comunitária. 
 

O Corpo A Partir De Uma 
Análise Marxista-Feminista: 
Um Olhar Para As 
Determinações Econômicas, 
Sociais E Históricas Sobre Os 
Corpos Femininos 
E Negros. 

Larissa Souza Pinheiro Corpo; Marxismo; Feminismo; 
Raça; Relações 
Patriarcais De Sexo; 
 

Encarceramento Feminino E 
Interseccionalidade Gênero, 
Raça E Classe 
(Brasil/Portugal): Uma Revisão 
Sistemática De Literatura 

Andrea Mello Pontes, 
Clara Cruz Santos e 
Cristina Vanessa Coimbra Nunes 
 

Encarceramento Feminino; 
Interseccionalidade; 
Gênero, Raça E Classe. 
 

Feminização Da Negligência E 
Do Cuidado: Maternidade, 
Infâncias Negras, 
Culpabilização E Punição. 

Vanessa Cristina Dos Santos 
Saraiva 

Negligência; Maternidade Negra, 
Infâncias Negras, 
Culpabilização E Punição, 
Racismo. 
 

“Companheira, Me Ajude, 
Porque Não Posso Andar Só”: 
A Força Feminina E A 
Constituição Da Rede Solidária 
De Confecções No Rio Grande 
Do Norte. 

Maria Luiza Santos Nascimento, 
Glaucia Lavinea Oliveira Xavier, 
Gloria Maria Da Silva Gomes e 
Fernanda Soares Alves 
 

Economia Solidária; Mulheres; 
Protagonismo 
Feminino; Rede Solidária De 
Confecções, Setor Têxtil. 
 

Racionalidade Neoliberal, 
Reprodução Social E Serviço 
Social: Análise Da 
Produção Teórica Da 
Perspectiva De Classe, 
Feminista, Antirracista E 
Anti Capacitista Do Serviço 
Social No Brasil. 

Marisol Valencia, 
Letícia Santos Ramalho, 
Raissa Monteiro Santos 
Vasconcellos Da Silva, 
Ewelin De Araújo Silva e 
Isabel Estrela Padilha 
 

Serviço Social; Racionalidade 
Neoliberal; 
Reprodução Social. 
 

As Contribuições Das Lutas 
Feministas Para As Políticas 
Públicas: Uma 
Análise Sobre Coletivos De 
Mulheres Negras, Lésbicas E 
Trans No Brasil. 

Miriam De Oliveira Inácio, 
Maria Antônia Bezerra De 
Oliveira e 
Karinna Lúcia De Melo Macena 
 

Feminismos;  Mulheres Negras; 
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Fonte: Anais 2024, ENPESS. Elaboração Própria 
 

 Desses 22 artigos, 1 artigo foi publicado no eixo do GTP “Serviço Social, 

geração e classes sociais”, no subeixo da infância e 1 artigo no eixo do GTP 

“Serviço Social: fundamentos, formação e trabalho profissional” ao subeixo: 

formação profissional. Já os outros 20 artigos foram publicados no Eixo temático do 

GTP “Serviço Social, relações de exploração/opressão e resistências de gênero, 

feminismos, raça/etnia, sexualidades”. Desses, 7 artigos estão no subeixo 

feminismo e Serviço Social; 2 foram publicados no subeixo de relações 

étnico-raciais, povos indígenas, negros/as, quilombolas, ribeirinhos e desigualdades; 

8 artigos estão no subeixo relações patriarcais de gênero, sexualidade, raça e etnia 

e 3 estão no subeixo de sexualidades, identidades de gênero e direitos.  

​ Diante da investigação, notou-se que os subeixos que possuem artigos que 

mais discutem feminismo de forma direta são o subeixo feminismo e Serviço Social 

e o subeixo de relações patriarcais de gênero, sexualidade, raça e etnia. Dentre os 

artigos desses eixos, observou-se que 3 textos abordam o tema do feminismo e sua 

relação com o capitalismo. O artigo “Empoderamento, Consciência De Classe E 

Consciência Militante Feminista: Uma Articulação Possível E Necessária?” aborda 

como se dá a relação entre empoderamento feminino e a consciência das 

opressões reproduzidas no capitalismo contra as mulheres. Silva (2024), expõe no 

texto a trajetória das mulheres no movimento de luta, e como as mulheres negras 
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sempre reivindicaram seu espaço dentro do movimento de mulheres como no 

movimento negro. Além disso, é abordado o processo de reconhecimento das 

mulheres enquanto classe e a importância da luta coletiva. “A questão da 

consciência em si, e, especialmente da consciência de classe, emerge, pois, como 

elemento central às lutas coletivas, porque a consciência de classe carrega o 

potencial revolucionário de transformação da realidade social” (Silva, 2024, p.8). Em 

continuidade a esse argumento, Silva (2024) diz que a formação do movimento de 

mulheres é expressão da consciência militante coletiva. Contudo, de forma contrária 

a essa consciência de classe coletiva feministas “temos a ascensão da proposta de 

empoderamento feminino postulado como o ápice das lutas feministas, tal como 

apresentado pelas mídias, que o transformam em estratégia para superar as 

opressões de gênero/sexo” (Silva, 2024, p.10). O empoderamento feminino é 

necessário, porém ele não pode ser visto apenas como algo individual, ele precisa 

ser coletivo para continuar tendo o caráter de luta militante. Essa colocação do 

empoderamento como ápice do feminismo é resultado de uma apropriação 

neoliberal desse mecanismo de luta, “a perspectiva de empoderamento feminino, 

que emerge como necessidade histórica na vida das mulheres negras 

estadunidenses, é utilizada como mais uma dentre as estratégias capitalistas de 

produção de mais valor e manutenção da ordem social” (Silva, 2024, p.13).  

​ Já o artigo “Patriarcado, Feminismo E Serviço Social: Reflexões Históricas E 

Contemporâneas", também de Silva (2024), discute sobre a relação do feminismo 

com o Serviço Social. Por meio de um resgate histórico da constituição patriarcal, 

Silva (2024) ressalta como é importante as mulheres conhecerem sua história como 

sujeito de opressão para assim reivindicar a superação do patriarcado e a 

emancipação humana. Em seguida, o artigo relaciona o Serviço Social enquanto 

profissão que busca a defesa de pautas e projetos de valor societário e 

democrático, com o feminismo marxista que debate sobre a opressão das mulheres 

dentro da categoria de classe. Silva (2024), afirma que o Serviço Social enquanto 

classe trabalhadora que está comprometida com valores sociais, emancipatórios e 

revolucionários, além de lutar pelo fim das diversas formas de opressão, exploração, 

apropriação e dominação, precisa fortalecer o movimento feminista. “Tal 

compromisso, aliás, se expressa também na luta da categoria profissional em 

fortalecer os movimentos feministas vinculados à luta revolucionária anticapitalista” 

(Silva, 2024, p.12). 
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​ Já no artigo “Feminismo Na América Latina: Uma Breve Tematização No 

Contexto Neoliberal”, Lima (2024), traz  breves apontamentos sobre o feminismo e o 

que esse movimento representa, enquanto forma de luta pela superação do 

patriarcado e emancipação das mulheres. Também é retratado como o feminismo 

na América Latina, apresenta e apresentou particularidades quando comparados 

com o feminismo global, realidade dada diante da conjuntura de formação 

sócio-histórica do território. “Na América Latina, o feminismo é reconhecido como 

um coletivo amplo e diversificado, sendo caracterizado como um movimento social 

que engloba uma variada composição” (Lima, 2024, p.6). Porém, Lima (2024), 

aborda que no contexto neoliberal o feminismo perde seu caráter radical para ser 

um fenômeno de massa. Diante disso, é perceptível que a conquista da mulher no 

mercado de trabalho é utilizada para impulsionar a acumulação capitalista, porém 

sem tirar a responsabilidade do cuidado da mulher, aumentando a jornada feminina. 

“Esta responsabilização das mulheres na América Latina caminha de mãos dadas 

com o aumento da criminalização e da pobreza” (Lima, 2024, p.8). Diante disso, 

Lima (2024), expõe que o feminismo da América Latina no século XXI está 

diretamente ligado a um feminismo crítico e renovado. “É nesse contexto que 

devemos entender a preocupante convergência entre os objetivos de emancipação 

das mulheres e os interesses do capitalismo neoliberal” (Lima, 2024, p.9). 

​ Além desses artigos que relacionam o feminismo com a apropriação 

capitalista, convém destacar o texto “Reflexões Sobre O Serviço Social E 

Feminismo: O Que Nos Diz Os Trabalhos Do CBAS Dos Anos De 2016 E 2019” 

também escrito por Lima (2024), que apesar de não apontar essa apropriação pelo 

neoliberalismo do movimento feminista, aborda uma reflexão sobre a produção do 

Serviço Social que cerca a temática feminista. De acordo com Lima (2024), o 

Serviço Social, enquanto profissão que atua na sociedade de ordem patriarcal, 

possui um Projeto Ético Político que visa a emancipação humana, diante disso o 

entendimento da teoria feminista pela profissão, se faz necessária. Nesse sentido, o 

artigo “propõe dialogar com a categoria o que condiz a produção do conhecimento 

em Serviço Social acerca do feminismo e os desafios para a (o) assistente social 

ampliar o debate sobre as relações de gênero e serviço social na profissão” (Lima, 

2024, p.3). Na investigação, Lima (2024), observa que a maior parte dos trabalhos 

reforça a necessidade dos estudos feministas comporem a formação e atuação do 

Serviço Social. Pontua-se que ainda é necessário que os estudos feministas sejam 
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mais incorporados no Serviço  Social, contudo “é um grande desafio para profissão, 

sobretudo, pela dificuldade de consolidar as discussões múltiplas que perpassam 

o(s) feminismo(s) e a resistência da categoria em apreender essas discussões na 

atuação profissional” (Lima, 2024, p.11).  

​ Assim como Lima (2024), concluiu que o Serviço Social precisa incorporar 

mais a temática feministas nas suas produções, essa pesquisa também chega a 

esse resultado. Diante da análise feita, observa-se que no ENPESS 2024, dos 22 

artigos, apenas 12 discutem feminismo de forma mais detalhada, enquanto 3 artigos 

apenas citam e 7 não abordam o feminismo propriamente dito. Convém ressaltar 

que as tendências feministas mais presente nos artigos são o feminismo negro e o 

feminismo marxista/ socialista, destasca-se que todos os artigos apresentam uma 

visão interseccional da temática trabalhada.  

Por meio da pesquisa sobre a produção do Serviço Social acerca da temática 

feminista, e especialmente sobre a produção pautada na relação do movimento com 

o capitalismo neoliberal, percebe-se que esse ainda não é um estudo discutido de 

forma massiva pela profissão. Diante dos poucos resultados obtidos, tanto na base 

do Seminário Fazendo Gênero, quanto na base da ENPESS de 2024, convém 

afirmar que o estudo do feminismo e do movimento feminista, pode ser mais 

discutido pelo Serviço Social. 

​ Em suma, é válido afirmar que o movimento e a teoria feminista estão 

presente na área do Serviço Social, funcionando como um suporte teórico para a 

discussão de diversas temáticas trabalhadas pela profissão. O entendimento da 

relação social de sexo, discutida pelo feminismo, é muito importante para o Serviço 

Social, uma vez que, enquanto uma profissão que atua no cerne da questão social 

possuir o conhecimento sobre as relações sociais de sexo, raça e sexualidade 

contribuem para a realização de uma melhor atuação profissional. Todavia, essa 

aproximação do Serviço Social com o feminismo não pode ser apenas como fonte 

teórica, é necessário que a profissão estude também o movimento feminista, tendo 

em vista que o feminismo é uma área muito potente para as transformações sociais 

e um grande contribuente para a luta de emancipação humana, desde que esteja 

alinhado com os ideias capitalistas.   
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O patriarcado enquanto um sistema social de exploração e dominação das 

mulheres e indivíduos que fogem da categoria homem, é um sistema integralmente 

ligado ao modo de produção capitalista. Apesar do sistema patriarcal ser anterior ao 

capitalismo, é com o estabelecimento dele que o patriarcado se torna hegemônico, 

uma vez que para a ordem do capital é indispensável que os homens tenham o 

poder de exploração e dominação sobre as mulheres. Diante dessa realidade as 

mulheres se unem para lutar contra essa subordinação.  

​ Destaca-se que por mais que o movimento feminista tenha surgindo 

enquanto um movimento nominado no final do século XIX, a luta das mulheres pelos 

seus direitos e liberdade já ocorria a muito tempo antes. As ancestrais, indígenas e 

africanas que foram escravizadas na América no século XVI já se mobilizavam 

contra a dominação dos seus corpos, a luta delas não era chamada de feminista, 

mas indubitavelmente elas já requiriam os mesmos objetivos que o movimento 

atual. Em todo o mundo, as mulheres submetidas à dominação dos seus corpos 

sempre se mobilizaram para assegurar a sua proteção e lutar pelo fim da sua 

exploração. 

Contudo, com a ascensão do capitalismo no século XVIII, a ordem patriarcal 

se moldou nas necessidades do capitalismo, promovendo também a exclusão da 

mulher no mercado de trabalho, tirando delas uma das únicas liberdades da ordem 

do capital, o direito de vender a sua força de trabalho, dedicando a elas apenas 

funções domésticas e maternais. Claro que havia uma diferença entre as mulheres 

de diferentes classes sociais, as mulheres ricas eram submetidas somente às 

funções de esposa e mãe, enquanto as mulheres pobres eram submetidas a realizar 

o trabalho doméstico tanto das suas casas, como o das casas de pessoas 

abastadas. Essa realidade é consequência da estrutura de classes do capitalismo, 

mesmo que o sistema de dominação e exploração contra as mulheres se estenda a 

todas, as mulheres da classe proletária lidam com mais consequências negativas do 

patriarcado, pois elas são tidas como inferiores não somente por serem mulheres, 

mas também por serem pobres. 

Nesse sentido, destaca-se que para a manutenção do capitalismo é preciso 

que exista além de uma divisão de classe, uma divisão racial e sexual, ou seja, o 

capitalismo tem como base o patriarcado e o racismo. O sofrimento dos 
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pertencentes a classe trabalhadora é agravado quando esses além de pertencerem 

ao proletariado, pertencem a uma raça ou etnia marcado pela estrutura 

preconceituosa e principalmente se esse indivíduo for uma mulher. Isso se dá pois 

além da estrutura classista do capitalismo, a exploração da mulher foi uma das 

primeiras formas de dominação do sistema, juntamente com o processo de 

escravização. 

 Além disso, ressalta-se que como nos primórdios do modo de produção 

capitalista a força de trabalho era essencialmente humana, também se tinha um 

controle sobre a sexualidade feminina, uma vez que para existir força de trabalho é 

necessário que existam pessoas. Diante disso, a ordem do capital exerceu um 

controle da natalidade por meio de uma dominação ideológica dos direitos 

reprodutivos das mulheres. Não só isso, mas também se teve uma retirada dos 

saberes femininos, as mulheres foram proibidas de terem saberes medicinais e 

científicos, além de serem impedidas de aprender. 

Diante dessa dura realidade das mulheres, aconteceram mobilizações 

reivindicando a proteção e direitos femininos em toda a história. De forma mais 

significativa, na Europa após a revolução francesa surge o movimento das 

sufragistas durante o século XIX, na qual as mulheres lutaram pelos seus direitos 

constitucionais. Foi a partir desse episódio que surge o principal movimento de 

mulheres da história, o movimento feminista, que luta pelos direitos das mulheres, 

buscando equidade econômica, política e social entre gêneros, além de combater a 

descriminação de gênero.  

Nessa sua fase inicial o movimento feminista centrava sua luta apenas na 

conquistas de direitos, sem discutir dominação e exploração sexual ou outras 

pautas identitárias. Contudo, a partir de meados do século XX o movimento passa a 

discutir questões como dominação masculina e o conceito de exploração social e 

sexual das mulheres, além disso nessa fase as mulheres negras passam a ter 

protagonismo na luta e a discussão sobre machismo e negritude começam a ser 

discutidas de forma relacionada. Ainda nesse momento o feminismo passa a ter não 

só um viés político, mas também começa a ser discutido como teoria na academia. 

Já nos anos 1990, a mulher já possui mais espaço no mercado de trabalho e 

direitos políticos como o acesso à educação já estão  reconhecidos em grande parte 

do mundo. Durante esse período, a discussão feminista passa a se centrar nas 

relações de gênero, envolvendo discussões sobe a masculinidade, feminilidade e 
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Teoria Queer. Além disso, a interseccionalidade passa a ser mais elaborada, e se 

tem o entendimento da complexidade da relação entre as categorias de raça, 

classe, relações sociais de sexo, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, 

etnia e faixa etária, e a partir disso compreende-se que para uma análise completa 

da realidade não é possível dissociar o gênero das outras categorias, afinal as 

relações de gênero são pautadas dentro das demais relações sociais, sendo assim 

relações sociais de sexo. 

O feminismo, nos últimos anos vêm passando por uma fase marcada pela 

discussão nas mídias sociais, o que ocasiona uma massificação do movimento. 

Diante disso, mais mulheres conseguem acessar e participar do movimento, e com 

isso mais diversidades de lutas e vertentes começam a ser discutidas. Além disso, o 

movimento passa a ser utilizado como escopo para diversas campanhas 

publicitárias para marcas, diante do grande alcance do feminismo por meio de 

hashtags nas redes sociais. Essa situação é resultado da aproximação do 

neoliberalismo com o movimento, diante da hegemonia neoliberal que perdura 

juntamente da quarta fase do movimento feminista. 

O neoliberalismo é um modelo teórico que visa reorganizar a economia, 

restabelecendo a acumulação de capital, objetivando a manutenção do poder de 

classe. Esse ideário se tornou hegemônico no final do século XX, se estendendo a 

quase todos os países do globo, levando não só tendências econômicas, mas 

também políticas. Destaca-se que as principais características neoliberais 

propagadas são as de competitividade e individualidade, a mídia utiliza da falta 

dessas características como forma de culpabilizar não só os países menos 

desenvolvidos, mas também a população pobre pela sua própria realidade. Diante 

disso, se tem uma visão de que para ter sucesso e conquistar objetivos é 

necessário seguir essa competitividade e individualidade. Por meio disso, 

movimentos sociais como o feminismo, especialmente na vertente liberal, 

começaram a propagar esse discurso como mecanismo para superação das 

desigualdades.  

A influência mais direta que se tem do neoliberalismo no feminismo é a 

propagação da perspectiva individualista, na qual a característica coletivista e 

revolucionária muitas vezes é ignorada. Observa-se que nos últimos tempos  o 

movimento é muito reconhecido pela luta por empoderamento e emancipação 

feminina, contudo esses não são entendidos no sentido coletivista. O 
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empoderamento feminino perdeu seu caráter de conscientização de potencialidades 

de grupos sociais, se tornando um elucidador de força feminina individual. Enquanto 

isso, a emancipação passou a não ser vista como a superação do sistema 

patriarcal, mas ser vista apenas como a independência financeira da mulher, ou 

seja, também se tem uma individualização dessa perspectiva, tirando o caráter 

revolucionário do feminismo. Nesse sentido, o empoderamento e a emancipação 

difundida nas mídias sociais, são focadas na independência da mulher e sua 

valorização no mercado de trabalho. Claro,que essas são conquistas extremamente 

importantes, no entanto, ela se torna problemática quando não é estendida ao 

coletivo, quando apenas algumas mulheres conseguem essa liberdade, é 

necessário que o feminismo gere uma consciência militante coletiva, não apenas 

uma consciência individual. 

Além disso, essa realidade também ocasiona uma crescente competitividade 

feminina, por mais que as mulheres sempre foram postas umas contra as outras, 

com essa individualização dos direitos humanos, se tem uma grande competição 

entre as mulheres dentro do mercado de trabalho, o que dificulta a luta coletiva. Não 

só isso, como essa característica de competição também divide o movimento, uma 

vez que a competitividade atrapalha até no desenvolvimento dos estudos feministas, 

causando divisão e não unidade de pensamentos, ocasionando uma competição 

entre as vertentes. 

É com essa despolitização da luta feminista que é propagada na sociedade 

por meio dos meios de comunicação como a verdadeira face do movimento, que o 

mercado neoliberal utiliza de pautas feministas como mecanismo para vendas. A 

utilização de ideias feministas como marketing para produtos se tornou muito 

comum nos últimos anos, dizer que determinado produto ajuda uma mulher a 

conquistar seus interesses pois a deixa mais empoderada, é uma das principais 

formas de distorcer o feminismo. Afinal, o feminismo não é um poder que uma 

mulher utiliza para superar a subordinação patriarcal, mas sim uma luta coletiva 

para que todas as mulheres sejam libertas do sistema que as dominam e exploram 

em diversos âmbitos da vida.  

Destaca-se que a divulgação do feminismo é de extrema importância, uma 

vez que mesmo que de forma distorcida, a sua presença nas mídias pode 

influenciar que as pessoas busquem entender mais sobre esse movimento e 

encontrem a verdadeira luta revolucionária. Contudo, essa mesma divulgação é 
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prejudicial, já que ela tende a alienar as pessoas no ideário neoliberal, tendo em 

vista que ao apresentar pequenos avanços feministas, pode gerar uma falsa 

sensação de grande mudança na sociedade, entretanto esse avanço acaba sendo 

para apenas parcela da população, ou seja, não é coletivo e muito menos 

revolucionário. Nesse caminho, o movimento feminista pode acabar perdendo seu 

caráter de busca pela verdadeira emancipação feminina, uma emancipação que não 

é possível na ordem do capital, ao ínves de funcionar como uma luta contra o 

patriarcado, o feminismo pode se tornar um mecanismo de apropriação neoliberal.  

Tendo em vista essa realidade, o Serviço Social enquanto área de 

conhecimento que almeja uma nova ordem societária, sem dominação, exploração 

de classe, etnia e gênero, precisa se cercar da teoria feminista como fonte  teórica 

para a luta pela emancipação humana. Essa aproximação se faz necessária, não 

somente pelo objetivo do projeto profissional da profissão, mas também pelo fato do 

Serviço Social ser composto majoritariamente por mulheres e atender em maioria 

mulheres. Com isso é importante que a temática feminista seja discutida e 

estudada, uma vez que o feminismo é a teoria que mais estuda a desigualdade de 

gênero e que mais promove a defesa das mulheres. A partir da pesquisa realizada 

nos anais do ENPESS e do Seminário Fazendo Gênero, identificou-se que o 

Serviço Social se aproxima do feminismo, porém não se tem muitas produções 

focadas no desenvolvimento desse movimento na contemporaneidade, notando-se 

uma escassez na discussão sobre a temática feminista dentro do ideário neoliberal. 

Diante disso, destaca-se que o Serviço Social precisa estudar o feminismo, e 

cerca-se da sua teoria, visando assim uma atuação profissional mais revolucionária 

e capacitada. Todavia, salienta-se que o Serviço Social precisa cercar-se do 

feminismo alinhado com a luta anticapitalista e antipatriarcal, negando assim a 

aproximação de parte do movimento com o ideário neoliberal. 
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